
Nª 24.675 Preço banca: R$ 3,50

Caixa emprestou R$ 1,3 bi para
estados e municípios em dois dias

São Paulo reabre escritórios e
concessionárias de veículos
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SP está fazendo 8 mil testes para
diagnóstico de coronavírus por dia

Brasil tem 4,6 milhões de
endividados sem capacidade

de pagamento

Esporte

www.jor nalodiasp.com.br
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Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

23º C

16º C

Sexta: Sol, com
pancadas de chuva
de manhã e muitas
nuvens à tarde. À
noite, tempo fir-
me.

Previsão do Tempo
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,13
Venda:       5,13

Turismo
Compra:   5,10
Venda:       5,40

Compra:   5,81
Venda:       5,81

Calendário do Sertões Series muda. Rally de
São Paulo acontece de 1 a 3 de outubro

Sertões abriga etapa do Mundial para UTV e Moto em 2021
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O calendário do Sertões
Series foi atualizado com mu-
danças importantes. O Rally
de São Paulo será realizado
entre 1 e 3 de outubro e não
mais de 3 a 5 de dezembro. O
Sertões Series Santa Catarina,
previsto inicialmente para ou-
tubro, passa para o primeiro
trimestre de 2021. A decisão
de antecipar o Rally de São
Paulo foi tomada em conjun-
to com o governo do Estado.
Três motivos justificam a mu-
dança: impactos da Pandemia
e do isolamento social. Opor-
tunidade para aquecer a eco-
nomia local na região do Vale
do Ribeira antes do verão, ofe-
recer a pilotos e equipes a
oportunidade de preparar me-
lhor as suas máquinas antes do
Sertões 2020 com largada em
São Paulo no dia 7/11.

No mesmo dia, a FIM –
Federação Internacional de

Motociclismo e a Dunas, empre-
sa que organiza o Sertões, defi-
niram que o maior Rally das
Américas volta ao Campeonato
Mundial em 2021. O calendário
do Mundial de Cross Country fi-
cou muito comprimido, com ape-
nas três datas ideais disponíveis.
Com as restrições de viagens in-
ternacionais impostas pela pan-
demia, FIM e Dunas decidiram
em conjunto que seria do maior
interesse dos competidores evi-
tar uma viagem ao Brasil em
2020.

Para FIM e Dunas, confirmar
o Sertões como etapa do Mun-
dial 2021 é garantia de que as
melhores equipes e pilotos do
mundo virão ao Brasil no seu
melhor momento para enfrentar
nossos pilotos e nossas equipes
também na sua melhor fase.

O Sertões :  No ano da sua
28ª. Edição, o Sertões segue tra-
zendo novidades. Projeta o futu-

ro em três dimensões: Esporte,
Social e Turismo. O lado com-
petitivo da prova evolui com no-
vos desafios de navegação, velo-
cidade e tecnologia e agora com
uma competição virtual. O lado
Social, também conhecido pelo
trabalho do S.A.S. (Saúde e Ale-
gria nos Sertões), praticamente
dobra a sua capacidade de aten-
dimento das populações sertane-
jas por onde o Sertões passa. Ci-
dades remotas com população
carente. O SAS ampliou muito o
seu escopo em tempos de Pan-
demia atuando nas grandes co-
munidades do Rio de Janeiro e
de São Paulo. Com técnicas de
telemedicina, o projeto social
cresce ao ponto de poder aten-
der até 40.000 pessoas com con-
sultas remotas. Finalmente: a di-
mensão, turística. O Sertões
mostra lugares que pouca gente
conhece e agora tem uma estru-
tura capaz de levar turistas para

acompanhar a prova e todas as
atrações do entorno. Quando a
Pandemia passar, os expedicio-
nários do Sertões poderão esco-
lher suas viagens em um cardá-
pio com mais de 15 opções di-
ferentes oferecido por 9 empre-
sas homologadas. Mais ainda, as

“expedições Sertões” são ago-
ra uma opção de viagens aber-
ta o ano inteiro.

CALENDÁRIO ATUALI-
ZADO

26 a 29/08 – Series Jala-
pão; 01 a 03/10 – Series São
Paulo; 07 a 15/11 – Sertões.

F1 Virtual: irmãos Pietro e Enzo Fittipaldi
correm juntos no GP do Azerbaijão

A F1 Virtual está chegan-
do para sua sexta e penúltima
etapa neste domingo no cir-
cuito de rua de Baku, no Azer-
baijão, e os irmãos Pietro e
Enzo Fittipaldi vão acelerar
juntos pela segunda vez na
competição. Pietro conquis-
tou a pole position na etapa
passada em Mônaco, com
classificatório disputado sob
chuva. Piloto reserva e de tes-
tes da Haas na F1, ele tem fei-
to todas as provas do campeo-

nato desde que a equipe ameri-
cana entrou na disputa da F1 Vir-
tual.

“As provas virtuais da F1 são
sempre emocionantes e mais
uma vez vai ser especial correr
junto com o meu irmão (Enzo).
Fiquei muito feliz por ter feito a
pole position em Mônaco na eta-
pa passada e quem sabe agora
podemos conseguir um pódio no
Azerbaijão, outra pista de rua
bem desafiadora com curvas fe-
chadas e com uma reta dos bo-

xes bem longa”, diz Pietro, que
entrou para o time de desenvol-
vimento da Haas ainda em no-
vembro de 2018.

Enzo correrá pela segunda vez
com a equipe de eSports da Fer-
rari. O piloto, que foi campeão da
F4 Italiana em 2018 e vice na F3
Regional em 2019, correu no GP
Virtual do Brasil, disputado em
Interlagos, ao lado de Leclerc e
largou na segunda fila do grid, à
frente do monegasco, fechando a
corrida em sexto lugar.

Além dos irmãos Fittipaldi, o
GP Virtual do Azerbaijão vai ter
a presença de oito pilotos titula-
res da F1 atual. São eles: Leclerc
(Ferrari), Lando Norris (McLa-
ren), Antonio Giovinazzi (Alfa
Romeo), Pierre Gasly (Alpha
Tauri), Alexander Albon (Red
Bull), Sergio Perez (Racing Po-
int) e a dupla da Williams forma-
da por George Russell e Nicho-
las Latifi.

A prova terá também alguns
craques do futebol como convi-

dados: o zagueiro Aymeric La-
porte (Manchester City) e os
goleiros Thibaut Courtois (Real
Madrid) e Gianluigi Donnarum-
ma (Milan). O GP Virtual do
Azerbaijão será disputado nes-
te domingo às 14h (horário de
Brasília). A corrida pode ser
acompanhada no canal oficial da
F1 no YouTube e também no
Twitch dos Fittipaldi Brothers.
A última etapa da F1 Virtual será
no circuito do Canadá, no final
de semana seguinte.

Espanha
reabrirá

fronteiras
terrestres

com Portugal
e França

neste mês

Sobe para
27 total de
mortos por

chuvas em El
Salvador

O número de mortos pro-
vocados pela tempestade tro-
pical Amanda em El Salvador
subiu para 27, após um desli-
zamento de terras ter soterra-
do sete pessoas na quarta-fei-
ra (3). As fortes chuvas deixa-
ram pelo menos onze mil pes-
soas desalojadas.

As chuvas, associadas à de-
pressão tropical, provocaram
um deslizamento de terras
numa colônia na cidade de San-
to Tomás, onde uma família de
sete pessoas, dois adultos e
cinco filhos pequenos, foi so-
terrada.  Página 3

A ministra da Indústria e do
Turismo espanhola, Reyes Ma-
roto, disse n, a quinta-feira (4)
que todas as restrições a cru-
zamentos nas fronteiras com
França e Portugal serão sus-
pensas a partir do dia 22 de ju-
nho.

As autoridades fecharam as
fronteiras a todos que não se-
jam espanhóis, trabalhadores e
caminhoneiros que atravessam
as divisas, em meados de mar-
ço, quando o país entrou em
isolamento para frear o contá-
gio do novo coronavírus.

Maroto disse aos repórte-
res que a Espanha provavel-
mente encerrará a quarentena
de pessoas chegando por terra
da França e de Portugal na mes-
ma ocasião, mas acrescentou
que isso ainda precisa ser apro-
vado.  Página 3
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Cerca de 4,6 milhões de
endividados no Brasil devem a
instituições financeiras mais
do que podem pagar. É o cha-

mado,  pelo Banco Central
(BC), de endividamento de ris-
co, formado por casos em que
há inadimplência, comprome-

timento de renda, emprésti-
mos em várias modalidades e
renda abaixo da linha da pobre-
za.     Página 3

O estado de São Paulo
faz, a cada dia, oito mil tes-
tes para diagnóstico do novo
coronavírus, seja por RT-
PCR, que identifica o mate-
rial genético do vírus, seja
pelo teste rápido, que identi-
fica a presença de anticorpos
do vírus no sangue. Em abril
eram feitos mil exames por

dia. A informação foi dada na
quinta-feira (4) pelo diretor do
Instituto Butantan e membro
do Centro de Contingência do
Coronavírus em São Paulo,
Dimas Covas. Em todo o esta-
do, mais de 8,5 mil pessoas
morreram em decorrência da
covid-19, doença causada pelo
novo coronavírus.   Página 2

Covid 19
Brasil tem 253.570

pessoas recuperadas,
33.781 mortos e

607.777 contaminados

Senado aprova uso obrigatório
de máscaras em todo país

O Senado Federal aprovou na
quinta-feira (4) um projeto de lei
(PL) que obriga o uso máscaras
em locais públicos ou privados,
mas acessíveis ao público, em
todo o país. A obrigatoriedade do

uso engloba transporte público
(como ônibus e metrô), dentro
de táxis ou carros de aplicativo e
aviões. Por ter sido alterado no
Senado, o texto volta à Câmara
para nova apreciação.    Página 5

Mata Atlântica: Salles revoga
despacho sobre regularização

de invasões

Maia aguarda proposta do
governo para debater

prorrogação de auxílio
O presidente da Câmara

dos Deputados, Rodrigo Maia,
disse na quinta-feira (4) espe-
rar uma proposta oficial do

governo sobre a prorrogação
do auxílio emergencial de R$
600 por mais 60 dias.

Página 4
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SP está fazendo 8 mil testes para
diagnóstico de coronavírus por dia

O estado de São Paulo faz,
a cada dia, oito mil testes para
diagnóstico do novo coronaví-
rus, seja por RT-PCR, que iden-
tifica o material genético do
vírus, seja pelo teste rápido, que
identifica a presença de anti-
corpos do vírus no sangue. Em
abril eram feitos mil exames
por dia. A informação foi dada
na quinta-feira (4) pelo diretor
do Instituto Butantan e membro
do Centro de Contingência do
Coronavírus em São Paulo, Di-
mas Covas. Em todo o estado,
mais de 8,5 mil pessoas mor-
reram em decorrência da covid-

19, doença causada pelo novo
coronavírus.

Segundo Covas, o estado
está ampliando a capacidade de
testes do novo coronavírus.
Isso já teve início em meados
do mês passado, quando come-
çaram a ser testados policiais e
seus familiares. Segundo Dimas
Covas, serão testados 35 mil
policiais militares, civis, bom-
beiros e técnico-científicos e as
famílias desses policiais, em
um total de 145 mil exames.
Até este momento, de acordo
com ele, foram testados cerca
de 70 mil policiais e seus fa-

miliares. Desse total, 20% de-
monstraram ter tido contato
com o vírus. “A taxa de positi-
vidade dessas pessoas que fo-
ram expostas ao vírus e que já
adquiriram imunidade é em tor-
no de 20%”, disse Covas.

Na quinta-feira (4), começa
a ser testada a população da Fun-
dação Casa, em suas 138 uni-

dades do estado, com 4,8 mil in-
ternos. Também foi iniciada na
quinta-feira, a testagem de pro-
fissionais da saúde do Hospital
das Clínicas (HC) na cidade de
Ribeirão Preto e do Hospital
das Clínicas de São Paulo. “No
HC de Ribeirão Preto serão
testados 12 mil funcionários.
No HC de São Paulo serão 20

mil funcionários”, detalhou.
Outro público que começa-

rá a ser testado são as pessoas
que vivem nos 552 asilos do es-
tado.

O governo paulista também
pretende testar não somente a
população carcerária, de asilos
e das áreas de saúde e de segu-
rança, mas também os doadores

de sangue e todas as pessoas
que apresentem sintomas leves
de gripe. Até abril, o estado tes-
tava somente as pessoas que es-
tavam internadas. “São Paulo é
o estado do Brasil que mais tes-
ta e vai chegar ao nível de tes-
tagem de países como Itália e
Espanha”, enfatizou Covas.
(Agencia Brasil)

Estudo da USP indica que
coronavírus é capaz de infectar

células do músculo cardíaco
Uma pesquisa desenvolvida

na Universidade de São Paulo
(USP) mostrou que o novo co-
ronavírus (SARS-CoV-2), causa-
dor da doença COVID-19, é ca-
paz de infectar as células que for-
mam o músculo cardíaco, tam-
bém conhecidas como cardiomi-
ócitos. A descoberta permitirá
aprimorar os modelos celulares
usados para testar o potencial de
fármacos no tratamento da enfer-
midade e de outras doenças que
afetam o coração.

A pesquisa envolve cientis-
tas do Instituto de Ciências Bi-
omédicas (ICB) e do Instituto de
Biociências (IB) da universida-
de, que já vinham testando des-
de março diversos medicamen-
tos em linhagens de células Vero
– originárias de rins de macaco

– infectadas pelo SARS-CoV-2.
Segundo Lúcio Freitas Juni-

or, coordenador da Plataforma
de Triagem Fenotípica do ICB-
USP, um dos fatores que limi-
tam as pesquisas que buscam
analisar a interação do vírus com
as células é a dificuldade de ob-
ter modelos celulares humanos.
Como o comportamento do ví-
rus pode variar em diferentes ti-
pos celulares e organismos, o
ideal é usar células humanas que
sejam relevantes para o estudo
de patógenos causadores de do-
enças em humanos, como o
SARS-CoV-2.

“O processo de obtenção e
diferenciação das células huma-
nas primárias é mais trabalhoso
e custoso do que a utilização de
linhagens imortalizadas – nor-

malmente derivadas de tumores,
no caso de células humanas. O
SARS-CoV-2 parece infectar
pouco as células de linhagens
imortalizadas humanas em com-
paração com as células Vero de
macaco”, explica o pesquisador
à Agência Fapesp.

Tipos celulares
Os cardiomiócitos usados

nos testes foram obtidos com
pesquisadores do Laboratório
Nacional de Células-Tronco
Embrionárias (LaNCE) do ICB-
USP, coordenado pela professo-
ra Lygia da Veiga Pereira. O gru-
po produz modelos celulares
mais próximos das condições
fisiológicas do ser humano.

O uso de células humanas
primárias para testar a eficácia

Comércio no estado de São Paulo
deve ter queda de 33% em junho
O mês de junho deve regis-

trar uma queda de 33% nas ven-
das do comércio varejista do
estado de São Paulo, com pre-
juízo de mais de R$ 19 bilhões,
na comparação com o mesmo
período do ano passado, de acor-
do com levantamento da Feco-
mercioSP. Quando avaliado o
todo primeiro semestre de
2020, o recuo deve ser de apro-
ximadamente 20%, resultado do
fechamento de parte do comér-
cio não essencial nos meses de
março, abril e maio.

Segundo apurado pela entida-
de, a procura por presentes para
o Dia dos Namorados deve ser
pequena, já que foi registrada bai-
xa intenção de consumo das fa-
mílias. “A retomada gradual e fa-
seada em junho, respeitando as
condições regionais, deverá se
dar de forma muito lenta, em que
a grande parte do varejo não está
operando de forma plena ao lon-
go do mês, limitando, portanto,
as vendas no Dia Dos Namora-
dos”, afirmou a FecomercioSP.

De acordo com os dados, o

segmento de vestuário deve re-
cuar em 67% em junho, com
prejuízos em torno de R$ 3,5
bilhões. No acumulado do ano,
a queda deve ser de 44%, refle-
tindo também a baixa nas vendas
no Dia das Mães.

Segundo a FecomercioSP, o
ano de 2020 deve apresentar o
pior desempenho do comércio
varejista de sua história. A enti-
dade acredita que no pós-pande-
mia a estrutura do comércio va-
rejista também voltará bem de-
bilitada, com quadro reduzido de

funcionários, endividamento,
baixa liquidez e níveis de esto-
ques inadequados.

“A FecomercioSP não espe-
ra uma recuperação rápida fren-
te à crise, pois as famílias tive-
ram suas rendas encolhidas de-
correntes das altas do desempre-
go e do endividamento, com a
intenção de consumo drastica-
mente reduzida e focada apenas
em produtos essenciais, como
alimentos e remédios, tal como
ocorreu na recessão de 2015 e
2016. (Agencia Brasil)

Etecs e Fatecs fazem plantão
remoto e gratuito para IR 2020

O prazo para entrega da de-
claração de Imposto de Renda
2020, adiado neste ano pela pan-
demia de Covid-19, encerra-se
no dia 30 de junho. Ainda dá tem-
po de se organizar e não deixar a
elaboração e entrega do docu-
mento para a última hora.

As Escolas Técnicas
(Etecs) e Faculdades de Tecno-
logia (Fatecs) estaduais ofere-
cem plantões à distância gratui-
tos para orientar o contribuinte
no preenchimento da declara-
ção, que é obrigatória para
quem recebeu mais de R$
28.559,70 no ano ou a média de
R$ 2.379,97 por mês.

O atendimento é realizado
pelos estudantes com a supervi-
são dos professores. O profes-
sor Rodrigo Campos, da Etec
Prof. Idio Zucchi, de Bebedou-

ro, lembra da importância de
entregar a declaração no prazo
para evitar a multa. Os valores da
penalidade variam. O valor mí-
nimo é de R$ 165,74, mas pode
chegar a 20% do valor do impos-
to devido.

Campos destaca ainda que, a
partir deste ano, não será mais
possível fazer a dedução do va-
lor pago ao empregado domés-
tico no Imposto de Renda. “Até
2019, o empregador podia aba-
ter gastos de até R$ 1,2 mil para
esse fim com a previdência”,
explica o educador.

Documentação
É importante ficar à docu-

mentação, que deve ser reunida
para preenchimento da declara-
ção: comprovantes de rendimen-
tos do ano-calendário 2019; de-
claração do ano anterior com re-

cibo de entrega (se houver); nú-
mero do RG, CPF e título de elei-
tor; endereço residencial; dados
da conta bancária para restitui-
ção; comprovantes de despesas
que possam ser abatidas (consul-
tas médicas, exames clínicos,
mensalidades escolares, contri-
buição para previdência privada,
entre outros); documentos de
compra e/ou venda de bens em
2019; comprovantes de paga-
mento de pensão alimentícia, de
doação, herança, empréstimos ou
consórcios (se possuir); CPF dos
dependentes e alimentandos.

Outra dica, segundo o pro-
fessor Rodrigo Campos, é gra-
var a declaração do IR em um pen
drive e no computador. A cópia
poderá ser útil para consultas
futuras ou em caso de necessi-
dade de comprovação de quita-

ção com a Receita.
Neste ano, a Receita reduziu

de sete para cinco o número de
lotes de restituição. O primeiro
pagamento foi feito no dia 29 de
maio e o último será no dia 30
de setembro. As categorias com
prioridade no recebimento da res-
tituição são aquelas com pesso-
as acima de 80 anos, os contri-
buintes com mais de 60 anos, as
pessoas com deficiência física
ou doença grave e os contribuin-
tes que tenham o magistério
como maior fonte de renda.

Conheça as unidades do Cen-
tro Paula Souza que oferecem
plantões remotos para esclare-
cimento de dúvidas. As Etecs e
a Fatecs aparecem por ordem
alfabética de município, com
datas e horários do serviço no
site da instituição.

de medicamentos contra o novo
coronavírus pode otimizar a pes-
quisa e diminuir a espera para
ensaios em humanos. Além dis-
so, é possível estudar a intera-
ção do patógeno com diferentes
tipos celulares e avaliar se a ati-
vidade de fármacos candidatos é
a mesma em diferentes células.
O laboratório está padronizando
os ensaios, e os experimentos
iniciais ocorrerão nas próximas
semanas.

Uma vez identificados os
medicamentos com potencial
para combater o SARS-CoV-2,
os resultados serão avaliados
com especialistas clínicos para
estudos preliminares em huma-
nos. No entanto, ainda não é pos-
sível estimar quanto tempo le-
vará até essa próxima etapa.

São Paulo reabre escritórios e
concessionárias de veículos

O prefeito de São Paulo,
Bruno Covas, anunciou o fun-
cionamento presencial de es-
critórios e concessionárias de
veículos na cidade a partir des-
ta sexta-feira (5). Segundo Co-
vas, na quinta-feira (4), os dois
setores assinaram com a prefei-
tura o protocolo com as dire-
trizes sobre o funcionamento
parcial dos estabelecimentos.

Pelo protocolo, o funcio-
namento presencial será pelo
período de quatro horas diári-
as – com início e final não co-

incidente com o horário de
pico da cidade -, espaçamento
de 1,5 metro entre os funcio-
nários, estímulo ao teletraba-
lho, principalmente para mães
com filhos pequenos, e o com-
promisso de que as empresas
evitem que grupos de risco tra-
balhem presencialmente.

Serão também obrigatórios
o uso de máscaras pelos fun-
cionários e clientes, a medição
de temperatura e a testagem de
covid-19 em funcionários que
apresentarem sintomas. Será

necessário ainda que a empre-
sa disponha de álcool em gel
70%, água, sabão e toalhas des-
cartáveis.

O protocolo determina ain-
da que os locais que atendem
ao público funcionem com
apenas 20% de sua lotação
máxima e reforcem a higieni-
zação dos sistemas de ar con-
dicionado.

Bruno Covas informou
que, com a abertura dos dois
setores, o transporte coletivo,
que hoje atua com frota redu-

zida (2,4 mil ônibus), será re-
forçado.

A capital paulista flexibili-
zou, no último sábado (30), a
quarentena na cidade, com a
permissão de que parte dos se-
tores do município voltassem
a funcionar presencialmente
desde que seguissem um pro-
tocolo aprovado pela prefeitu-
ra. Os setores de escritórios e
de concessionárias serão, a
partir de amanhã, os dois pri-
meiros a se beneficiar da aber-
tura. (Agencia Brasil)

M Í D I A S
O jornalista  Cesar Neto  tem sua coluna (diária) de política

publicada na imprensa de São Paulo (Brasil) desde 1993. Foi se
tornando referência também na Internet, pelo site
www.cesarneto.com  ... Twitter  @cesarnetoreal ... Email
cesar@cesarneto.com

*
CÂMARA (SP)
Vários vereadores, como por exemplo o empresário (co-

mércio de carnes) Zé Turin (PODEMOS ex-PTN), seguem tra-
balhando pra que a prefeitura agilize a reabertura comercial,
porque já há falências por causa da pandemia Covid-19

*
PREFEITURA (SP)
Assim como o PT lançou a candidatura da deputada federal

Benedita da Silva pra prefeitura do Rio, o PC do B pode lançar
o deputado federal Orlando Silva pra prefeitura paulistana. A
questão racial tá tão em alta como a pandemia Covid- 19

*
ASSEMBLEIA (SP)
Sob orientação do advogado do MBL, Rubinho Nunes - can-

didato à vereador (PATRIOTA), o deputado Arthur ‘Mamãe Fa-
lei’ tá diminuindo ataques às instituições. A pandemia Covid-19
mudou as lógicas das candidaturas à prefeitura de São Paulo

*
GOVERNO (SP)
João Doria (dono do PSDB ‘liberal de centro’) acredita pi-

amente nas medidas - inclusive retrocedendo - do Estado de
São Paulo, em relação às reaberturas graduais das atividades eco-
nômicas (pelas lógicas do vírus da pandemia Covid-19)

*
CONGRESSO (BR)
Deputado Derrite (PROGRESSISTAS) entrou com projeto

de lei criminalizando o que hoje é apenas contravenção. A des-
truição ou queima da bandeira do Brasil, como aconteceu em
Curitiba durante manifestações de grupos criminosos

*
PRESIDÊNCIA (BR)
Apesar de Jair Bolsonaro (ex-PSL e ainda sem partido) não

ter completado sequer 1 ano e meio de governo, não há mais
espaços pra erros estratégicos ou alianças com quem parecia
fiel e leal. Não há mais espaço pra políticos amadores

*
PARTIDOS (BR)
Quem segue em plena campanha (ou Congresso ou Presi-

dência) pra 2022 é o ex-juiz e ex-ministro (Justiça) Sérgio
Moro. Por ora - agora com treinamento em mídia - quer fazer
sua pré-campanha como comentarista (imprensa ou redes soci-
ais)

*
JUSTIÇAS (BR)
A Lei chamada de ‘Ficha Limpa’ completou 10 anos. Por

ironia, foi o Presidente Lula (dono do PT) quem assinou. Em
2018, foi ela que o tirou da disputa na eleição Presidencial 2018,
por estar condenado e preso; portanto com ‘Ficha Suja’

*
HISTÓRIAS (BR)
A chances de Bolsonaro-Mourão (PSL - PRTB) terem sua

chapa Presidencial 2018 cassada pelo Superior Tribunal Elei-
toral são praticamente nulas. Até o novo presidente, ministro
(Supremo) Barroso, considera não haver jurisprudência pra con-
denar



Brasil tem 4,6 milhões de endividados
sem capacidade de pagamento

SEXTA-FEIRA, 5 DE JUNHO DE 2020 Economia
Jornal O DIA SP

PÁGINA 3

Lembre sempre de lavar as mãos

Cerca de 4,6 milhões de en-
dividados no Brasil devem a ins-
tituições financeiras mais do que
podem pagar. É o chamado, pelo
Banco Central (BC), de endivi-
damento de risco, formado por
casos em que há inadimplência,
comprometimento de renda,
empréstimos em várias modali-
dades e renda abaixo da linha da
pobreza.

No Brasil, a população com
carteira de crédito ativa atingiu 85
milhões de tomadores em de-
zembro de 2019. Desse total,
5,4% ou 4,6 milhões de tomado-

res estavam em situação de endi-
vidamento de risco, informou na
quinta-feira (4) o BC no Relató-
rio de Economia Bancária.

Para fazer essa análise, o BC
considerou como endividado de
risco o tomador de crédito que
atende a dois ou mais destes cri-
térios: atrasos superiores a 90
dias no pagamento das parcelas
de crédito; comprometimento
da renda mensal acima de 50%
devido ao pagamento do serviço
das dívidas (pagamento de juros
e amortizações do valor empres-
tado); várias modalidades de cré-

dito simultaneamente: cheque
especial, crédito pessoal sem
consignação e crédito rotativo;
renda disponível (após o paga-
mento do serviço das dívidas)
mensal abaixo da linha de pobre-
za (R$ 439,03 mensais).

Perfil
De acordo com o relatório,

o percentual de endividados de
risco é crescente com a idade,
atingindo 7,8% da população
endividada acima de 65 anos,
praticamente o dobro do obser-
vado nos tomadores com até 34
anos (3,8%). Ou seja, dos 12,4

milhões de tomadores de crédi-
to com idade acima de 65 anos,
1 milhão eram endividados de
risco (7,8%). Entre 34 a 54
anos, o percentual é 4,9%, e en-
tre 55 e 65 anos, 7,2%.

Quanto à faixa de renda men-
sal, a classe dos tomadores com
renda entre R$ 5 mil e R$ 10 mil
é a que apresenta a maior parce-
la de endividados de risco,
6,5%. Até R$ 1 mil, o percentu-
al é 5,7%, entre R$ 1 mil e R$ 2
mil, 4,7%, entre R$ 2 mil e R$
5 mil, 5,6%, acima de R$ 10 mil,
4,7%. (Agencia Brasil)

Captação da poupança bate
recorde em maio

Aplicação financeira mais
tradicional dos brasileiros, a ca-
derneta de poupança voltou a
atrair o interesse dos brasileiros
em meio à pandemia provocada
pelo novo coronavírus (covid-
19). No mês passado, os inves-
tidores depositaram R$ 37,2 bi-
lhões a mais do que retiraram da
aplicação, informou na quinta-
feira (4) o Banco Central. Em
maio do ano passado, os brasi-
leiros tinham sacado R$ 718,7
milhões a mais do que tinham
depositado.

Essa foi a maior captação lí-
quida para todos os meses des-
de o início da série histórica, em
1995. Com o resultado do mês
passado, a poupança acumula
entrada líquida de R$ 63,9 bi-
lhões nos cinco primeiros me-
ses do ano.

A aplicação tinha começado
o ano no vermelho. Em janeiro
e fevereiro, os brasileiros reti-
raram R$ 15,93 bilhões a mais

do que depositaram. A situação
começou a mudar em março,
com o início da pandemia da
covid-19, quando os depósitos
superaram os saques em R$
12,17 bilhões. Em abril, a pou-
pança captou R$ 30,46 bilhões.

A queda expressiva da bolsa
de valores e a instabilidade em
outros investimentos, como tí-
tulos do Tesouro, refletiram-se
em maior volume de depósitos
na poupança. Por causa da tur-
bulência no mercado financeiro,
os títulos do Tesouro Direto têm
registrado oscilações nas taxas
de juros.

Rendimento
Com rendimento de 70% da

Taxa Selic (juros básicos da eco-
nomia), a poupança atraiu mais
recursos mesmo com os juros
básicos em queda. Com a Selic
no menor nível da história, o in-
vestimento estava rendendo me-
nos que a inflação no início do
ano. No entanto, a expectativa de

que a inflação caia por causa da
crise econômica provocada pelo
novo coronavírus pode fazer a
aplicação terminar o ano com
rendimento positivo.

Nos 12 meses terminados
em maio, a aplicação rendeu
3,35%, segundo o Banco Cen-
tral. No mesmo período, o Índi-
ce Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo-15 (IPCA-15),
que serve como prévia da infla-
ção oficial, atingiu 1,96%. O
IPCA cheio de maio será divul-
gado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE)
no próximo dia 10.

Para 2020, o Boletim Focus,
pesquisa com instituições finan-
ceiras divulgada pelo Banco
Central, prevê inflação oficial de
1,55% pelo Índice de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA).
Com a atual fórmula de rendi-
mento, a poupança está renden-
do 2,1% em 2020, consideran-
do a redução da Selic para 3%

ao ano.
Histórico
Até 2014, os brasileiros de-

positavam mais do que retiravam
da poupança. Naquele ano, as
captações líquidas chegaram a
R$ 24 bilhões. Com o início da
recessão econômica, em 2015,
os investidores passaram a reti-
rar dinheiro da caderneta para
cobrir dívidas, em um cenário de
queda da renda e de aumento de
desemprego.

Em 2015, R$ 53,57 bilhões
foram sacados da poupança, a
maior retirada líquida da histó-
ria. Em 2016, os saques supe-
raram os depósitos em R$ 40,7
bilhões. A tendência inverteu-
se em 2017, quando as capta-
ções excederam as retiradas
em R$ 17,12 bilhões, e em
2018, com captação líquida de
R$ 38,26 bilhões. Em 2019, a
poupança registrou captação
líquida de R$ 13,23 bilhões.
(Agencia Brasil)

Mais maquininhas receberão pagamentos
feitos com auxílio emergencial

As compras pelo celular
com uso dos recursos do auxí-
lio emergencial depositados em
poupança social da Caixa pode-
rão ser feita em mais maquini-
nhas de cartão. Inicialmente, a
Caixa anunciou a medida em par-
ceria com a bandeira Elo.

Na quinta-feira (4), o dire-
tor de Organização do Sistema
Financeiro e Resolução do
Banco Central (BC), João Ma-
noel Pinho de Mello, disse que
a instituição financeira está “ex-
tremamente vigilante” quanto à
falta de concorrência relaciona-
da a essa parceria entre Caixa e

Elo, mas afirmou que a medida
foi tomada em situação de ur-
gência para evitar aglomerações
em meio à pandemia de covid-
19. Ao poder usar o dinheiro em
compras por débito, evita-se a
necessidade de ir ao banco para
sacar o dinheiro.

“Lembrando de sopesar os
interesses públicos aqui, esta-
mos extremamente vigilantes. O
mais rapidamente esse arranjo
de pagamento dará acesso, o
mais simétrico possível, a to-
dos os credenciadores de esta-
belecimentos comerciais”, dis-
se, em entrevista coletiva trans-

mitida pela internet, para apre-
sentar o Relatório de Economia
Bancária, divulgado na quinta-
feira pelo BC.

O diretor acrescentou que o
BC, por meio de uma circular,
limitou as taxas cobradas dos
comerciantes nas compras por
meio das maquininhas usando o
cartão virtual.

Compras
As compras com o cartão vir-

tual é feita por meio de código
QR (uma forma mais avançada
do código de barras que pode ser
lido por câmeras de celulares).

Para fazer a compra com o

cartão virtual, o usuário tem que
acessar o aplicativo Caixa Tem,
usado para movimentar as con-
tas poupança digitais, e escolher
a opção pagar na maquininha. Em
seguida, a câmera do celular au-
tomaticamente abrirá. O usuário
deverá apontá-la para o código
QR que aparecerá na maquini-
nha, conferir o valor da compra
a apertar o botão confirmar na
tela do celular.

Em seguida, a maquininha do
cartão imprimirá o recibo dizen-
do que a compra foi efetuada.
Uma via ficará com o estabele-
cimento. (Agencia Brasil)

Espanha reabrirá
fronteiras terrestres

com Portugal e
França neste mês

A ministra da Indústria e do Turismo espanhola, Reyes Maro-
to, disse n, a quinta-feira (4) que todas as restrições a cruzamen-
tos nas fronteiras com França e Portugal serão suspensas a partir
do dia 22 de junho.

As autoridades fecharam as fronteiras a todos que não sejam
espanhóis, trabalhadores e caminhoneiros que atravessam as di-
visas, em meados de março, quando o país entrou em isolamento
para frear o contágio do novo coronavírus.

Maroto disse aos repórteres que a Espanha provavelmente
encerrará a quarentena de pessoas chegando por terra da França
e de Portugal na mesma ocasião, mas acrescentou que isso ainda
precisa ser aprovado.

A questão da reabertura das fronteiras é crucial na Europa,
agora que os países atingidos duramente pela pandemia do novo
coronavírus tentam reativar suas economias e voltam a permitir
a liberdade de movimento gradualmente no Espaço Schengen,
área normalmente sem divisas. Formado por Estados-membros
da UE e associados, o Espaço Schengen permite que cidadãos
dos países signatários e turistas circulem livremente, sem a ne-
cessidade de apresentar documentos ou passaporte quando cru-
zam fronteiras.

Inicialmente, a Espanha havia dito que só começaria a sus-
pender restrições nas fronteiras em 1º de julho, acrescentando,
nos últimos dias, que em algumas, isso poderia ocorrer mais cedo.

Reyes Maroto deu mais detalhes do plano, afirmando que o
governo pensa em reabrir o turismo em certas regiões na segun-
da metade de junho, e a agência TUI deve levar 6 mil turistas
alemães para visitar as Ilhas Baleares, nos arredores de Maiorca.

A França já afirmou que concorda que a Europa abra suas fron-
teiras internas a partir de 15 de junho.

Portugal fechou a fronteira oficialmente até essa data, mas o
governo já havia dito que acredita que ela continuará fechada até
o fim do mês por causa das restrições da própria Espanha – que
agora serão revogadas mais cedo. (Agencia Brasil)

Sobe para 27 total de
mortos por chuvas

em El Salvador
O número de mortos provocados pela tempestade tropical

Amanda em El Salvador subiu para 27, após um deslizamento de
terras ter soterrado sete pessoas na quarta-feira (3). As fortes
chuvas deixaram pelo menos onze mil pessoas desalojadas.

As chuvas, associadas à depressão tropical, provocaram um
deslizamento de terras numa colônia na cidade de Santo Tomás,
onde uma família de sete pessoas, dois adultos e cinco filhos
pequenos, foi soterrada.

Os corpos ainda não foram resgatados dos escombros, devi-
do às dificuldades do terreno. Os esforços de salvamento foram
suspensos e retomados na quinta-feira.

As chuvas moderadas e intermitentes têm persistido em El
Salvador, onde caíram 500 milímetros de água em dois dias, quan-
do a média anual é de 1.800 milímetros, segundo informou o
Ministério do Ambiente salvadorenho.

Chuvas devem continuar
De acordo com o ministério, “as chuvas deverão continuar,

com condições de alta probabilidade de deslizamentos múlti-
plos de terra e quedas de rochas”.

O governo instalou 11.179 pessoas em 210 abrigos, situados
em 13 das 14 regiões (departamentos) do país. O responsável
pelo Ministério da Saúde, Francisco Alabí, afirmou que “as chu-
vas podem desencadear o aumento de casos de covid-19. A tem-
pestade tropical pode aumentar as infecções, razão pela qual trans-
ferimos as equipes de saúde para os abrigos”, acrescentou.

Em El Salvador, há 1.468 casos ativos de covid-19 e 1.186
pessoas que se recuperaram da doença, num total de 2.705 pes-
soas afetadas. Houve 51 mortos desde o início da pandemia.

A pandemia da covid-19 já provocou mais de 385 mil mortos
e infectou mais de 6,4 milhões de pessoas em 196 países e ter-
ritórios.

A doença é transmitida por um novo coronavírus detectado
no fim de dezembro, em Wuhan, uma cidade do centro da China.
(Agencia Brasil)

Em um dia de movimentos
contraditórios no mercado fi-
nanceiro, a bolsa de valores fe-
chou no maior valor em três
meses. Depois de dois dias de
queda, o dólar subiu para R$
5,13.

O Ibovespa, índice da B3
(bolsa de valores brasileira), fe-
chou o dia aos 93.829 pontos,
com alta de 0,89%. O índice al-
ternou altas e baixas ao longo da
manhã, mas subiu durante a tar-
de. O indicador está no nível
mais alto desde 6 de março,
quando estava em 97.996 pon-
tos.

O dólar comercial encerrou
a quinta-feira (4) vendido a R$
5,132, com alta de R$ 0,045
(0,89%). A moeda teve picos de
valorização ao longo do dia, mas

Bolsa sobe quase 1%
e fecha no maior nível

em três meses
consolidou a alta nas horas fi-
nais de negociação. Na máxima
do dia, por volta das 11h, encos-
tou em R$ 5,14.

O Banco Central (BC) inter-
veio pouco no câmbio. A autori-
dade monetária ofertou até US$
620 milhões para rolar (renovar)
contratos de swap cambial –
venda de dólares no mercado
futuro – que venceriam em ju-
lho.

O euro comercial fechou o
dia vendido a R$ 5,816, com alta
de 2,25%, impulsionado pela
decisão do Banco Central Euro-
peu de ampliar o programa de
estímulos de 750 bilhões para
1,350 trilhões de euros. A libra
comercial subiu 1,28% e termi-
nou a sessão vendida a R$ 6,452.
(Agencia Brasil)

Caixa emprestou R$ 1,3 bi para
estados e municípios em dois dias

Dois dias depois da ampli-
ação do limite para que esta-
dos e municípios possam con-
tratar empréstimos no sistema
financeiro, a Caixa Econômi-
ca Federal emprestou R$ 1,3
bilhão para 45 governos locais
(estados e municípios), disse
na quinta-feira (4) a vice-pre-
sidente do banco, Tatiana Tho-
mé. O banco concentra 70%
dos empréstimos para prefei-
turas e governos estaduais no
país.

Desse total, a maior parte
R$ 414 milhões (32%) foi
para a Região Sul. Em segundo
lugar, ficou o Nordeste, com
R$ 411 (31%); seguido pelo
Sudeste, com R$ 304 milhões
(23%); pelo Centro-Oeste,
com R$ 165 milhões (13%); e
pelo Norte, com R$ 14 mi-
lhões contratados (1%). Nes-
sas operações, os governos lo-
cais dão repasses dos Fundos
de Participação dos Estados e
dos Municípios e receitas fu-
turas do Imposto sobre a Cir-
culação de Mercadorias e Ser-
viços (ICMS) como garantia.

Há dois dias, o Conselho
Monetário Nacional ampliou
de R$ 3,5 bilhões para R$ 7,5
bilhões o limite para a contra-
tação de empréstimos sem ga-
rantia do Tesouro Nacional pe-
los estados e pelos municípi-

os. Segundo Tatiana Thomé, o
limite original de R$ 3,5 bi-
lhões de empréstimos sem ga-
rantia do Tesouro para gover-
nos locais, que entrou em vi-
gor no início de março, esgo-
tou-se em 15 dias.

As garantias representam
os ativos usados para cobrir
eventuais calotes em opera-
ções de crédito. Além dos R$
7,5 bilhões sem a cobertura da
União, as prefeituras e os go-
vernos estaduais estão autori-
zados a pegar R$ 4,5 bilhões
com garantia do Tesouro. Es-
ses empréstimos, no entanto,
são de difícil acesso porque a
União só aceita conceder ga-
rantias para entes públicos
com nota A e B, com as contas
públicas equilibradas ou em re-
lativo equilíbrio.

Segundo Tatiana, o banco
ainda tem espaço para conceder
R$ 2,6 bilhões em emprésti-
mos sem garantia da União e R$
654 milhões com garantia do
Tesouro. Desde o início de mar-
ço, o banco emprestou R$ 5,07
bilhões a estados e municípios.

As principais linhas de cré-
dito da Caixa são a Finisa, ope-
rada com recursos do próprio
banco e voltada principalmen-
te para investimentos em in-
fraestrutura urbana, saneamen-
to, escolas e unidades de saú-

de, e a linha com recursos do
Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS), para progra-
mas de saneamento, transpor-
te, mobilidade urbana e infra-
estrutura habitacional.

Auxílio emergencial
O número de pessoas com

o pedido do auxílio emergen-
cial em análise subiu de 11,1
milhões na quarta-feira (3)
para 11,3 milhões na quinta-
feira, disse a vice-presidente
da Caixa. Desse total, 5,9 mi-
lhões de cadastros estão em
primeira análise e outros 5,4
milhões em segunda ou tercei-
ra análise, quando o cadastro
foi considerado inconsistente
e a Caixa permitiu a contesta-
ção da resposta ou a correção
de informações.

O banco recebeu 107,1 mi-
lhões de solicitações de cadas-
tro no aplicativo e no site, das
quais 101,2 milhões foram
processadas até agora. Do to-
tal de cadastros processados,
59 milhões foram considera-
dos elegíveis e 42,2 milhões
inelegíveis. O cadastro no pro-
grama pode ser feito no apli-
cativo Caixa Auxílio Emergen-
cial ou no site
auxilio.caixa.gov.br.

Na última sexta-feira (29),
o banco terminou de pagar a

segunda parcela aos benefici-
ários. Segundo o balanço acu-
mulado apresentado até agora,
a instituição desembolsou R$
76,6 bilhões, somadas ambas
as parcelas. No total, 58,6 mi-
lhões de pessoas receberam al-
guma parcela do benefício des-
de que o programa foi criado,
em abril, para ajudar as pesso-
as a enfrentar os impactos da
crise causada pela pandemia de
covid-19.

Considerando apenas a se-
gunda parcela, 19,50 milhões
de brasileiros receberam R$
35,5 bilhões. Do total pago até
agora, R$ 30,3 bilhões foram
para beneficiários do Bolsa Fa-
mília, R$ 14 bilhões para aque-
les inscritos no Cadastro Úni-
co para os Programas Sociais
do Governo Federal (CadÚni-
co) e R$ 32,3 bilhões para tra-
balhadores informais que se
cadastraram pelo site ou pelo
aplicativo.

O pagamento da segunda
parcela acabou na última sex-
ta-feira (29). De sábado (30)
até o próximo dia 13, os bene-
ficiários estão sacando o di-
nheiro do lote, conforme um
cronograma baseado no mês de
aniversário. Na quinta-feira,
cerca de 2,7 milhões de pes-
soas nascidas em maio foram
às agências da Caixa retirar o
auxílio. (Agencia Brasil)
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O presidente da Câmara dos
Deputados, Rodrigo Maia, dis-
se na quinta-feira (4) esperar
uma proposta oficial do gover-
no sobre a prorrogação do auxí-
lio emergencial de R$ 600 por
mais 60 dias, para então dar iní-
cio ao debate sobre o tema no
Parlamento.

O projeto aprovado no Con-
gresso e sancionado pelo presi-
dente da República, Jair Bolso-
naro, no início de abril, prevê o
pagamento da renda mínima por
três meses para trabalhadores in-
formais, integrantes do Bolsa Fa-
mília e pessoas de baixa renda.

O governo já sinalizou a pos-
sibilidade de estender mais duas
parcelas do benefício, mas com
valor reduzido. Durante coleti-
va, Maia disse que há um senti-
mento favorável por parte dos
parlamentares para a prorroga-
ção do auxílio, mas que precisa
de uma proposta oficial do go-
verno para iniciar os debates em
torno dos recursos para a pror-

rogação do auxílio. Segundo
Maia, é preciso debater o impac-
to fiscal da prorrogação junto
com a equipe econômica.

Reforma tributária
Maia disse ainda que o deba-

te sobre a reforma tributária deve
ser retomado em julho e defen-
deu que também se discuta, em
conjunto com a proposta, o re-
financiamento de dívidas de em-
presas, o chamado Refis, que
não conseguiram pagar impostos
durante a pandemia.

Segundo Maia, o refinancia-
mento não seria o melhor ins-
trumento, uma vez que sinaliza a
possibilidade de incentivo à
inadimplência, mas disse que
essa seria uma saída em razão do
momento de pandemia.

“Nós deveríamos aproveitar
a crise, ela gera algumas opor-
tunidades, para fazer uma discus-
são mais ampla, a partir do mês
de julho, primeiro de forma vir-
tual e depois presencial, fazer
uma grande discussão da ques-

tão da reforma tributária e, den-
tro dela, discutir um último Re-
fis”, afirmou. “O Refis é um ins-
trumento ruim, que feito a cada
dois, três anos gera sempre uma
impressão de que as pessoas
podem deixar de contribuir e
depois têm uma solução, acres-
centou.

Maia disse que o debate ca-
sado tem mais “racionalidade” e
que não resultaria em um aumen-
to de impostos. “Acredito que de
repente dentro do debate da re-
forma tributária a gente tenha
condição de fazer, dar uma so-
lução para todos aqueles que fi-
caram sem condição de pagar os
seus impostos e ao mesmo tem-
po aprovar um novo sistema tri-
butário”, declarou Maia.

Fake news
Maia voltou a falar sobre a

construção de um texto comum
em torno de um projeto de lei
para combater as notícias falsas,
as chamadas fake news e disse
que deve apresentar uma propos-

ta da Câmara para o presidente
do Senado, Davi Alcolumbre, no
final de semana.

Maia disse esperar um enten-
dimento em torno de uma pro-
posta com maioria ampla nas
duas casas para que a votação da
proposta ocorra ainda na próxi-
ma semana. O parlamentar tem
defendido que as plataformas
também devem ser responsabi-
lizadas. Segundo Maia, a legis-
lação sobre o tema deve respei-
tar as liberdades de imprensa e
de expressão, e vai dar mais
transparência sobre quem está
patrocinando as fake news no
Brasil.

“Espero que seja votado na
próxima semana. Combinei com
alguns deputados hoje que a gen-
te tente construir um texto até
amanhã e, com esse texto, peço
uma reunião ao presidente Davi,
para mostrar aos senadores qual
a posição que tem alguma har-
monia na Câmara”, afirmou.
(Agencia Brasil)
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Mata Atlântica: Salles revoga despacho
sobre regularização de invasões

Depois de ter uma nota téc-
nica publicada em abril deste ano
contestada por órgãos ambien-
tais e pelo Ministério Público
Federal (MPF), o ministro do
Meio Ambiente, Ricardo Salles,
revogou na quinta-feira (4) o
documento. Na prática, a medi-
da regularizava invasões em áre-
as da Mata Atlântica desmatadas
e ocupadas até julho de 2008,
abrindo a possibilidade para can-
celar multas.

O governo decidiu ingressar
com uma ação direta de consti-
tucionalidade no Supremo Tribu-
nal Federal (STF), para evitar fu-
turos questionamentos jurídicos.

uma vez por todas, se aplica ou
não as regras do Código Flores-
tal na Mata Atlântica. Diante des-
sa ação, revogamos o despacho
que acolhia o parecer vinculan-
te, para aguardar a decisão no
processo”, disse na postagem.

O Ministério Público Fede-
ral chegou a entrar com ação ci-
vil pública, no início de maio,
pedindo a nulidade, de forma ur-
gente, do despacho publicado
por Salles. “O ato administrati-
vo coloca em risco o que resta
da Mata Atlântica no território
brasileiro, cerca de 12% da co-
bertura original”, justificou o
MPF. (Agencia Brasil)

Em seu perfil no Twitter, Sal-
les comentou a decisão. “Medi-

da judicial da AGU [Advocacia-
Geral da União] para definir, de

Aprovado projeto que obriga fisioterapeuta
em CTI em tempo integral

O plenário da Câmara dos
Deputados aprovou na quinta-fei-
ra (4) projeto de lei que determi-
na a permanência de fisiotera-
peutas em Centros de Terapia In-
tensiva (CTIs) adulto, pediátrico
e neonatal 24 horas por dia. A
matéria segue para o Senado.

“A ausência do fisioterapeu-
ta em um período de instabili-
dade, intercorrência, admissão
de um paciente crítico pode
comprometer a qualidade da as-
sistência prestada. A atuação do
fisioterapeuta em terapia inten-
siva, em plantão de 24 horas é
importante para combater a re-

dução do tempo de ventilação
mecânica, no tempo que o paci-
ente passa internado e sua per-
manência na própria CTI, além
da redução dos custos hospita-
lares”, argumentou a deputada
Aline Sleutjes (PSL-PR), auto-
ra do substitutivo aprovado.

O texto aprovado estabelece
a obrigatoriedade da presença do
fisioterapeuta de forma ininter-
rupta, nos turnos matutino, ves-
pertino e noturno, perfazendo
um total de 24 horas. Inicial-
mente, o texto da autora da pro-
posta deputada Margarete Coe-
lho (PP-PI), definia a presença

de um fisioterapeuta para cada
dez leitos, mas esse ponto foi
retirado pelos parlamentares.

“Ante à complexidade dos
procedimentos adotados pelos
profissionais fisioterapeutas que
atuam nos CTIs, o elevado nú-
mero de intercorrências clínicas
e admissões que incidem duran-
te o período de 24 horas, a com-
provada melhora no atendimen-
to dos pacientes, a preservação
da vida, a regulamentação da pre-
sença de fisioterapeuta em tem-
po integral (24 horas) é neces-
sária para o bom funcionamento
dos Centros de Terapia Intensi-

va, sejam eles públicos ou pri-
vados”, argumentou Aline Sleu-
tjes (PSL-PR).

O projeto prevê a disponibi-
lidade em tempo integral para
assistência aos pacientes inter-
nados durante o horário em que
o fisioterapeuta estiver escala-
do para atuar nesses locais. Atu-
almente, uma resolução da
Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa) determina a
presença de um fisioterapeuta
para cada dez leitos em três tur-
nos, em uma atuação de 18 ho-
ras diárias nos CTIs. (Agencia
Brasil)

O presidente Jair Bolsona-
ro nomeou na quinta-feira (4)
o coronel Antônio Elcio Fran-
co Filho como secretário exe-
cutivo do Ministério da Saúde.
Ele entra no lugar de Eduardo
Pazuello, que assumiu interina-
mente o comando do ministé-
rio, substituindo o ex-ministro
Nelson Teich.

Desde o mês passado, Fran-
co já era adjunto da Secretaria
Executiva da pasta. A portaria
de nomeação foi publicada em
edição extra do Diário Oficial
da União dessa quinta-feira.

Carreira
Oficial da reserva do Exér-

Bolsonaro escolhe
novo secretário
executivo do

Ministério da Saúde
cito desde março de 2019, de
lá para cá, Franco trabalhou na
Casa Civil do governo de Ro-
raima e foi secretário de Saú-
de do estado. Também atuou
como consultor da prefeitura
de Boa Vista.

É mestre em operações
militares e ciências militares
e atuou nas operações de se-
gurança e defesa dos Jogos
Olímpicos e Paralímpicos
Rio 2016 e como subcoman-
dante e chefe do Estado-Mai-
or da Força de Pacificação no
Complexo de Favelas da
Maré, em 2014. (Agencia
Brasil)

TSE autoriza convenções partidárias
virtuais para eleição deste ano

O plenário do Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE) autorizou na
quinta-feira (4), por unanimida-
de, a realização de modo virtual
das convenções partidárias para
a escolha dos candidatos nas
eleições municipais deste ano,
tendo em vista as recomenda-
ções de distanciamento social
durante a pandemia do novo co-
ronavírus (covid-19).

Pela decisão, ficou estabe-
lecido que os partidos têm li-
berdade de estabelecer regras e
escolher os procedimentos para

a realização das convenções
virtuais, desde que garantam
ampla publicidade a todos os
filiados e atendam a todas exi-
gências da legislação eleitoral
já em vigor.

A flexibilização foi autoriza-
da em resposta a duas consultas
feitas por deputados federais e
a uma terceira feita pelo partido
Republicanos.

“No meu modo de ver, negar
a adoção desse formato virtual
no momento atual seria ignorar
a realidade enfrentada no com-

bate à doença. Na seara especí-
fica do processo eleitoral, seria
inviabilizar essa etapa impres-
cindível à realização de eleições
democráticas e transparentes”,
disse o relator das consultas,
ministro Luis Felipe Salomão,
que foi acompanhado por todos
os outros seis ministros que
compõem o TSE.

O tribunal formará um gru-
po de trabalho para estabelecer
regras de envio virtual dos re-
sultados das convenções para a
Justiça Eleitoral. Uma norma

sobre o tema deve ser votada
ainda neste mês, segundo o pre-
sidente do TSE, ministro Luís
Roberto Barroso.

De acordo com a legislação
eleitoral, as convenções, obriga-
tórias para a escolha dos candi-
datos, devem ser realizadas por
todos os partidos entre 20 de
julho e 5 de agosto. No mesmo
julgamento da quinta-feira (4), o
TSE reafirmou que não pode al-
terar tais datas sem prévia auto-
rização do Congresso. (Agencia
Brasil)

Aras defende no STF participação da
PGR em inquérito sobre fake News

O procurador-geral da Repú-
blica, Augusto Aras, defendeu na
quinta-feira (4) no Supremo Tri-
bunal Federal (STF) amplo aces-
so do Ministério Público (MP)
ao andamento do inquérito aber-
to pela Corte para apurar a divul-
gação de notícias falsas e amea-
ças contra ministros.

No parecer enviado ao STF,
Aras disse que a legalidade do
inquérito depende de balizas,
como a constante participação
do MP, órgão responsável pela
acusação, acesso às provas e à
palavra final sobre pedidos de
quebra de sigilo, buscas e apre-

ensões e bloqueio de contas nas
redes sociais.

“O inquérito 4.781/DF, que
já ultrapassou 6.000 (seis mil)
páginas no volume principal e
mais 74 (setenta e quatro) apen-
sos, revela que, sob a motivação
da condução de investigações de
fake news contra a Suprema Cor-
te, detém objeto cambiante, pe-
riodicamente modulado, para al-
cançar fatos e pessoas distintas,
em pontos de investigação sepa-
rados em apensos dos autos sem
qualquer relação de conexão”,
argumentou Aras.

Na quarta-feira (10), o plená-

rio do STF deve julgar a legalidade
do inquérito em uma ação da Rede
Sustentabilidade, protocolada no
ano passado para contestar a for-
ma de abertura da investigação.

Com base nas investigações
desse processo foram cumpri-
dos, na semana passada, manda-
dos de busca e apreensão contra
empresários e jornalistas acusa-
dos de financiar, difamar e ame-
açar os integrantes do tribunal
nas redes sociais.

A abertura do inquérito foi fei-
ta em março de 2019. Na época,
o presidente do STF, ministro
Dias Toffoli, defendeu a medida

como forma de combater à veicu-
lação de notícias que atingem a
honorabilidade e a segurança do
STF, de seus membros e parentes.
Segundo o presidente, que no-
meou Alexandre de Moraes como
relator do caso, a decisão pela
abertura está amparada no regi-
mento interno da Corte.

Na ocasião, a tramitação
também foi questionada pelo
ex-procuradora geral da Repú-
blica, Raquel Dodge, que chegou
a arquivar o inquérito pela parte
da PGR, no entanto, Moraes não
aceitou o arquivamento. (Agen-
cia Brasil)

L e m b r e  s e m p r e  d e  l a v a r  a s  m ã o s

Em entrevista no Palácio do
Planalto, na quinta-feira (4), o
secretário substituto de Vigi-
lância em Saúde, Eduardo Ma-
cário; a secretária substituta de
Atenção Primária, Daniela Ri-
beiro; a diretora substituta do
Departamento de Saúde da Fa-
mília, Larissa Gabrielle Ramos;
a diretora substituta do Depar-
tamento de Articulação e Estra-
tégica de Vigilância em Saúde,
Greice Madeleine; falaram so-
bre testes de covid-19 e anun-
ciaram investimentos para os
centros de atendimentos e cen-
tros comunitários

Até o momento, 3,12 mi-
lhões de testes de laboratório
(RT-PCR) foram distribuídos
para laboratórios centrais. Con-
forme o balanço do Ministério
da Saúde, desde o início da pan-
demia foram solicitados 752,4
mil exames. Destes, 620,4 mil
foram requeridos para covid-19
e 131.9 mil para outros vírus
respiratórios. Dos primeiros,
556 mil foram analisados, 32,3
mil estão em trânsito (amostra
foi coletada mas não chegou ao
laboratório) e 31,9 mil em aná-
lise.

Os exames operados por
laboratórios privados somam
529,7 mil até o momento.
Considerando esta modalida-
de, o total de testes chega a
1,08 milhão. Comparado com
o contingente populacional, o
Brasil está com uma média de
8,7 mil testes por milhão de
habitantes.

A média geral é de 36,3 mil
exames por semana. A média nas
últimas semanas foi de 58,5
mil por semana. A média de re-
sultados positivos vêm se man-
tendo em 29%, enquanto os ne-
gativos vêm ficando em 70,5%,
com 0,5% com resultados in-
consistentes.

Em relação ao tempo de
análise, 74,1% foram processa-
dos em até cinco dias, sendo
50,2% em até dois dias e
23,9% entre três e cinco dias.

País distribui
3 milhões de testes

para covid-19; 556 mil
foram analisados

Já os testes rápidos (sorológi-
cos) tiveram 748,9 mil kits
aplicados até o momento.

Centros de atendimento
A equipe do Ministério da

Saúde anunciou ainda o investi-
mento em dois tipos de estru-
tura para atendimento a pesso-
as no contexto da pandemia: os
centros de atendimento e os
centros comunitários. Para
abrir um espaço destes, as pre-
feituras deverão fazer a solici-
tação ao ministério.

Os centros de atendimento
poderão ser implantados em
quaisquer cidades, utilizando
estabelecimentos de saúde,
como postos, policlínicas ou
centros especializados. O fun-
cionamento deverá ser por pelo
menos 40h, tendo equipes for-
madas por médicos, enfermei-
ros e técnicos e auxiliares de
enfermagem.

Os centros comunitários
podem ser instalados em 196
cidades com favelas ou comu-
nidades, conforme o censo de
2010 do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).
As orientações e regras para lo-
cais, horários de funcionamen-
to e força de trabalho necessá-
ria são as mesmas. A secretária
substituta de Atenção Primária,
Daniela Ribeiro, observou que
será possível também utilizar
outros espaços.

De acordo com os represen-
tantes do Ministério da Saúde,
o intuito é que esses centros re-
forcem o atendimento para pes-
soas com sintomas leves da co-
vid-19, como febre, tosse, dor
de garganta e dor no corpo.

O investimento prometido
para a iniciativa é de R$ 1,2 bi-
lhão. O financiamento por uni-
dade pode variar entre R$ 60
mil e R$ 100 mil mensais. Será
ofertado um pagamento de R$
5 por pessoa em comunidades
e favelas com informação ca-
dastral atualizada em equipes de
saúde da família ou atenção pri-
mária. (Agencia Brasil)



Controladora Consolidado
Passivo 2019 2018 2019 2018
Passivo circulante 6.363 4.136 646.460 697.198
Empréstimos e financiamentos 153 – 102.958 135.935
Fornecedores 1.478 858 252.618 290.989
Obrigações de direito de uso 2.955 – 59.614 –
IR e CS 25 86 7.195 7.337
Impostos a pagar 132 133 31.518 48.296
Salários e encargos 180 279 28.637 26.905
Partes relacionadas 942 – – –
Adiantamentos de clientes – – 82.617 67.976
Derivativos – – 32.325 821
Outras provisões – – 27.885 33.690
Adiantamento sobre venda imobilizado    – – – 20.557
Outros passivos de curto prazo 498 2.780 21.093 64.692
Passivo não-circulante 1.510.922 985.803 2.092.814 1.699.711
Empréstimos e financiamentos 743 – 1.681.516 1.441.681
Obrigações de direito de uso 3.203 – 154.393 –
Impostos a pagar – – 93.917 106.466
Impostos diferidos 117.137 4.602 115.869 108.099
Partes relacionadas 1.389.823 981.201 1.526 –
Provisão para contingências 16 – 7.875 12.119
Benefícios pós-emprego – – 32.285 28.638
Outros passivos de longo prazo – – 5.433 2.708
Total do patrimônio líquido 366.719 374.309 366.719 374.309
Capital social 276.185 276.185 276.185 276.185
Reservas de capital – 88.676 – 88.676
Outros resultados abrangentes (16.194) 28.880 (16.194) 28.880
Reservas de lucros 106.728 – 106.728 –
Prejuízos acumulados – (19.432) – (19.432)
Total do passivo e 
  patrimônio líquido 1.884.004 1.364.248 3.105.993 2.771.218

Demonstrações Financeiras 2019

1. Contexto operacional: A Unigel Participações S.A. (a seguir denominada  
“Unigel”ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com 
sede na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, 105, 11º andar, Brooklin/SP. 
Estas demonstrações financeiras contemplam a Companhia e suas controla-
das (a seguir denominados como “Grupo”), que são sociedades anônimas de 
capital fechado, com exceção da Unigel Distribuidora que é uma empresa li-
mitada. A Companhia atua como empresa “holding” sendo controladora de 
sociedades que se dedicam a fabricação, comercialização, importação e ex-
portação de produtos químicos na cadeia de acrílicos e estirênicos. Também 
assessora suas controladas na gestão das áreas de controladoria, finanças, 
jurídica, planejamento, gestão de pessoas e tecnologia da informação. 2. 
Base de preparação: Estas demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas foram preparadas de acordo com o International Financial Reporting 
Standards (IFRS), emitido pelo International Accounting Standard Board 
(IASB) e também de acordo com as normas praticadas no Brasil (BRGAAP). 
3. Políticas contábeis significativas: As políticas contábeis descritas em 
detalhe abaixo foram aplicadas consistentemente nos exercícios apresenta-
dos nesta demonstração financeira, salvo quando da adoção inicial. a) Moe-
da funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras 
estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional do Grupo. b) Base de 
consolidação: (i) Subsidiárias: Subsidiárias são entidades controladas 
pelo Grupo. O Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou tem 
direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a enti-
dade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre 
a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas 
demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o Grupo 
obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demons-
trações financeiras individuais da controladora, as informações financeiras 
de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patri-
monial. c) Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de 
demonstrações contábeis: Transações em moedas estrangeiras: Tran-
sações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas 
funcionais das entidades do Grupo pelas taxas de câmbio nas datas das tran-
sações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas 
estrangeiras na data do balanço são convertidos para a moeda funcional à 
taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são men-
surados pela taxa histórica na moeda estrangeira são convertidos para a mo-
eda funcional à taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de moe-
das estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no 
resultado. No entanto, as diferenças resultantes da conversão dos seguintes 
itens são reconhecidas em ORA: qualificação do hedge de fluxo de caixa na 
medida em que o hedge é efetivo. Operações no exterior: Os ativos e pas-
sivos de operações no exterior, são convertidos para o Real às taxas de câm-
bio apuradas na data do balanço. As receitas e despesas de operações no 
exterior são convertidas para o Real, às taxas médias mensais. d) Instru-
mentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração: O contas a rece-
ber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente 
na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financei-
ros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se tornar parte das dispo-
sições contratuais do instrumento. (ii) Desreconhecimento: Ativos finan-
ceiros: O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os direitos 
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere 
os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre 
um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na 
qual o Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle 
sobre o ativo financeiro. Passivos financeiros: O grupo desreconhece um 
passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou 
expira. O Grupo também desreconhece um passivo financeiro quando os ter-
mos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substan-
cialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos 
termos modificados é reconhecido a valor justo. (iii) Compensação: Os ati-
vos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado 
no balanço patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmen-
te um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a inten-
ção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o pas-
sivo simultaneamente. (iv) Instrumentos financeiros derivativos e 
contabilidade de hedge: O Grupo mantém instrumentos financeiros deriva-
tivos para proteger suas exposições aos riscos de variação de moeda estran-
geira e taxa de juros. Os derivativos são mensurados inicialmente pelo valor 
justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo 
valor justo e as variações no valor justo são normalmente registradas no re-
sultado. O Grupo designa certos derivativos como instrumentos de hedge 
para proteção de determinados passivos financeiros derivativos e não deriva-
tivos. e) Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o 
custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no custo 
ponderado médio. No caso dos estoques manufaturados, o custo inclui uma 
parcela dos custos gerais de fabricação baseado na capacidade normal de 
operação. O valor realizável líquido é a estimativa entre o valor de venda 
usual no curso normal dos negócios, deduzido dos custos de fabricação e 
venda. f) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobiliza-
do são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que in-
clui os custos de empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação acu-
mulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável 
(impairment). Os custos de ativos construídos pelo Grupo incluem materiais 
e mão de obra direta, assim como quaisquer outros custos necessários para 
o transporte e operacionalização do ativo da maneira esperada pela adminis-
tração. Compras de software que são necessárias para a funcionalidade de 
um ativo imobilizado é capitalizado como parte do ativo. Quaisquer ganhos e 

Controladora Consolidado
Ativo 2019 2018 2019 2018
Ativo circulante 49.015 5.074 1.076.094 1.100.237
Caixa e equivalentes de caixa 12.445 88 382.252 239.515
Contas a receber de clientes – – 132.445 196.238
Estoques – – 297.985 363.425
Partes relacionadas 4.412 – – –
Dividendos a receber 30.641 4.218 – –
IR e CS 127 – 52.866 16.988
Impostos a recuperar 36 5 137.921 205.396
Despesas antecipadas 55 305 13.825 8.463
Adiantamentos a fornecedores 75 60 36.497 33.190
Derivativos – – – 25.530
Outros ativos de curto prazo 1.224 398 22.303 11.492
Ativos disponíveis para venda – – – 3.327

Ativo não-circulante 72.815 87.376 638.661 499.124
Partes relacionadas 72.815 87.376 61.806 64.855
Impostos a recuperar – – 4.998 4.056
Impostos diferidos – – 484.645 387.124
Depósitos judiciais – – 16.172 24.983
Operações com derivativos – – 47.556 –
Outros ativos de longo prazo – – 23.484 18.106
Investimentos 1.742.515 1.259.965 1.978 1.978
Imobilizado 4.347 5.533 1.177.110 1.145.229
Intangível 4.053 – 15.528 15.023
Bens de direito de uso 4.959 – 186.322 –
Propriedades para investimento 6.300 6.300 10.300 6.300

1.762.174 1.271.798 1.391.238 1.168.530
Ativo não-circulante total 1.834.989 1.359.174 2.029.899 1.667.654
Ativo total 1.884.004 1.364.248 3.105.993 2.771.218

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Receita líquida – – 3.322.706 3.393.839
Custo das vendas – – (2.949.768) (2.953.636)
Lucro bruto – – 372.938 440.203
Despesas de vendas – – (31.006) (31.985)
Despesas gerais 
  e administrativas (3.540) (7.743) (106.792) (98.703)
(Perda) reversões de 
  valor recuperável de 
   contas a receber – – 3.285 (7.466)
Outras receitas 
  (despesas), líquidas (144) (1.176) 8.557 (19.161)
(Prejuizo) Lucro
  operacional (3.684) (8.919) 246.982 282.888
Receitas financeiras – – 13.231 55.920
Despesas financeiras (663) (2.874) (311.906) (354.793)
Despesas finaceiras, 
  líquidas (663) (2.874) (298.675) (298.873)
Equivalência 
  patrimonial 31.608 (19.955) – –
Resultado antes 
  do IR e CS 27.261 (31.748) (51.693) (15.985)
IR e CS: Corrente – (11) (16.643) (27.264)
Diferido – – 95.597 11.490

– (11) 78.954 (15.774)
Lucro líquido 
 (prejuízo) do exercício 27.261 (31.759) 27.261 (31.759)
Lucro (prejuízo) por  
  lote de mil ações - 
   básico e diluído - R$ 0,066 (0,077)
Quantidade ponderada
  média de ações 
   durante o período 414.297.489 414.297.489

Fluxo de caixa de atividades Controladora Consolidado
  operacionais 2019 2018 2019 2018
Lucro líquido (prejuízo)
   do exercício 27.261 (31.759) 27.261 (31.759)
Ajustes para:
Depreciação e amortização 4.016 110 175.966 114.377
AVP obrigações de direito de uso 764 – 32.721 –
Provisão para contingências – – 28.926 20.629
Provisão para perda de 
  crédito esperada – – (2.583) 7.466
Provisão de perda de e 
  obsolescência de estoques – – (3.799) 10.173
Impostos diferidos – – (95.597) (11.490)
Derivativos – – (57.139) (17.706)
Juros e variação cambial 
  de empréstimos 16 – 236.875 225.465
Custos de transação – – 9.842 –
Juros sobre impostos parcelados – – 2.067 5.039
(Ganho) perda na venda de imobilizado – – (16.512) 10.893
Reversão de ágio de investimentos – 569 – 3.011
ICMS na base do PIS e COFINS – – – (30.084)
Equivalência patrimonial (31.608) 19.955 – –

449 (11.125) 338.028 306.014
Variações em: Contas a receber – – 68.020 148.786
Estoques – – 71.634 (76.824)
Fornecedores 620 329 (43.148) (133.740)
Impostos a recuperar (219) 85 53.519 (68.831)
Outros ativos (714) 33 (3.316) (9.495)
Outros passivos (2.365) (1.674) (12.288) 15.916
Impostos a pagar (1) 91 (79.207) 14.354
Caixa (utilizado nas) gerado
  pelas atividades operacionais (2.230) (12.261) 393.242 196.180
Impostos pagos sobre o lucro – – (7.428) (18.907)
Juros pagos – – (166.932) (130.809)
Fluxo de caixa líquido 
  (utilizado nas) proveniente
  das atividades operacionais (2.230) (12.261) 218.882 46.464
Fluxo de caixa das atividades
  de investimento
Aquisição de ativo imobilizado
  e intangível (3.925) (5.533) (175.027) (112.913)
Aquisição de participação – (134) – –
Recebimentos por vendas 
  de ativo imobilizado – – 3.452 20.557
Transferência de contas 
  correntes (202.222) (9.246) (5.256) (18.270)
Fluxo de caixa utilizadas nas
  atividades de investimento (206.147) (14.913) (176.831) (110.626)
Fluxos de caixa das atividades
   de financiamentos
Captação de empréstimos
   e financiamentos 880 – 1.819.518 867.469
Recebimento de derivativos – – 7.048 –
Pagamentos direito de uso (2.523) – (57.843) –
Pagamentos de empréstimos – – (1.666.394) (592.838)
Empréstimos e adiantamentos
  de caixas tomados (realizados) 222.377 27.190 – –
Caixa líquido proveniente das
  atividades de financiamento 220.734 27.190 102.329 274.631
Aumento em caixa e 
  equivalentes de caixa 12.357 16 144.380 210.469
Alterações em caixa e 
  equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa 
  em 1º de janeiro 88 72 239.515 34.671
Ajustes de cambiais de conversão – – (1.643) (5.625)
Caixa e equivalentes de caixa
  em 31 de dezembro 12.445 88 382.252 239.515

12.357 16 144.380 210.469

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Receitas – (1.176) 3.730.888 3.723.363
Vendas de mercadoria, 
  produtos e serviços – – 3.728.305 3.736.086
Provisão para devedores duvidosos
  - Reversão/(Constituição) – – 2.583 (7.466)
Outras – (1.176) – (5.257)
Insumos Adquiridos de Terceiros
  (inclui ICMS, IPI, PIS e COFINS) (877) (3.712) (3.101.611) (2.918.593)
Custos das mercadorias 
  e serviços vendidos – – (2.760.924) (2.537.641)
Materiais, energia, serviços
  de terceiros e outros – (2.717) (317.881) (239.145)
(Perda)/Recuperação de
   valores ativos – – 16.512 (13.904)
Outros (877) (995) (39.318) (127.903)
Valor Adicionado Bruto (877) (4.888) 629.277 804.770
Depreciação direito de uso (2.958) – (52.807) –
Depreciação, amortização
  e exaustão (1.058) (110) (123.159) (114.377)
Valor Adicionado Líquido
  Produzido pela Entidade (4.893) (4.998) 453.311 690.393
Valor Adicionado Recebido
  em Transferência 31.608 (19.955) 13.231 55.920
Resultado de equivalência 
  patrimonial 31.608 (19.955) – –
Receitas financeiras – – 13.231 55.920
Valor Adicionado Total 
  a Distribuir 26.715 (24.953) 466.542 746.313
Pessoal (1.209) 3.921 173.049 190.373
Remuneração direta – 3.921 67.205 51.450
Benefícios – – 28.813 35.763
Outros (1.209) – 77.031 103.160
Impostos, taxas e contribuições – (795) (28.846) 226.156
Federais – (795) (48.182) 102.764
Estaduais – – 19.279 123.286
Municipais – – 57 106
Remuneração de capitais
  de terceiros 663 3.680 295.078 361.543
Juros 663 3.680 295.078 361.543
Remuneração de capital
  próprio 27.261 (31.759) 27.261 (31.759)
Lucros (prejuízo) do exercício 27.261 (31.759) 27.261 (31.759)
Distribuição do Valor 
  Adicionado 26.715 (24.953) 466.542 746.313

perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resulta-
do. Depreciação: Depreciação de um ativo imobilizado é iniciada quando o 
item está pronto para uso, ou seja, quando está no lugar e condições neces-
sárias para ser capaz de operar da forma idealizada pela Administração. g) 
Ativos mantidos para venda: Os ativos não circulantes ou grupos (contendo 
ativos e passivos) mantidos para venda são classificados como mantidos 
para venda se for altamente provável que serão recuperados primariamente 
por meio de venda ao invés do seu uso contínuo. h) Redução ao valor recu-
perável: i) Ativos financeiros não derivativos: Mensuração das PCEs: As 
perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade 
de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente 
com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os 
fluxos de caixa devidos ao Grupo de acordo com o contrato e os fluxos de 
caixa que o Grupo espera receber). Ativos financeiros com problemas de 
recuperação: Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quan-
do ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa 
futuros estimados do ativo financeiros. Evidência objetiva de que ativos finan-
ceiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observá-
veis. Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário; Que-
bra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 
dias; A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro 
tipo de reorganização financeira; ou o desaparecimento de mercado ativo 
para o título por causa de dificuldades financeiras. Baixa: O valor contábil 
bruto de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem expectativa 
razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. O 
Grupo faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base 
na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. No entanto, os 
ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito 
para o cumprimento dos procedimentos do Grupo para a recuperação dos 
valores devidos. i) Benefícios a empregados: O cálculo da obrigação de 
plano de benefício definido é realizado anualmente por um atuário qualificado 
utilizando o método de crédito unitário projetado. Quando o cálculo resulta em 
um potencial ativo para o Grupo, o ativo a ser reconhecido é limitado ao valor 
presente dos benefícios econômicos disponíveis na forma de reembolsos 
futuros do plano ou redução nas futuras contribuições ao plano. Para calcular 
o valor presente dos benefícios econômicos são levadas em consideração 
quaisquer exigências mínimas de custeio aplicáveis. j) Subvenções e assis-
tência governamental: As subvenções que visam compensar o Grupo por 
despesas incorridas são reconhecidas no resultado em linha específica de 
cada imposto em um base sistemática durante os períodos em que as despe-
sas correlatas são registradas. k) Receitas e despesas financeiras: As re-
ceitas financeiras abrangem juros sobre ativos financeiros a valor justo por 
meio do resultado, receitas de juros sobre empréstimos e recebíveis, descon-
tos de fornecedores e outras receitas financeiras. As despesas financeiras 

incluem despesas com juros, descontos concedidos a clientes, impostos so-
bre receitas financeiras, despesas com programas de desalavancagem, juros
de fornecedores, despesas de indexação e outras despesas financeiras. As
variações cambiais de ativos e passivos financeiros são reportadas em uma
base líquida na demonstração do resultado, como receitas ou despesas fi-
nanceiras, dependendo se a variação cambial líquida é um ganho ou uma
perda. l) IR e CS: O IR e a CS do exercício corrente e diferido são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro
tributável excedente de R$240 para IR e 9% sobre o lucro tributável para
CSLL, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de
CS, limitada a 30% do lucro real do exercício. m) Provisões: Uma provisão é 
criada quando o Grupo tem uma obrigação legal ou construtiva como resulta-
do de um evento passado, que poder ser estimado de forma confiável, e é 
provável que uma saída de fundos seja necessária para liquidar a obrigação.
n) Operação descontinuada: Quando uma operação é classificada como 
uma operação descontinuada, as demonstrações do resultado e do resultado 
abrangente comparativas são reapresentadas como se a operação tivesse
sido descontinuada desde o início do período comparativo. o) Receita líqui-
da: A receita é medida com base na contrapartida especificada no contrato
com o cliente. O Grupo reconhece a receita quando transfere o controle de um
bem para um cliente. p) Lucro por ação: O lucro por ação básico é calculado 
por meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas controladores e 
da média ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo exer-
cício. O lucro por ação diluído é calculado por meio da referida média das
ações em circulação, ajustada pelos instrumentos potencialmente conversí-
veis em ações, entretanto, o grupo não possuí nenhum efeito diluidor nos
exercícios apresentados, nos termos do pronunciamento técnico CPC 41 -
Resultado por Ação e da norma IAS 33 - Resultado por Ação.

Daniel Scarmeloti da Fonseca
Diretor de Controladoria - CRC 1SP 219.079/O-4

Marcio Scatigno
Gerente de Controladoria / Contador CRC 1SP 218.247/O-7

As demonstrações financeiras detalhadas foram auditadas pela KPMG
Auditores Independentes e encontram-se à disposição dos acionistas na
sede da Companhia.

Balanços patrimoniais Demonstrações do 
resultado

Demonstrações dos fluxos de caixa

Demonstrações do
valor adicionado

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras

Capital
Social

Reservas de capital
Outros 

Resultados
Abrangentes

Reservas de lucros

Prejuízos 
acumulados Total

Transações
de

 capital

Transações
com

acionista
Reserva

legal

Reserva 
de lucros 

a destinar
Saldos em 01/01/2018 anteriormente apresentados 276.185 (23.924) 112.600 19.412 – – (9.601) 374.672
Efeito de conversão do imobilizado no exterior – – – 36.884 – – – 36.884
Saldos em 01/01/2018 276.185 (23.924) 112.600 56.296 – – (9.601) 411.556
Prejuízo do exercício – – – – – – (31.759) (31.759)
Efeitos de depreciação e baixa de custo atribuído 
  do imobilizado líquido de impostos – – – (21.928) – – 21.928 –
Outros resultados abrangentes
Ajuste de valor justo - Propriedades para Investimento   
  Transferências – – – 6.135 – – – 6.135
Operações no exterior - Diferenças cambiais na conversão – – – 46.061 – – – 46.061
Ganho(perda) atuarial do plano de benefício definido – – – (1.655) – – – (1.655)
Realização de hedge de fluxo de caixa – – – 566 – – – 566
Hedge de fluxo de caixa - Variação cambial de empréstimos – – – (61.218) – – – (61.218)
Hedge de fluxo de caixa - Marcação a mercado dos swaps – – – 4.622 – – – 4.622
Saldos em 31/12/2018 276.185 (23.924) 112.600 28.880 – – (19.432) 374.309
Lucro líquido do exercício – – – – – – 27.261 27.261
Realização transações com acionistas – 23.924 (112.600) – – – 88.676 –
Efeitos de depreciação e baixa de custo atribuído
  do imobilizado líquido de impostos – – – (20.806) – – 21.898 1.092
Outros resultados abrangentes
Operações no exterior- Diferenças cambiais na conversão – – – 33.611 – – – 33.611
Hedge de fluxo de caixa – – – (55.727) – – – (55.727)
Ganho (perda) atuarial do plano de benefício definido – – – (2.152) – – – (2.152)
Alocação: Reserva legal – – – – 2.458 – (2.458) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (11.675) (11.675)
Dividendos adicionais propostos – – – – – 104.270 (104.270) –
Saldos em 31/12/2019 276.185 – – (16.194) 2.458 104.270 – 366.719

Demonstrações das mutações 
do patrimônio líquido

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 27.261 (31.759) 27.261 (31.759)
Outros resultados abrangentes
Ajuste de valor justo - propriedades 
para investimento - Transferências – 6.135 – 6.135
Conversão de moeda estrangeira
  de controlada no exterior 33.611 46.061 33.611 46.061
Perda atuarial do plano de 
  benefício definido (2.152) (1.655) (2.152) (1.655)
Perdas a realizar sobre hedge
  de fluxo de caixa (55.727) (56.030) (55.727) (56.030)
Resultado abrangente total 2.993 (37.248) 2.993 (37.248)

Demonstrações do 
resultado abrangente

Milas Participações S.A.
CNPJ/MF n° 59.801.647/0001-65 - NIRE n° 35.3.0012294.1

Ata da Assembleia Geral Ordinária
Data/Hora/Local: 11/05/2020, às 12:00 horas, na sede 
social Presença: 84,24% do Capital Social. Mesa: Mario 
Roberto Rizkallah - Presidente; Adriana Abdalla Hannud 
Rizkallah - Secretária. Documentos Lidos: 1) Editais de 
Convocação, publicados nos dias 29, 30/04 e 01/05/2020 
nos jornais “DOESP” e “O Dia”; 2) Demonstrações Finan-
ceiras do exercício findo em 31/12/2019, publicadas nos 
jornais “DOESP e O Dia” em 31/03/2020. Deliberações: 
“Aprovadas, por unanimidade” a) as Demonstrações 
Financeiras do exercício findo em 31/12/2019; b) trans-
ferência do saldo do Resultado Líquido do Exercício 
encerrado em 31/12/2019, para a conta de Lucros ou 
Prejuízos Acumulados. Abstenções: Foram observadas 
as abstenções legais. Encerramento: Formalidades 
legais foram devidamente arquivadas e registadas na 
JUCESP n° 166.192/20-0 em 26/05/2020.

Salipart Participações S.A.
CNPJ/MF nº 00.757.639/0001-16 - NIRE nº 35.3.0014279.9

Ata da Assembleia Geral Ordinária
Data/Hora/Local: 11/05/2020, às 11:00 horas, na sede 
social em São Paulo/SP. Presença: 38,88% do Capital Social. 
Mesa: Mário Roberto Rizkallah - Presidente; Tatiana Rizkallah 
Nahas - Secretária. Documentos Lidos: 1) Editais de convo-
cação publicados nos jornais “DOESP e O Dia” nos dias 29 e 
30/04 e 01/05/2020; 2) Demonstrações Financeiras, fi ndas 
em 31/12/2019, publicadas nos jornais “DOESP e O Dia” em 
01/04/2020. Deliberações: “Aprovadas por unanimidade”
a) as Demonstrações Financeiras do exercício fi ndo em 
31/12/2019; b) Transferência do Resultado Líquido do Exer-
cício para a conta de Lucros Acumulados; c) Distribuição de 
dividendos no montante global de R$ 840.000,00 retirados do 
saldo de Lucros Acumulados, a serem pagos até 31/12/2020.
Abstenções: Foram Observadas as abstenções legais.
Encerramento: Formalidades legais foram arquivadas e 
registradas na JUCESP nº 166.188/20-7 em 26/05/2020.

Hosp-Pharma Manipulação
e Suprimentos Ltda.

CNPJ/ME nº 00.610.681/0001-00 - NIRE 35.213.060.247
Extrato da Ata de Resolução de Sócia

Data/Hora/Local: 15/04/2020, às 17:00hs, na Rua Joaquim Nabuco, 
265, São Paulo/SP. Convocação/Presença: Convocação dispensada, 
nos termos do artigo 1.072, §2º, da Lei 10.406, de 10/01/02, em virtu-
de da presença da única sócia representando a totalidade do capital 
social. Mesa: Francisco José dos Santos Brás de Castro - Presidente; 
Marcelo Gastaldi - Secretário. Ordem do Dia/Deliberações: “Aprova-
da por unanimidade”, i) redução do capital social da Sociedade dos 
atuais R$ 11.769.356,00, dividido em 11.769.356 quotas, com valor no-
minal de R$ 1,00 cada, para R$ 5.737.526,00, ou seja, uma redução de 
6.031.830,00, mediante o cancelamento de 6.031.830 quotas da So-
ciedade, tendo em vista que o capital social da Sociedade é excessivo 
em relação ao objeto da Sociedade, nos termos do artigo 1.082, inciso 
II, do Código Civil. O valor de R$ 6.031.830,00 será integralmente redu-
zido da participação da Statum Participações Ltda., uma vez que esta 
é a única sócia da Sociedade. ii) Em vista da deliberação acima, o capi-
tal social da Sociedade será de R$ 5.737.526,00, dividido em 5.737.526 
quotas, com valor nominal de R$1,00 cada, todas detidas pela única 
sócia, a Statum Participações Ltda. iii) A única sócia, Statum Participa-
ções Ltda., e a Sociedade declaram que as quotas neste ato cancelada 
se encontram livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou grava-
me, outorgando-se, reciprocamente, a mais ampla, irrevogável e irre-
tratável quitação, para nada mais reclamar, presente ou futuramente, 
seja a que título for, relativamente às quotas neste ato canceladas e 
os direitos a estas últimas inerentes. iv) A referida decisão deverá ser 
formalizada, por meio de alteração de contrato social da Sociedade, 
após transcorrido o prazo de 90 dias da publicação da presente ata, 
em conformidade com o disposto no artigo 1.084 Código Civil. Encer-
ramento: Nada mais a tratadar, foi lavrada a presente ata, a qual, lida 
e achada conforme, foi aprovada e assinada. Assinaturas: Mesa: Pre-
sidente - Francisco José dos Santos Brás de Castro; Secretário - Marce-
lo Gastaldi. Sócia: Statum Participações Ltda. São Paulo, 15/04/2020. 
Mesa: Francisco José dos Santos Brás de Castro - Presidente; Marcelo 
Gastaldi - Secretário. Sócia: Statum Participações Ltda. - Francisco 
José dos Santos Brás de Castro - Diretor; Marcelo Gastaldi - Diretor.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1009106-69.2014.8.26.0004 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro
Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a).
Sidney Tadeu Cardeal Banti, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) MARCIO HONESCO
MARTINS, RG 48602991, CPF 661.922.778-34 e
sua esposa MARIA DE LOURDES HONESCO
MARTINS, RG. 6.293.670, CPF 272.224.758-50,
que lhe foi proposta uma ação de Execução de
Título Extrajudicial por parte de DALTECH
COMPRESSORES LTDA, procedeu a penhora
dos DIREITOS QUE O EXECUTADO MÁRCIO
HONESCO MARTINS possui sobre o apto.13-B
do “Edifício Indian”, situado na Alameda Conchas
nº 287, Bertioga, construído sobre o lote de terreno
BF1, remanescente do lote BF da quadra B, do
modulo 6, situado na Rua Aprovada 506, no
loteamento denominado Riviera de São Lourenço,
no perímetro urbano do Município de Bertioga, da
Comarca de Santos-SP, cadastrado na Prefeitura
Municipal de Bertioga Estância Balneário sob o nº
97.136.006.000, matriculado sob o nº 41.362 do 1º
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de
Santos/SP, do(s) qual(is) foi(ram) nomeado(a)(s)
depositário(a)(s) o(a)(s) Executado Marcio
Honesco Martins, CPF nº 661.922.778-34, RG nº
48602991. Encontrando-se o executado e sua
mulher em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL,
acerca da penhora dos direitos que o executado,
acima mencionado, tem sobre o imóvel de matrícula
41.362 do 1º Cartório de Registro de Imóveis da
Comarca de Santos/ SP, e para que, no prazo de
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, ofereça impugnação (artigos 513,
caput e 917, § 1º do CPC). Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial
e dado regular prosseguimento ao feito. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. J – 05 e 06/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1048145-76.2014.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Jane Franco Martins,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANTONIO LISBOA DOS SANTOS, Brasileiro, RG 2992831, CPF
089.643.608-00, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Condomínio
Edifício Marlene, alegando em síntese que o réu é proprietário da unidade nº. 18 do imóvel localizado na Rua
Helena Zerrener, 108 e que a referida unidade apresenta vazamentos de água e consequente processo de
infiltração nas áreas comuns e outras unidades do Condomínio. Sustenta o autor também que mesmo após
a devida notificação o réu não permite a entrada dos profissionais contratados pelo Condomínio para realizar
os reparos. Sendo assim, requereu o autor que seja determinado ao réu a realização dos reparos ou,
alternativamente, seja o Condomínio autor autorizado a realizar os reparos necessários na unidade.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente resposta, sob pena de serem presumidos como verdadeiros os fatos articulados
na inicial, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. J – 05 e 06/06
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ISEC SECURITIZADORA S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS

IMOBILIÁRIOS DA 17ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A ISEC Securitizadora S.A. (“Securitizadora”), vem por meio deste, convocar os titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da 17ª Série da 4ª Emissão da Securitizadora (“CRI”), nos termos da Cláusula Décima Quarta do Termo de 
Securitização dos CRI (“Termo de Securitização”), a se reunirem, em 1ª convocação, para Assembleia Geral de Titulares de CRI, 
que será realizada no dia 23 de junho de 2020 às 11h00, de forma exclusivamente digital, conforme Instrução 
CVM 625, de 14 de maio de 2020 (conforme detalhado adiante), a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias 
constantes da seguinte ordem do dia: I. Aprovação, ou não, da Proposta apresentada pela Devedora à Emissora em 01 de 
junho de 2020 para: (a) redução da Parcela da PMT do CRI nos próximos 07 (sete) meses, contados a partir de junho/2020 
(inclusive) a dezembro/2020 (inclusive), (“Período de Redução da PMT”), de forma que em tal período, a arrecadação mensal 
na Conta do Patrimônio Separado seja equivalente a 123% (cento e vinte e três por cento) da PMT do CRI, observado o valor 
mínimo para a PMT de R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais) (“PMT Mínima”); (b) caso o valor arrecadado seja 
igual ou inferior a R$ 922.500,00 (novecentos e vinte e dois mil e quinhentos reais), que a diferença após quitar a PMT Mínima 
seja devolvido à Devedora; (c) caso o valor arrecadado ultrapasse o valor de R$ 922.500,00 (novecentos e vinte e dois mil e 
quinhentos reais), aprovação para a realização de uma Amortização Extraordinária até que a relação “Arrecadação / (PMT 
Mínima + Amortização Extraordinária)” deste mês refl ita os 123% (cento e vinte e três por cento), com valor máximo de 
R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais) (“Limite Amortização Extraordinária Período de Redução da PMT”), de 
forma que todos os recursos remanescentes após o pagamento da PMT Mínima e da Amortização Extraordinária sejam 
devolvidos à Devedora; (d) suspensão durante o Período de Redução da PMT da Amortização Extraordinária Programada, 
prevista na Cláusula 6.3. item “b” do Termo de Securitização; (e) autorizar a Securitizadora em conjunto com o Agente 
Fiduciário, ajustar mensalmente os percentuais da TAI de junho/2020 (inclusive) até dezembro/2020 (inclusive), de modo que 
a PMT Mínima seja sempre mantida em R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais) neste período; (f) Autorizar a 
realização de Amortização Extraordinária Facultativa em volume superior aos 30% (trinta por cento), estabelecido na cláusula 
6.3, item “c” do Termo de Securitização, sendo que tal fl exibilização só será possível, até que a soma das Amortizações 
Extraordinárias Facultativas compreenda o volume de R$ 2.920.566,40 (dois milhões, novecentos e vinte reais, quinhentos e 
sessenta e seis reais e quarenta centavos); (g) Autorizar a suspensão por 07 (sete) meses, contados a partir de junho/20 
(inclusive) a dezembro/20 (inclusive), para aplicabilidade dos índices da Razão de Garantia da Cessão Fiduciária e Razão 
Mínima Mensal; II. Aprovar a alteração das Cláusulas 5.1, “o”, da Cédula de Crédito Bancário (“CCB”) e 3.9 do Instrumento 
Particular de Cessão Fiduciária de Créditos Imobiliários em Garantia (“Cessão Fiduciária”), de modo a fazer constar que será 
considerado evento de vencimento antecipado o desenquadramento da Razão Mínima Mensal por 06 (seis) meses 
consecutivos; III. Autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a adotarem todas as medidas estritamente necessárias à 
efetivação do quanto deliberado pelos Titulares dos CRI, incluindo, mas não se limitando, à celebração de todos e quaisquer 
contratos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias constantes na Ordem do 
Dia acima nos Documentos da Operação. O material necessário para embasar a deliberação dos investidores está disponível 
(i) no site da Emissora: www.isecbrasil.com.br; (ii) no site do agente fi duciário: www.vortx.com.br e (iii) no site da CVM: 
www.cvm.gov.br. A AGE será instalada em primeira convocação, mediante a presença de investidores que representem no 
mínimo 2/3 dos CRI em circulação (dois terços) do valor total dos CRI em circulação e na segunda convocação por qualquer 
número, sendo que o quórum de deliberação em primeira convocação e segunda convocação é de 50% (cinquenta por cento) 
mais um dos titulares de CRI presentes na referida Assembleia. Considerando as medidas restritivas relacionadas 
principalmente ao fl uxo e aglomeração de pessoas impostas pelo governo nacional e internacional em face da ampla e 
corrente disseminação do novo corona vírus causador da Covid-19, bem como observado Ofício-Circular n° 06/2020/CVM/
SIN, de 26 de março de 2020, informamos aos Titulares dos CRI que a assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá 
de forma remota através do sistema Teams de conexão via internet. Nesse sentido, reforçamos que os Titulares dos CRI, bem 
como seus procuradores deverão encaminhar os documentos de identifi cação, bem como os demais documentos necessários 
para a comprovação de poderes e titularidade, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da data de realização da Assembleia, 
para os e-mails: jurídico@isecbrasil.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, sob pena de não ingresso no presente conclave. 
O link para acesso a Assembleia, bem como demais orientações encontram-se no site da Emissora e do Agente Fiduciário. 

São Paulo, 03 de junho de 2020.
ISEC SECURITIZADORA S.A.

Viva Decora Internet S.A.
CNPJ/MF nº 23.714.712/0001-78   NIRE 35.300511816

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os senhores acionistas da VIVA DECORA INTERNET S.A. (“Companhia”) para 
reunirem-se remotamente em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”) a ser realizada 
no dia 19 de junho de 2020, às 10h30, em primeira convocação, de forma digital, conforme 
autorizado pela Medida Provisória nº 931 de 30 de março de 2020 e regulamentado pela Instrução 
Normativa nº 79 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração, datada  
de 14 de abril de 2020 (“IN DREI nº 79/2020”), para deliberar sobre a seguinte ORDEM DO DIA:
(i) Em Assembleia Geral Ordinária: (a) o relatório da administração e as demonstrações financeiras 

da Companhia, referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019; e (b) a destinação 
do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019; e

(ii) Em Assembleia Geral Extraordinária: (c) a alienação de parte das ações mantidas em tesouraria 
pela Companhia e o aumento de capital social, com emissão das ações a serem subscritas pelos 
acionistas Duratex S.A. e Michel Wajs, nos termos da Proposta de Investimento e da Cláusula 1.1 
do Termo de Acordo de Emissão e Subscrição de Ações celebrado em 21 de agosto de 2019, 
diante da não realização da operação com o Potencial Investidor; (d) a destituição do Sr. Lucas de 
Aragão Bittencourt como membro do Conselho de Administração; e (e) a eleição dos membros 
do Conselho de Administração indicados pelo Sr. Diego Emmanuel Simon e Duratex S.A.

Informações Gerais:

Os documentos referentes aos assuntos elencados na Ordem do Dia serão disponibilizados  
aos acionistas por meio digital seguro, nos termos do artigo 2º, §§1º e 3º da IN DREI nº 79/2020. 
As informações completas sobre a participação e votação à distância dos acionistas na AGOE serão 
disponibilizadas em link no website da Companhia (www.vivadecora.com.br).
Nos termos do artigo 126, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”), para participar da AGOE os acionistas deverão apresentar, à Companhia, 
cópia do documento de identidade e atos societários pertinentes que comprovem a representação 
legal, conforme o caso.
O representante de acionista pessoa jurídica deverá apresentar, ainda, cópia simples dos seguintes 
documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas  
ou Junta Comercial, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição 
do administrador que (b.i) comparecer à Assembleia Geral como representante da pessoa jurídica, 
ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro represente a acionista pessoa jurídica.
Com relação à participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação para 
participação na AGOE deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do artigo 126, 
§1º, da Lei das Sociedades por Ações. Adicionalmente, em cumprimento ao disposto no artigo 654, 
§1º e §2º da Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (Código Civil), a procuração 
deverá conter a indicação do lugar onde foi passada, a qualificação completa do outorgante e do 
outorgado, a data e o objetivo da outorga com a designação e a extensão dos poderes conferidos, 
contendo o reconhecimento da firma do outorgante.
Conforme estabelecido no artigo 3º, §2º da IN DREI nº 79/2020, os documentos mencionados acima 
deverão ser apresentados pelos acionistas à Companhia até 30 (trinta) minutos antes do horário 
da abertura dos trabalhos, portanto, até as 10h00 do dia 19 de junho de 2020. A entrega dos 
documentos deverá ser realizada de forma eletrônica, mediante envio dos documentos em formato 
pdf ou outro legível para os seguintes endereços eletrônicos: danielli.souza@duratex.com.br  
e mariana.silva@duratex.com.br.
 São Paulo, 04 de junho de 2020.
 Diego Emmanuel Simon
 Membro do Conselho de Administração (4/5/6)
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Despesas com juros do
cheque especial podem

cair R$ 7,2 bi em 12 meses
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As despesas com juros do
cheque especial podem ser re-
duzidas em R$ 7,2 bilhões, em
12 meses, em razão de mudan-
ças na modalidade de crédito.
Esse valor representa 24% das
despesas com juros dessa mo-
dalidade. A simulação foi feita
pelo Banco Central (BC), no
Relatório de Economia Bancá-
ria, divulgado na quinta-feira
(4), em Brasília.

O BC lembra que o Conse-
lho Monetário Nacional
(CMN), por meio da Resolução
4.765, de 27 de novembro de
2019, redesenhou o cheque
especial.

A resolução estabeleceu li-
mite para taxa de juros (8% ao
mês) e facultou a cobrança de
tarifa de até 0,25% sobre o valor
disponibilizado para crédito que
ultrapasse R$500,00. As regras
começaram a valer neste ano.

De acordo com o documen-
to, as faixas mais baixas de ren-
da serão mais beneficiadas com
as novas medidas.

A faixa de renda até R$ 1,5
mil terá redução de até 116

pontos percentuais no Custo
Efetivo Total (CET – soma de
todos os custos dos emprésti-
mos, como juros e tarifas), “re-
fletindo majoritariamente a dimi-
nuição na taxa de juros”.

“O contrário ocorre na faixa
mais alta de renda (acima de R$
10 mil), na qual haverá elevação
no CET, que passará a ser supe-
rior ao da faixa mais baixa de ren-
da em ambos cenários
contrafactuais”, disse o BC.

A cobrança de tarifas mais
do que compensa a queda de
juros para indivíduos de renda
elevada, e, por isso, o custo au-
menta. Em média, indivíduos de
renda mais elevada pagam taxas
de juros menores, refletindo
menor risco de crédito.

“Em contrapartida, também
possuem limites superiores de
cheque especial; logo, pagarão
valor maior em tarifas sobre es-
ses limites”, explicou o Banco
Central.

“Já para indivíduos mais po-
bres, a redução na taxa de juros
supera o valor que passará a ser
cobrado pela tarifa”, acrescentou.

Simulação
Em dezembro de 2019, os ju-

ros efetivos médios do cheque
especial estavam em 275% ao
ano para indivíduos com renda
abaixo de R$ 1,5 mil e, em 234%
ao ano, para pessoas com ren-
da acima de R$ 10 mil.

No mesmo período, os limi-
tes médios de crédito para che-
que especial foram de
R$1.693,00 e R$ 21.422,00 para a
menor e a maior faixa de renda,
respectivamente.

Ao simular o uso de R$ 1 mil
do cheque especial por um mês,
sob a regra antiga, o custo com
juros do cheque especial é de R$
106 (taxa de 10,6% ao mês) para
a pessoa de maior renda e de R$
116 para o indivíduo de menor
renda (taxa de 11,6% ao mês).

Sob a simulação feita a par-
tir da regra nova, no mês de uti-
lização do cheque especial, o
custo é de R$ 132 para quem tem
maior renda (custo efetivo de
13,2% ao mês) e de R$ 83,00 para
clientes de menor renda (custo
efetivo de 8,3% ao mês). (Agen-
cia Brasil)

Senado aprova uso obrigatório
de máscaras em todo país

O Senado Federal aprovou na
quinta-feira (4) um projeto de lei
(PL) que obriga o uso máscaras
em locais públicos ou privados,
mas acessíveis ao público, em
todo o país. A obrigatoriedade do
uso engloba transporte público
(como ônibus e metrô), dentro de
táxis ou carros de aplicativo e avi-
ões. Por ter sido alterado no Se-
nado, o texto volta à Câmara para
nova apreciação.

O não uso do equipamento
de proteção individual acarre-
tará em multa fixada pelos esta-
dos ou municípios. Muitas ci-
dades já têm adotado o uso obri-
gatório de máscaras, em leis de
alcance local. Segundo o proje-
to, o poder público deve forne-
cer máscaras às populações

economicamente vulneráveis. As
empresas, por sua vez, devem
oferecer o item de proteção a
seus funcionários, sob pena de
pagamento de R$ 300 de multa
por funcionário sem o acessório.

Na compra das máscaras para
os funcionários, o Poder Público
dará prioridade aos equipamen-
tos de proteção feitos por costu-
reiras ou outros produtores lo-
cais, de forma individual, associ-
ada ou por meio de cooperativas
de produtores, observado sem-
pre o preço de mercado.

O projeto determina ainda a
realização de campanhas publici-
tárias de interesse público, infor-
mando a necessidade do uso de
máscaras de proteção pessoal e a
maneira correta de seu descarte.

A máscara, no entanto, está dis-
pensada para o caso de pessoas
com transtorno do espectro
autista, deficiência intelectual,
deficiências sensoriais ou quais-
quer outras que as impeçam de
usar a peça adequadamente.

A medida aprovada assegura
ainda que profissionais de saúde
contaminados pelo novo
coronavírus terão garantidos lei-
tos e atendimento em hospitais,
respeitados os protocolos nacio-
nais de atendimento médico. O
relator da matéria, Jean Paul Prates
(PT-SE), acatou várias emendas,
dentre elas a inclusão de profis-
sionais da segurança pública na
preferência de atendimento, assim
como os profissionais de saúde.
(Agencia Brasil)



INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/ME nº 10.456.140/0001-22 - NIRE: 35.300.392.647 - ATA 
DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 04 DE JUNHO DE 2020 - 1. LOCAL, 
HORA E DATA: Realizada aos 4 (quatro) dias do mês de junho de 2020, às 11h30, na sede social da 
InterCement Participações S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 12.495, 
13º e 14º andares, Torre Nações Unidas - Torre A, Centro Empresarial Berrini, bairro Brooklyn Novo, na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação 
do edital de convocação, na forma do disposto no § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), por estarem presentes os acionistas representando a totalidade 
do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas. 
3.  MESA: Franklin Feder - Presidente; Luiz Augusto Klecz - Secretário. 4. ORDEM DO DIA: Reuniram-se 
os acionistas da Companhia para examinar, discutir e deliberar a respeito da seguinte ordem do dia: 
(I) a realização, pela Companhia, da sua 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis 
em ações, da espécie quirografária, com garantias adicionais reais e fidejussórias, em 9 (nove) séries, 
no valor total de R$ 2.976.666.000,00 (dois bilhões e novecentos e setenta e seis milhões e seiscentos 
e sessenta e seis mil reais) na Data de Emissão (conforme definido abaixo) (“Emissão” e “Debêntures”, 
respectivamente), para distribuição pública com esforços restritos, nos termos da Instrução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476/2009, conforme alterada (“Oferta Restrita” e “Instrução CVM 476”, 
respectivamente); (II) a prestação, pela Companhia, de garantia fidejussória na forma de fiança, em 
garantia do fiel, pontual e integral pagamento e cumprimento de todas e quaisquer obrigações assumidas 
pela Intercement Brasil S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 62.258.884/0001-36 (“ICB”) no âmbito da 
sua 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, 
com garantias adicionais reais e fidejussórias, em 9 (nove) séries, no valor total de R$ 1.700.161.000,00 
(um bilhão e setecentos milhões e cento e sessenta e um mil reais) na Data de Emissão (“Fiança”, 
“Emissão ICB” e “Debêntures ICB”, respectivamente); (III) a prestação, pela Companhia, em garantia do 
fiel, pontual e integral pagamento e cumprimento de todas e quaisquer obrigações por ela assumidas 
no âmbito da Emissão e assumidas pela ICB no âmbito da Emissão ICB, e desde que não viole o Cap 
dos Bonds (conforme definido abaixo), da Garantia sobre Recursos Líquidos da Venda de Ativos 
Operacionais (conforme definido abaixo); (IV) autorização à diretoria da Companhia para, diretamente 
ou por meio de seus procuradores, praticar todos e quaisquer atos e celebrar todos e quaisquer documentos 
necessários e/ou convenientes à realização da Emissão e/ou da Oferta Restrita, bem como à prestação 
da Fiança e da Garantia sobre Recursos Líquidos da Venda de Ativos Operacionais; e (IV) a ratificação 
de todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores para a 
realização da Emissão e/ou da Oferta Restrita, incluindo a contratação dos prestadores de serviços da 
Oferta Restrita, bem como para a prestação da Fiança e da Garantia sobre Recursos Líquidos da Venda 
de Ativos Operacionais. 5. DELIBERAÇÕES: Após exame e discussão das matérias constantes na ordem 
do dia, os acionistas presentes, por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas e/ou restrições, 
deliberaram o quanto segue: (I) nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, aprovar a 
realização da Emissão e da Oferta Restrita, cujos termos e condições serão detalhados e regulados por 
meio da respectiva escritura de emissão das Debêntures (“Escritura de Emissão”), sendo que as principais 
características e condições da Emissão, das Debêntures e da Oferta Restrita são delineadas a seguir: 
(a) Número da Emissão: 1ª (primeira) emissão de debêntures da Companhia; (b) Valor Total da Emissão: 
R$ 2.976.666.000,00 (dois bilhões e novecentos e setenta e seis milhões e seiscentos e sessenta e seis 
mil reais); (c) Valor Nominal Unitário das Debêntures: R$1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão (“Valor 
Nominal Unitário”); (d) Número de Séries da Emissão: 9 (nove) séries; (e) Quantidade de Debêntures: 
2.976.666 (duas milhões e novecentas e setenta e seis mil e seiscentas e sessenta e seis) Debêntures, 
sendo: (i) 307.652 (trezentas e sete mil e seiscentas e cinquenta e duas) debêntures da primeira série; 
(ii) 307.651 (trezentas e sete mil e seiscentas e cinquenta e uma) debêntures da segunda série; (iii) 307.651 
(trezentas e sete mil e seiscentas e cinquenta e uma) debêntures da terceira série; (iv) 295.305 (duzentas 
e noventa e cinco mil e trezentas e cinco) debêntures da quarta série; (v) 295.305 (duzentas e noventa 
e cinco mil e trezentas e cinco) debêntures da quinta série; (vi) 295.305 (duzentas e noventa e cinco mil 
e trezentas e cinco) debêntures da sexta série; (vii) 389.266 (trezentas e oitenta e nove mil e duzentas 
e sessenta e seis) debêntures da sétima série; (viii) 389.266 (trezentas e oitenta e nove mil e duzentas 
e sessenta e seis) debêntures da oitava série; e (ix) 389.265 (trezentas e oitenta e nove mil e duzentas 
e sessenta e cinco) debêntures da nona série; (f) Conversibilidade, Tipo e Forma das Debêntures: simples, 
não conversíveis em ações de emissão da Companhia, nominativas e escriturais, sem emissão de 
cautelas e certificados; (g) Espécie das Debêntures: espécie quirografária, observadas, em todo caso, 
as garantias adicionais reais e fidejussórias descritas na alínea (s) abaixo, as quais poderão ser prestadas 
em garantia das Debêntures de uma ou mais séries da Emissão; (h) Destinação dos Recursos da 
Emissão: refinanciamento total ou parcial de dívidas contratadas pela Companhia, pela InterCement BV 
e pela Caue Austria Holding GmbH (“Caue”) perante o Banco do Brasil S.A. (ou suas afiliadas) e o Banco 
Itaú BBA S.A. (ou suas afiliadas), bem como determinadas emissões em mercado de capitais, no âmbito 
de uma ou mais das seguintes operações: (i) totalidade do empréstimo contratado nos termos do Term 
Loan Agreement celebrado em 17 de fevereiro de 2012 entre a Caue, Companhia, InterCement Austria 
Equity Participation GmbH e Banco do Brasil S.A., London Branch, dentre outros, conforme aditado de 
tempos em tempos, (ii) totalidade do empréstimo contratado nos termos do Loan Agreement celebrado 
em 26 de março de 2012 entre Caue, ICB, Companhia, InterCement Austria Equity Participation GmbH 
e Itaú BBA S.A. - Nassau Branch, dentre outros, conforme aditado de tempos em tempos, e (iii) totalidade 
do empréstimo contratado nos termos do Term Loan Agreement celebrado em 13 de fevereiro de 2014 
entre Cimpor Financial Operations B.V., Companhia, Cimpor Trading e Inversiones S.A. e Itaú Unibanco 
S.A. - Nassau Branch, dentre outros, conforme aditado de tempos em tempos; (i) Data de Emissão das 
Debêntures: a ser definida na Escritura de Emissão, para todos os fins legais (“Data de Emissão”); 
(j) Prazo e Data de Vencimento das Debêntures: 84 (oitenta e quatro) meses a partir da Data de Emissão 
(ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada das Debêntures em razão de resgate antecipado 
ou de vencimento antecipado, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, “Data de Vencimento”); 
(k) Atualização Monetária do Valor Nominal Unitário: não haverá; (l) Remuneração das Debêntures: juros 
remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias 
diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual 
ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, 
no informativo diário disponível em sua página na rede mundial de computadores (www.b3.com.br), 
acrescida exponencialmente de sobretaxa (spread) equivalente a 3,75% (três inteiros e setenta e cinco 
centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis (“Remuneração”), 
incidentes sobre o Valor Nominal Unitário (ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme aplicável), 
calculados de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis, por dias úteis decorridos, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, desde a Primeira Data de Integralização ou da Data de Pagamento 
da Remuneração (conforme abaixo definido) imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a 
data do efetivo pagamento (exclusive); (m) Amortização do Valor Nominal Unitário: 9 (nove) parcelas 
semestrais e consecutivas, a partir do 36º (trigésimo sexto) mês contado da Data de Emissão (inclusive), 
conforme cronograma e percentuais previstos tabela abaixo (“Amortização”) (ressalvadas as hipóteses 
de amortização extraordinária ou de liquidação antecipada das Debêntures em razão de resgate antecipado 
ou de vencimento antecipado, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, cada data, uma 
“Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário”): Data do Pagamento - % amortizado do saldo do Valor 
Nominal Unitário: 36º mês a partir da Data de Emissão (inclusive) - 10,0000%; 42º mês a partir da Data 
de Emissão (inclusive) - 8,3333%; 48º mês a partir da Data de Emissão (inclusive) - 9,0909%; 54º mês 
a partir da Data de Emissão (inclusive) - 16,6667%; 60º mês a partir da Data de Emissão (inclusive) - 
20,0000%; 66º mês a partir da Data de Emissão (inclusive) - 25,0000%; 72º mês a partir da Data de 
Emissão (inclusive) - 33,3333%; 78º mês a partir da Data de Emissão (inclusive) - 50,0000%; Data de 
Vencimento - 100,0000%. (n) Periodicidade de Pagamento da Remuneração: semestralmente a partir 
da Data de Emissão, ocorrendo o primeiro pagamento no 6º (sexto) mês a partir da Data de Emissão 
(inclusive) e o último na Data de Vencimento (ressalvadas as hipóteses de amortização extraordinária 
ou de liquidação antecipada das Debêntures em razão de resgate antecipado ou de vencimento antecipado, 
nos termos previstos na Escritura de Emissão, cada data, uma “Data de Pagamento da Remuneração”); 
(o) Prêmio das Debêntures: prêmio baseado na variação de lucro da Companhia, tendo por referência 
seu EBITDA (em bases consolidadas), correspondente a 10% do EBITDA excedente (considerando a 
diferença positiva entre seu EBITDA real, calculado de acordo com as demonstrações financeiras do 
respectivo período, e seu EBITDA projetado para tal período, a ser estabelecido na Escritura de Emissão), 
de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão (“Prêmio”), o qual será pago pela 
Companhia anualmente, em prazo a ser indicado na Escritura de Emissão; (p) Depósito para Distribuição 
e Negociação das Debêntures: (i) distribuição no mercado primário por meio do MDA - Módulo de 
Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Segmento 
Cetip UTVM (“B3”), sendo a distribuição das Debêntures liquidadas financeiramente por meio da B3; e 
(ii) negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários, também 
administrado e operacionalizado pela B3, sendo as Debêntures custodiadas eletronicamente e as 
negociações das Debêntures liquidadas financeiramente por meio da B3; (q) Colocação e Procedimento 
de Distribuição das Debêntures: oferta pública de distribuição com esforços restritos, nos termos da 
Instrução CVM 476 e do contrato de distribuição a ser celebrado, dentre eventuais outras partes, entre 
as instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenadores”) 
contratadas para intermediar a Oferta Restrita, sendo uma delas a instituição intermediária líder 
(“Coordenador Líder”), e a Companhia (“Contrato de Distribuição” e, em conjunto com esta Escritura de 
Emissão e eventuais termos de remuneração relacionados, derivados, decorrentes ou mencionados em 
tais instrumentos, “Documentos Relacionados à Operação”), sob o regime de garantia firme de colocação 
para a totalidade das Debêntures, a ser prestada pelos Coordenadores, de forma individual e não 
solidária, e na proporção a ser definida no Contrato de Distribuição (“Garantia Firme”); (r) Forma de 
Subscrição e Integralização das Debêntures: subscrição dentro do período de distribuição previsto nos 
artigos 7-A e 8º da Instrução CVM 476 por Investidores Profissionais (nos termos do artigo 9º-A da 
Instrução da CVM nº 539/2013) acessados pelos Coordenadores (“Subscritores Iniciais”), com integralização 
à vista, no ato da subscrição, em moeda corrente nacional, (i) pelo Valor Nominal Unitário, no caso da 
primeira subscrição e integralização das Debêntures da respectiva Série (indistintamente, “Primeira Data 
de Integralização”); ou (ii) pelo Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração da respectiva Série, 
calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização da respectiva Série até a respectiva 
data de integralização, no caso das demais datas de integralização, conforme o caso, de acordo com 
as normas de liquidação aplicáveis à B3; (s) Garantias: serão prestadas, no âmbito da Emissão, as 
seguintes garantias adicionais reais e fidejussórias em favor dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”) 
de uma ou mais séries da Emissão (sendo certo que as condições de liberação, total ou parcial, de tais 
garantias previamente à liquidação integral das Debêntures de cada série, bem como sua complementação 
ou substituição por outras garantias prestadas por  terceiros (ou pela Companhia, se assim aprovado 
pelos órgãos societários competentes), serão negociadas pela Diretoria da Companhia e deverão constar 
da Escritura de Emissão e dos respectivos instrumentos de constituição de tais garantias (“Contratos 
de Garantia”), conforme aplicável) (“Garantias”): (s.1) garantias fidejussórias, prestadas pela ICB, 
Intercement Trading e Inversiones Argentina S.L. (“ICT Argentina”), Intercement Trading e Inversiones 
S.A. (“ICT”), Intercement Trading e Inversiones Egipto S.L. (“ICT Egito”) e Caue (sendo as cinco entidades, 
em conjunto, “Intervenientes Garantidoras”), na forma de (i) fiança a ser outorgada na própria Escritura 
de Emissão, obrigando-se cada Interveniente Garantidora como fiadora e principal pagadora, solidariamente 
responsável entre si e com a Companhia, na forma do art. 275 e seguintes, bem como do art. 818 e 
seguintes, da Lei nº 10.406/2002, conforme alterada (“Código Civil Brasileiro”), com renúncia expressa 
aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos art. 
333, § único, 366, 827, 829, 830, 834, 835, 837, 838 e 839, todos do Código Civil Brasileiro, e 130 e 794 
da Lei nº 13.105/2015, conforme alterada (“Código de Processo Civil Brasileiro”), e (i.2) contratos de 
garantia corporativas firmados pela ICT, ICT Argentina, ICT Egito e Caue de acordo com as respectivas 
leis dos seus países de constituição (sendo tais garantias fidejussórias, em conjunto, “Garantias 
Fidejussórias”); (g.2) garantias reais, da seguinte forma (e de forma compartilhada entre a Emissão e a 
Emissão ICB): (i) penhor a ser constituído de acordo com as leis argentinas sobre a totalidade das ações 
de emissão da Loma Negra Companía Industrial Argentina S.A. (“Loma Negra”) de titularidade direta ou 
indireta da Companhia; e (ii) penhor a ser constituído de acordo com as leis espanholas sobre a totalidade 
das ações de emissão da ICT Argentina de titularidade direta ou indireta da Companhia, correspondendo, 
na Data de Emissão, a 100% (cem por cento) do capital social da ICT Argentina (sendo as garantias 
indicadas nos itens (i) e (ii), em conjunto, “Garantia Adicional”); e (g.3) garantia sobre recursos decorrentes 
da venda de ativos operacionais, que deverão ser constituídas direta ou indiretamente pela Companhia 
e/ou pelas Intervenientes Garantidoras, conforme o caso (e de forma compartilhada entre a Emissão e 
a Emissão ICB), desde que não viole o limite de oneração permitida conforme previsto na escritura 
atualmente vigente dos Bonds (“Cap dos Bonds”), sobre a totalidade dos recursos líquidos (descontados 
tributos devidos nos termos da legislação aplicável) direta ou indiretamente recebidos pela Emissora e/
ou pelas Intervenientes Garantidoras em decorrência da Venda de Ativos Operacionais (cuja definição 
será negociada pela Diretoria e constará da Escritura de Emissão) (“Recursos Líquidos da Venda de 
Ativos Operacionais”), bem como sobre a(s) conta(s) vinculada(s) a ser constituída(s) para recebimento 
de tais Recursos Líquidos da Venda de Ativos Operacionais (“Conta(s) Vinculada(s)”), nos termos a 
serem estabelecidos na Escritura de Emissão (“Garantia sobre Recursos decorrentes da Venda de Ativos 
Operacionais”); (t) Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures: a qualquer momento a partir da 
Primeira Data de Integralização, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério e independentemente da 
anuência dos Debenturistas, observados os demais termos a serem definidos na Escritura de Emissão, 
realizar o resgate antecipado facultativo (i) das Debêntures das séries que não contem com a Garantia 
Adicional, podendo tal resgate ser endereçado a uma ou mais séries que não contem com a Garantia 
Adicional da Emissão, desde que tal resgate seja da totalidade da(s) série(s) em questão, ou (ii) das 
Debêntures das séries que contem com a Garantia Adicional, devendo tal resgate obrigatoriamente 
abarcar (a) a totalidade das séries com Garantia Adicional da Emissão (podendo abarcar, ainda, uma 
ou mais séries da Emissão que não contem com a Garantia Adicional, observados os temos do item (i) 
acima) e (b) a totalidade das séries que contem com garantia adicional no âmbito da Emissão ICB (em 
qualquer dos casos, “Resgate Antecipado Facultativo”), por meio do envio de comunicação prévia aos 
Debenturistas e mediante o pagamento do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de 
Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme 
o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo (exclusive), bem como de eventuais Encargos 
Moratórios (se houver), e ainda de prêmio de resgate, correspondente a 0,25% (vinte e cinco centésimos 
por cento) ao ano, pro rata temporis, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, sobre o valor 
resgatado, considerando a quantidade de dias úteis a transcorrer entre a data do Resgate Antecipado 
Facultativo e a Data de Vencimento, de acordo com a metodologia de cálculo a ser prevista na Escritura 
de Emissão. As Debêntures resgatadas pela Companhia nos termos da Escritura de Emissão deverão 
ser obrigatoriamente canceladas pela Companhia. Não será permitido o resgate parcial das Debêntures 
de uma mesma série da Emissão; (u) Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures: a qualquer 
momento a partir da Primeira Data de Integralização, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério e 
independentemente da anuência dos Debenturistas, observados os demais termos a serem definidos 
na Escritura de Emissão, realizar a amortização extraordinária antecipada de até 98% (noventa e oito 
por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures (i) das Debêntures das séries que não contem com 
a Garantia Adicional, podendo tal amortização ser endereçada a uma ou mais séries que não contem 
com a Garantia Adicional da Emissão, desde que tal amortização seja da totalidade da(s) série(s) em 
questão, ou (ii) das Debêntures das séries que contem com a Garantia Adicional, devendo tal amortização 
obrigatoriamente abarcar (a) a totalidade das séries com Garantia Adicional da Emissão (podendo 
abarcar, ainda, uma ou mais séries da Emissão que não contem com a Garantia Adicional, observados 
os temos do item (i) acima) e (b) a totalidade das séries que contem com garantia adicional no âmbito 
da Emissão ICB, observado que qualquer amortização deverá ser realizada proporcionalmente entre as 
Debêntures e as Debêntures ICB, com base em seus respectivos valores nominais unitários (em qualquer 
dos casos, “Amortização Extraordinária Facultativa”), por meio do envio de comunicação prévia aos 
Debenturistas e mediante o pagamento da parcela do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, a ser amortizada, acrescida da Remuneração, calculada pro rata 
temporis desde a Primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente 

anterior (inclusive), conforme o caso, até a data da Amortização Extraordinária Facultativa (exclusive), 
bem como de eventuais Encargos Moratórios (se houver), e ainda de prêmio de amortização, correspondente 
a 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) ao ano, pro rata temporis, base 252 (duzentos e cinquenta 
e dois) dias úteis, sobre o valor amortizado, considerando a quantidade de dias úteis a transcorrer entre 
a data da Amortização Extraordinária Facultativa e a Data de Vencimento, de acordo com a metodologia 
de cálculo a ser prevista na Escritura de Emissão; (v) Resgate Antecipado Total Obrigatório e Amortização 
Extraordinária Obrigatória das Debêntures: na ocorrência de qualquer uma das hipóteses a seguir (sendo 
certo que os prazos de cura, limites e/ou valores mínimos (thresholds), especificações e exceções em 
relação a tais eventos serão negociados e definidos pela Diretoria da Companhia e previstos na Escritura 
de Emissão), a qualquer momento a partir da Primeira Data de Integralização, a Companhia ficará 
obrigada a realizar o resgate antecipado total das Debêntures (de todas as Séries) (e a ICB ficará 
obrigada a realizar o resgate antecipado total das debêntures emitidas no âmbito da Emissão ICB) ou 
a amortização extraordinária antecipada de até 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário 
das Debêntures (de todas as Séries) (e a ICB ficará obrigada a realizar a amortização extraordinária 
antecipada de até 98% (noventa e oito por cento) do valor nominal unitário das debêntures de todas as 
séries da Emissão ICB, observada a Proporção da Amortização Extraordinária) (“Resgate Antecipado 
Total Obrigatório” ou “Amortização Extraordinária Obrigatória”, conforme o caso), por meio do envio de 
comunicação prévia aos Debenturistas e mediante o pagamento do Valor Nominal Unitário ou saldo do 
Valor Nominal Unitário, ou da parcela do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de 
Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme 
o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Total Obrigatório ou Amortização Extraordinária 
Obrigatória (exclusive), conforme o caso, e ainda de eventuais Encargos Moratórios (se houver), sem 
qualquer prêmio de resgate ou amortização: (i) Venda de Ativos Operacionais; (ii) venda, alienação  
e/ou transferência, direta ou indireta, de quaisquer das ações de emissão da Loma Negra, detidas direta 
ou indiretamente pela Companhia; (iii) caso o EBITDA da Companhia (em bases consolidadas) exceda 
ao menos 100% (cem por cento) do seu EBITDA projetado, a ser estabelecido na Escritura de Emissão, 
em medições semestrais; (iv) não prorrogação ou refinanciamento, até 31/05/2024, da data de vencimento 
dos “5.750% Senior Notes due 2024, no valor de US$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões 
de dólares americanos), emitidos pela Cimpor Financial Operations B.V. (“Bonds”) para uma data posterior 
à Data de Vencimento; (v) captação de recursos mediante contratação direta ou emissão de novos títulos 
e/ou valores mobiliários representativos de dívida no Brasil ou no exterior (incluindo bonds e/ou debêntures, 
abrangendo também eventual exchange offer) para a liquidação dos Bonds, com sobejo de recursos 
líquidos após a liquidação financeira de tal nova captação de recursos; ou (vi) captação de recursos 
mediante contratação direta ou emissão de novos títulos e/ou valores mobiliários representativos de 
dívida no Brasil ou no exterior (incluindo bonds e/ou debêntures, abrangendo também eventual exchange 
offer) para a liquidação de outras dívidas da Companhia ou das demais entidades de seu Grupo Econômico 
(entendendo-se por “Grupo Econômico” a Companhia, as Intervenientes Garantidoras, a Loma Negra, 
as demais sociedades do segmento de cimento/concreto direta ou indiretamente sujeitas ao controle 
exclusivo (não compartilhado) da Companhia (sendo estas, “Sociedades Relevantes”) e, ainda, as demais 
sociedades direta ou indiretamente controladas pela Companhia que sejam detentoras diretas ou indiretas 
das usinas geradoras de energia de BAESA, Machadinho e Estreito, e/ou que sejam operacionais e 
atuem na África do Sul, Moçambique ou Egito), com sobejo de recursos líquidos após a liquidação 
financeira de tal nova captação de recursos; (w) Resgate Antecipado Total Obrigatório das Debêntures 
com Garantia Adicional: na ocorrência de qualquer uma das hipóteses a seguir (sendo certo que os 
prazos de cura, limites e/ou valores mínimos (thresholds), especificações e exceções em relação a tais 
eventos serão negociados e definidos pela Diretoria da Companhia e previstos na Escritura de Emissão), 
a qualquer momento a partir da Primeira Data de Integralização, a Companhia ficará obrigada a realizar 
o resgate antecipado total das Debêntures de todas as séries que contem com a Garantia Adicional, 
por meio do envio de comunicação prévia aos Debenturistas e mediante o pagamento do Valor Nominal 
Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, ou da parcela do Valor Nominal Unitário ou do saldo do 
Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde 
a Primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior 
(inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo resgate ou amortização (exclusive), conforme o caso, 
e ainda de eventuais Encargos Moratórios (se houver), sem qualquer prêmio de resgate ou amortização: 
(i) caso o Cap dos Bonds seja de qualquer forma reduzido; (ii) fechamento do capital social de Loma 
Negra, ou caso as ações de emissão da Loma Negra deixem de ser negociadas em bolsa de valores; 
(iii) alteração de direitos relativos às ações da Loma Negra de forma a prejudicar a Garantia Adicional; 
ou (iv) caso o governo argentino e/ou qualquer autoridade governamental edite qualquer determinação, 
norma, lei, decreto e/ou tome ação ou medida de qualquer espécie que, de qualquer forma, impacte 
negativamente a Garantia Adicional sem que seja realizada substituição ou o reforço de garantias;  
(x) Oferta Facultativa de Resgate Antecipado das Debêntures: a qualquer momento a partir da Primeira 
Data de Integralização, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, observados os demais termos a 
serem definidos na Escritura de Emissão, realizar oferta facultativa de resgate antecipado total das 
Debêntures, com o consequente cancelamento das Debêntures aderentes, que será endereçada a todos 
os Debenturistas, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os Debenturistas para 
aceitar o resgate antecipado das Debêntures de que forem titulares (“Oferta Facultativa de Resgate 
Antecipado”), observado que uma Oferta Facultativa de Resgate Antecipado somente poderá ser realizada 
caso a ICB realize, no âmbito da Emissão ICB, oferta facultativa de resgate antecipado equivalente à 
Oferta Facultativa de Resgate Antecipado então proposta, por meio do envio de comunicação prévia a 
todos os Debenturistas e mediante o pagamento, aos Debenturistas que optarem pela adesão à Oferta 
Facultativa de Resgate Antecipado, do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de 
Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme 
o caso, até a data do efetivo pagamento (exclusive), bem como de eventuais Encargos Moratórios (se 
houver), e ainda de prêmio de resgate, caso exista, o qual não poderá ser negativo (sendo certo que 
qualquer prêmio de resgate em valor superior ao prêmio de resgate previsto para o Resgate Antecipado 
Facultativo dependerá de aprovação dos órgãos societários da Companhia competentes). A Oferta 
Facultativa de Resgate Antecipado poderá ou não ser condicionada à adesão de determinado número 
mínimo de Debêntures, a exclusivo critério da Companhia; (y) Repactuação das Debêntures: não haverá; 
(z) Aquisição Facultativa das Debêntures: a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, conforme o disposto 
no artigo 55, parágrafo 3º e incisos I e II, da Lei das Sociedades por Ações, e observadas as regras 
aplicáveis expedidas pela CVM, em especial a Instrução da CVM nº 620/2020, conforme alterada, e a 
Instrução CVM 476; (aa) Local de Pagamento: os pagamentos referentes às Debêntures serão efetuados 
pela Companhia utilizando-se os procedimentos adotados (i) pela B3, para as Debêntures custodiadas 
eletronicamente na B3; e/ou (ii) pelo Escriturador, para as Debêntures não custodiadas eletronicamente 
na B3; (bb) Encargos Moratórios: sem prejuízo da Remuneração das Debêntures, ocorrendo impontualidade 
no pagamento de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso ficarão sujeitos à 
multa moratória e não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e juros de mora 
calculados desde a data de inadimplemento pecuniário até a data do efetivo pagamento, à taxa de 1% 
(um por cento) ao mês, sobre o montante assim devido, independentemente de aviso, notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial, além das despesas incorridas para cobrança (“Encargos Moratórios”); 
(cc) Vencimento Antecipado das Debêntures: em razão da ocorrência de qualquer dos eventos previstos 
em lei e/ou descritos a seguir (sendo certo que a qualificação (automático ou não automático), prazos 
de curas, limites e/ou valores mínimos (thresholds), especificações, ressalvas e/ou exceções em relação 
a tais eventos serão negociados e definidos pela Diretoria da Companhia e previstos  
na Escritura de Emissão, prevalecendo, em qualquer caso, os termos ali previstos): (i) descumprimento, 
pela Companhia, de quaisquer de suas obrigações pecuniárias assumidas perante os Debenturistas  
e/ou Coordenadores nos Documentos Relacionados à Operação; (ii) descumprimento, pela Companhia 
ou por qualquer das Intervenientes Garantidoras, de quaisquer de suas obrigações não pecuniárias 
assumidas na Escritura de Emissão ou em qualquer dos Contratos de Garantia; (iii) descumprimento 
de quaisquer obrigações pecuniárias ou não pecuniárias assumidas na Escritura de Emissão ICB 
(conforme definido abaixo); (iv) decretação de vencimento antecipado das Debêntures ICB;  
(v) inadimplemento pecuniário ou decretação de vencimento antecipado de qualquer operação financeira 
contratada pela Companhia, pelas Intervenientes Garantidoras e/ou pelas demais Sociedades Relevantes; 
(vi) alteração do controle (nos termos do artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações) da Companhia, 
de qualquer das Intervenientes Garantidoras e/ou da Loma Negra e/ou de qualquer das demais Sociedades 
Relevantes; (vii) eventos de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, liquidação, dissolução ou 
extinção da Companhia, de qualquer das Intervenientes Garantidoras, da Loma Negra e/ou de qualquer 
das demais Sociedades Relevantes, ou ainda de qualquer das controladoras diretas ou indiretas da 
Companhia; (viii) transformação do tipo societário da Companhia nos termos dos artigos 220 a 222 da 
Lei das Sociedades por Ações; (ix) emissão de novas ações, cisão, incorporação (inclusive incorporação 
de ações), fusão, venda ou transferência de participação, ou qualquer outra forma de reorganização 
societária da Companhia, de quaisquer das Intervenientes Garantidoras, da Loma Negra e/ou de quaisquer 
das demais Sociedades Relevantes; (x) caso as declarações realizadas pela Companhia e/ou por 
qualquer das Intervenientes Garantidoras na Escritura de Emissão ou nas Garantias sejam comprovadamente 
falsas, ou sejam enganosas, incorretas, incompletas ou inconsistentes; (xi) cessão, promessa de cessão 
ou qualquer forma de transferência, pela Companhia e/ou por qualquer das Intervenientes Garantidoras, 
no todo ou em parte, de qualquer obrigação relacionada à presente Escritura de Emissão e/ou às 
Garantias; (xii) caso a Companhia, qualquer entidade do Grupo Econômico ou partes relacionadas a 
quaisquer delas, tome qualquer medida ou ação que vise à invalidade, nulidade, suspensão, revogação, 
ineficácia, perda de caráter vinculante ou inexequibilidade da Escritura de Emissão e/ou de qualquer 
das Garantias; (xiii) invalidade, nulidade, suspensão, revogação, ineficácia, perda de caráter vinculante 
ou inexequibilidade desta Escritura de Emissão e/ou de qualquer das Garantias em razão de medidas 
tomadas por quaisquer terceiros, conforme decisão cujos efeitos não tenham sido suspensos judicialmente 
dentro do prazo legal; (xiv) pagamento de dividendos, juros sobre capital próprio ou qualquer outra 
participação no lucro pela Companhia ou qualquer outra sociedade que a substitua como holding que 
concentre os negócios de cimento/concreto das Sociedades Relevantes; (xv) alteração do exercício 
social da Companhia, de qualquer das Intervenientes Garantidoras, da Loma Negra e/ou de quaisquer 
das demais Sociedades Relevantes; (xvi) redução de capital da Companhia, da Loma Negra e/ou da 
ICB, bem como de qualquer sociedade que substitua a Companhia como holding que concentre os 
negócios de cimento/concreto das Sociedades Relevantes, sem a prévia anuência dos Debenturistas; 
(xvii) se a Companhia, qualquer das Intervenientes Garantidoras e/ou quaisquer das demais Sociedades 
Relevantes sofrer protestos de título(s); (xviii) existência de decisão judicial e/ou arbitral, transitadas em 
julgado, contra a Companhia, qualquer das Intervenientes Garantidoras e/ou quaisquer demais Sociedades 
Relevantes, no Brasil ou no exterior, que imponha obrigação de pagar; (xix) ato de qualquer autoridade 
governamental com o objetivo de sequestrar, expropriar, nacionalizar, desapropriar ou de qualquer modo 
adquirir, compulsoriamente, a totalidade ou parte substancial dos ativos, propriedade ou das ações do 
capital social da Companhia, de qualquer das Intervenientes Garantidoras e/ou de suas controladas 
exclusivas (controle não compartilhado) e/ou de Loma Negra; (xxi) descumprimento dos covenants 
financeiros a serem previstos na Escritura de Emissão; (xxii) caso a Companhia e/ou qualquer das 
Intervenientes Garantidoras contraia novos empréstimos, celebre novas operações de financiamento 
ou operações de leasing financeiro, ou emita novos títulos e valores mobiliários representativos de dívida; 
(xxiii) caso, em relação a qualquer endividamento existente da Companhia ou de qualquer das Intervenientes 
Garantidoras, seja (1) realizado qualquer ajuste na remuneração em valor superior ao previsto na Escritura 
de Emissão, (2) conferida qualquer preferência ou antecipação no pagamento, (3) realizado o seu resgate 
antecipado ou a sua recompra ou amortização em prazo anterior ao previsto na Escritura de Emissão 
(observadas as disposições da Escritura de Emissão), e/ou (4) verificado a existência de qualquer 
garantia, real ou pessoal; e (xiv) arresto, sequestro ou penhora da totalidade ou parte substancial dos 
ativos da Companhia, de qualquer das Intervenientes Garantidoras, da Loma Negra e/ou quaisquer das 
Sociedades Relevantes; e (dd) Demais Condições: todas as demais condições e regras específicas 
relacionadas à Emissão e/ou às Debêntures serão tratadas na Escritura de Emissão; (II) aprovar a 
prestação, pela Companhia em favor dos titulares das Debêntures ICB, por todo o prazo de vigência 
das Debêntures ICB, da Fiança, em caráter irrevogável e irretratável, obrigando-se a Companhia, bem 
como seus sucessores a qualquer título, solidariamente como fiadora e principal pagadora de todas e 
quaisquer obrigações, principais e acessórias, presentes ou futuras, assumidas ou a serem assumidas 
pela Companhia no âmbito da Emissão ICB, renunciando expressamente a Companhia aos benefícios 
de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos art. 333, § único, 
366, 827, 829, 830, 834, 835, 837, 838 e 839, todos do Código Civil Brasileiro, e 130 e 794 do Código 
de Processo Civil Brasileiro. Os termos e condições da Emissão ICB e das Debêntures ICB serão 
detalhados e regulados por meio da respectiva escritura de emissão das Debêntures ICB (“Escritura de 
Emissão ICB”), sendo que, exceto pelo valor total da Emissão ICB, no valor de R$ 1.700.161.000,00 
(um bilhão e setecentos milhões e cento e sessenta e um mil reais) na Data de Emissão, e pela quantidade 
de Debêntures ICB a serem emitidas, qual seja, R$ 1.700.161 (um milhão e setecentas mil e cento e 
sessenta e uma) Debêntures, as demais principais características e condições da Emissão ICB e das 
Debêntures ICB, incluindo valor nominal unitário, datas de emissão, pagamento e vencimento, remuneração, 
amortização programada, prêmio, resgate antecipado e amortização extraordinária, encargos moratórios 
e vencimento antecipado, serão substancialmente os mesmos da Emissão e das Debêntures; (III) aprovar 
a prestação, pela Companhia em favor dos titulares das Debêntures e das Debêntures ICB, conforme 
o caso, por todo o prazo de vigência das Debêntures e das Debêntures ICB, desde que não viole o Cap 
dos Bonds, da Garantia sobre Recursos Líquidos da Venda de Ativos Operacionais, a ser constituída 
na forma de garantia fiduciária (ou, caso seja aceitável pelos Debenturistas, garantia similar permitida 
conforme a legislação aplicável) sobre a totalidade dos Recursos Líquidos da Venda de Ativos Operacionais 
futuros de titularidade da Companhia, bem como sobre a(s) Conta(s) Vinculada(s) de titularidade da 
Companhia; (IV) autorizar a diretoria da Companhia, ou seus procuradores, a praticar(em) todos os atos 
necessários e/ou convenientes à realização da Emissão e/ou da Oferta Restrita, bem como à prestação 
da Fiança e da Garantia sobre Recursos Líquidos da Venda de Ativos Operacionais, incluindo, mas não 
se limitando a, (a) a contratação dos Coordenadores e demais prestadores de serviços no âmbito da 
Emissão e da Oferta Restrita (incluindo para fins de constituição da Garantia sobre Recursos Líquidos 
da Venda de Ativos Operacionais), tais como os assessores legais, o agente fiduciário, o banco liquidante 
das Debêntures, Escriturador e a B3, dentre outros, podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as 
condições para a respectiva prestação do serviço, bem como assinar os respectivos instrumentos de 
contratação e eventuais aditamentos; (b) a discussão, negociação e definição dos termos e condições 
(especialmente obrigações, declarações, índices financeiros, e a qualificação, prazos de curas, limites 
ou valores mínimos (thresholds), especificações, ressalvas e/ou exceções às hipóteses de vencimento 
antecipado das Debêntures), bem como a celebração, da Escritura de Emissão, do Contrato de Distribuição, 
dos Contratos de Garantia, da Escritura de Emissão ICB e do(s) instrumento(s) que formalizará(ão) a 
Garantia sobre Recursos Líquidos da Venda de Ativos Operacionais, bem como de seus eventuais 
aditamentos; e (c) a discussão, negociação e definição dos termos e condições, bem como a celebração 
e/ou assinatura, de todos e quaisquer outros instrumentos, contratos, acordos, requerimentos, formulários, 
declarações e/ou documentos pertinentes à realização da Emissão e/ou da Oferta Restrita (incluindo 
relativos a todas e quaisquer garantias a serem prestadas no âmbito da Emissão), bem como à prestação 
da Fiança e da Garantia sobre Recursos Líquidos da Venda de Ativos Operacionais, observado o disposto 
nas deliberações acima. (V) ratificar todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia 
ou por seus procuradores, para a realização da Emissão e/ou da Oferta Restrita, incluindo a contratação 
dos prestadores de serviços da Oferta Restrita, bem como para a prestação da Fiança e da Garantia 
sobre Recursos Líquidos da Venda de Ativos Operacionais. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo 
a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente assembleia, da qual 
se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Assinaturas: 
Mesa: Franklin Feder - Presidente; Luiz Augusto Klecz - Secretário. Acionistas presentes: Mover 
Participações S.A. (p.procurador), Camargo Corrêa. Investimentos em Infraestrutura S.A. (p.procurador) 
e Banco Bradesco BBI S.A. (p.procurador). São Paulo, 04 de junho de 2020. CONFERE COM ORIGINAL 
LAVRADO EM LIVRO PRÓPRIO. Franklin Feder - Presidente; Luiz Augusto Klecz - Secretário.
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ISEC SECURITIZADORA S.A.
COMPANHIA ABERTA - CNPJ Nº: 08.769.451/0001-08 - NIRE: 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) das 54ª e 55ª séries da 4ª Emissão da Isec 
Securitizadora S.A (“Emissora” e “Emissão”), a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., (“Agente 
Fiduciário”), e os representantes da Emissora, estão convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária dos 
Titulares de CRI (“AGT”), a ser realizada, em primeira convocação, em 23 de junho de 2020, às 10 horas, de modo 
exclusivamente digital, conforme disposições da Instrução CVM nº 625, de 14 de maio de 2020, através da plataforma 
unifi cada de comunicação microsoft teams (“Teams”) a ser enviado o link para conexão pela Emissora, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 08.769.451/0001-08 (“Emissora” ou “Securitizadora”), a fi m de, deliberar e/ou discutir sobre a seguinte Ordem do 
Dia: ORDEM DO DIA: (a) A confi rmação ou não da exigência de Recompra Compulsória, pelo Cedente, nos termos do item 
(xxi) da Cláusula 4.1 do Instrumento Particular de Contrato de Cessão de Créditos Imobiliários e Outras Avenças (“Contrato 
de Cessão”) com o consequente resgate antecipado dos CRI, diante da verifi cação de insufi ciência dos Recursos depositados 
na Conta Vinculada por dois meses consecutivos. (b) Caso os investidores não exijam a Recompra Compulsória, deliberar 
sobre a solicitação formal da Cedente, datada de 21 de maio de 2020 (“Solicitação”), em razão o cenário crítico que assola 
o mercado nacional e internacional nesse momento, originado pelo novo corona vírus causador da Covid-19, e que abrange 
os seguintes pedidos: (i) a concessão ou não de prazo até dezembro de 2020 para que a Cedente recomponha o Valor 
Mínimo dos Recursos disponíveis na Conta Vinculada (cláusula 3.1.1. do Contrato de Cessão Fiduciária), correspondente ao 
valor necessário para a quitação integral de 3 (três) parcela mensal de pagamentos - PMTs vincendas, na respectiva data 
de apuração; (ii) Aprovação ou não da liberação para a Cedente dos Recursos disponíveis na Conta Vinculada, até então 
bloqueados pelo Banco Depositário conforme solicitado pela Emissora nos termos da cláusula 3.1.1 do Contrato de Cessão 
Fiduciária, em razão de os Recursos depositados na Conta Vinculada não terem atingido o Valor Mínimo nas apurações 
realizadas em 05 de abril e 05 de maio de 2020; (iii) Desconto no valor do pagamento mensal dos Aluguéis, ou prorrogação de 
pagamento mensal dos Aluguéis a partir do mês de maio de 2020 a dezembro de 2020, e consequente prorrogação das PMT 
(parcelas do CRI), previstas no Anexo I ao Termo de Securitização, de competência a partir de maio de 2020 até dezembro de 
2020, calculados na forma prevista na Cláusula 1.25 do Contrato de Cessão, com acréscimo ao saldo devedor dos valores não 
pagos e redefi nição do fl uxo mensal no período remanescente do CRI; e (c) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente 
Fiduciário, a realizarem todos os atos necessários para a implementação das deliberações da presente assembleia, incluindo, 
mas não se limitando, à celebração de aditamentos aos Documentos da Operação. Quórum: O quórum de aprovação desta 
assembleia para deliberação sobre o item ‘(a)’ da Ordem do Dia é de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) dos CRI em 
Circulação, em primeira convocação, e 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação, em segunda convocação, 
nos termos do item 8.2 do Termo de Securitização. Com relação aos demais itens da Ordem do Dia o quórum de aprovação 
em primeira convocação e em segunda convocação é de maioria dos CRI em Circulação presentes à Assembleia Geral, 
representados pelos Titulares de CRI, nos termos do item 15.8 do Termo de Securitização. Tendo em vista que a assembleia 
será sediada de forma remota com o Teams, acima mencionado, pedimos aos Titulares de CRI que apresentem, por e-mail, 
para assembleias@vortx.com.br ou agentefi duciario@vortx.com.br e gestao@isecbrasil.com.br e juridico@isecbrasil.com.br, 
todos os documentos de representação para a participação na assembleia (vide abaixo exemplos de documentos), com a 
indicação da(s) pessoa(s) naturais que representarão cada investidor e os endereços eletrônicos correspondentes para envio 
do link de acesso para a participação na assembleia. Exemplo de documentos de representação: procuração, emitida 
por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e 
demais documentos necessários para a verifi cação dos poderes, inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos 
e contrato social de gestores destes fundos. Todas as procurações devem ser apresentadas com o reconhecimento de fi rma do 
signatário e devem ter o prazo de no máximo 1 (um) ano. Demais informações e orientações acerca da presente Assembleia 
encontram-se disponibilizadas no site do Agente Fiduciário, qual seja, www.vortx.com.br, juntamente com o presente edital 
de convocação e serão encaminhadas diretamente a todos os Titulares dos CRI.

São Paulo, 01 de junho de 2020.
ISEC SECURITIZADORA S.A.

CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO
COMPANHIA ABERTA - CNPJ/MF Nº 02.105.040/0001-23 - NIRE 35300151402

ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DAS 9ª, 10ª, e 11ª 
SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) das 9ª, 10ª e 11ª Séries da 1ª Emissão da 
CIBRASEC COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO (“Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), 
a PENTAGONO S.A DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIARIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, são convidados a se reunir em Assembleia Geral (“AG”), a ser realizada em segunda convocação em 16 de 
junho de 2020, às 10:00h, que ocorrerá de forma remota e eletrônica através da plataforma unifi cada de comunicação 
Microsoft Teams, de conexão via internet, a ser disponibilizada pela Emissora, conforme detalhado abaixo, para deliberar 
sobre a seguinte ordem do dia: (a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 22 item “I” da Instrução CVM nº 
600, de 01/08/2018 (“Instrução CVM 600”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA da 
Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2019. 
Considerando a situação de calamidade pública causada pela pandemia do COVID-19 e em atenção ao Decreto nº 64.881, 
de 22 de março de 2020, do Governo do Estado de São Paulo, bem como ao Ofício-Circular n° 06/2020/CVM/SIN, de 26 
de março de 2020, com o objetivo de preservar a saúde dos Titulares dos CRA e demais participantes, a AG será realizada 
de forma virtual, por videoconferência, cujo endereço eletrônico de acesso (link) será disponibilizado oportunamente 
pela Emissora, através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, sendo certo que somente poderão 
participar aqueles que encaminharem previamente seus respectivos documentos comprobatórios de representação, 
com antecedência mínima, preferencialmente, de 48 (quarenta e oito) horas da data marcada para a realização da AG, 
para os endereços eletrônicos da Emissora (gestao@isecbrasil.com.br) e do Agente Fiduciário (assembleias@
pentagonotrustee.com.br). Documentos comprobatórios de representação: Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A., 
os Titulares dos CRA poderão se fazer representar na AG por procuração, emitida por instrumento público ou particular, 
com fi rma reconhecida, ou abono bancário, acompanhado de cópia de documento de identidade do outorgado. A AG 
será instalada, em segunda convocação, nos termos da cláusula 12.5 do Termo de Securitização, com a presença de 
qualquer número de Titulares dos CRA em Circulação. Ficam os senhores Titulares dos CRA cientes de que, nos termos 
do §3º, do artigo 26, da Instrução CVM nº 600, uma vez que as demonstrações contábeis do Patrimônio Separado não 
contêm ressalvas, serão consideradas automaticamente aprovadas, caso a AG em referência não seja instalada na 
segunda convocação. São Paulo, 03 de junho de 2020. CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO

ENCALSO PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES S.A.
Companhia Aberta

NIRE 35.300.471.776 - CNPJ 21.262.638/0001-70
AVISO AOS ACIONISTAS

ENCALSO PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES S.A., sociedade anônima aberta com sede na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 3.421, 8º Andar, Parte, Jardim Paulista, CEP 
01401-001, com registro na categoria “A” perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), sob o nº 2370-1, 
inscrita no CNPJ sob o nº 21.262.638/0001-70 (“Companhia”), em cumprimento ao disposto no artigo 133 da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, comunica aos seus acionistas e ao mercado em 
geral que os documentos e informações relacionados às matérias objeto da ordem do dia da Assembleia Geral 
Ordinária da Companhia a ser realizada, em primeira convocação, no dia 3 de julho de 2020, encontram-se à 
disposição dos acionistas na sede da Companhia, localizada na cidade de na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 3.421, 8º Andar, Parte, Jardim Paulista, CEP 01401-001, tendo 
sido enviados também à CVM (www.cvm.gov.br) e à B3 – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). Comunicamos, 
ainda, que a publicação dos documentos exigidos pela legislação aplicável foi realizada nesta data no Diário 
Oficial do Estado de São Paulo e no Jornal O Dia SP. São Paulo, 3 de junho de 2020. Fabio Junior Pereira 
Quintiliano - Diretor de Relações com Investidores.

Pirapora Agropecuária S.A.
CNPJ/MF nº 83.699.231/0001-62 - NIRE 35.300.484.011

Edital de Convocação Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 15 de 
junho, às 10h (dez horas), na sede da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 2.344, 
Conjunto 134, Sala 2, Jardim Paulista, CEP 01402-900, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) tomada de contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019; (ii) alteração do modo 
de representação, administração e poderes Diretoria; (iii) alteração do objeto social da Companhia; (iv) mudança de endereço de filial da Companhia; 
(v) extinção de filiais da Companhia; e (vi) consolidação do Estatuto Social da Companhia. Os Acionistas poderão ser representados na Assembleia 
Geral por procuradores constituídos na forma do Artigo 126 da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada. São Paulo, 29 
de maio de 2020. Marcio Koiti Takiguchi - Diretor Presidente.

GAIA SECURITIZADORA S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 

IMOBILIÁRIOS DA 4ª SÉRIE DA 3ª EMISSÃO DA GAIA SECURITIZADORA S.A., EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO
A Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 07.587.384/0001-30 (“Emissora”), pelo presente edital de convoca-
ção, nos termos da Cláusula 12.2 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 4ª Série da 3ª Emissão de Certifi cados 
de Recebíveis Imobiliários da Gaia Securitizadora S.A., celebrado em 20 de novembro de 2014 (“Termo de Securitização”), en-
tre a Emissora e Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fi duciário dos CRI 
(“Agente Fiduciário”, “CRI” e “Emissão”, respectivamente), convoca os Srs. titulares dos CRI (“Titulares dos CRI”), a reuni-
rem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 16 de junho de 2020, às 11 horas, em 
segunda convocação, em função da não instalação da Assembleia em primeira convocação, no dia 27 de maio de 2020. Nos 
termos da Instrução CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”) e conforme previsto na Cláusula 12.4 do Termo de Se-
curitização, a Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, conforme instruções des-
critas abaixo, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia:  (i) (a) tendo em vista que não há previsão de retrocessão facul-
tativa nos documentos da oferta, aprovar ou não a possibilidade de retrocessão em favor da Construtora Dhárma Ltda., inscri-
ta no CNPJ/ME sob o nº 03.117.224/0001-76 (“Cedente”) da totalidade dos créditos imobiliários representados pelas Cédulas 
de Crédito Imobiliário Integrais sem garantia real imobiliária (“CCI”) emitidas pela Cedente por meio do “Instrumento Particu-
lar de Emissão de Cédulas de Crédito Imobiliário Integrais sem Garantia Real sob a Forma Escritural” (“Escritura de Emissão de 
CCI”), fi rmado em 20 de novembro de 2014, entre a Cedente e o Agente Fiduciário, na qualidade de instituição custodiante, que 
constituem lastro aos CRI (“Retrocessão da Totalidade dos Créditos Imobiliários”), sendo certo que, caso aprovado, o pagamen-
to pela Cedente referente a Retrocessão da Totalidade dos Créditos Imobiliários deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias a contar 
da data da realização da Assembleia. Caso, por qualquer motivo, a Cedente não realize o pagamento integral em favor da Emis-
sora referente a Retrocessão da Totalidade dos Créditos Imobiliários no prazo de até 30 (trinta) dias da data da realização da 
Assembleia, todas as deliberações tomadas na Assembleia serão consideradas automaticamente resolvidas, nos termos dos 
artigos 127 e 128 da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) independentemente de qualquer comunicação, notifi -
cação ou qualquer outro tipo de formalidade pela Emissora, pelo Agente Fiduciário, ou pela Cedente, sem que seja devida qual-
quer indenização pela Cedente, pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário; e (b) consequente Resgate Antecipado da totalidade 
dos CRI, a ser realizado pela Emissora em até 5 (cinco) Dias Úteis da confi rmação do recebimento dos valores pagos pela Ce-
dente referentes à Retrocessão da Totalidade dos Créditos Imobiliários na Conta Centralizadora, conforme disposto na Cláusu-
la 7.1, Cláusula 8.15 item (iv) do Termo de Securitização; (ii) caso seja aprovada a matéria do item “i” acima, defi nir o Preço de 
Retrocessão e o correspondente valor de Resgate Antecipado dos CRI, o qual não poderá ser inferior ao Valor Nominal Unitá-
rio (conforme defi nido no Termo de Securitização) ou saldo devedor à época, acrescido da Remuneração (conforme defi nido no 
Termo de Securitização) devida desde a data de pagamento da Remuneração imediatamente anterior até a data do resgate dos 
CRI, conforme cláusula 7.2 do Termo de Securitização; (iii) caso sejam aprovados os itens (i) e (ii) acima, aprovar, ainda, o can-
celamento dos CRI após o Resgate Antecipado, independentemente da celebração de documentos adicionais e a Emissora rea-
lizará comunicação ao mercado para fi ns de indicação (a) da data exata do Resgate Antecipado dos CRI e do valor do Resgate 
Antecipado e (b) programação do evento de pagamento perante a B3 – Brasil, Bolsa, Balcão em até 2 (dois) Dias Úteis após o 
recebimento do Preço de Retrocessão na Conta Centralizadora; e (iv) autorização à Emissora, ao Agente Fiduciário e à Ceden-
te para praticar todos os atos e celebrar todos documentos necessários ao cumprimento das ordens do dia acima. Todos os ter-
mos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é conferido no Termo de Securitização, sal-
vo se conceituado de forma diversa no presente Edital.  A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência on-
line, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de 
acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, 
àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para juridico@grupogaia.com.br e ger1.agente@oliveira-
trust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente 
com cópias dos documentos de identifi cação e, conforme o caso, comprovação de poderes para representar Titular(es) de CRI 
devidamente assinados e com fi rma reconhecida ou com certifi cação digital de assinaturas ou por meio de assinatura eletrô-
nica via Docusign ou plataforma equivalente, conforme o caso, em conformidade com o Decreto nº 10.278 de 18 de março de 
2020. Os Titulares de CRI deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data 
de realização da Assembleia, identifi car-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apre-
sentada à Emissora, de forma que a Emissora possa identifi car e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será 
integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o se-
cretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente, sem prejuízo, os Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio 
de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou 
pelo Agente Fiduciário. São Paulo, 03 de junho de 2020. GAIA SECURITIZADORA S.A

FORO REGIONAL II - SANTO AMARO - 6ª VARA CÍVEL - Av. das Nações Unidas,
22939 - (Torre Br igadeiro) - 10º andar - Jurubatuba - CEP 04795-100 - Fone:
5541-8083 - São Paulo-SP - E-mail:stoamaro6cv@tjsp.jus.br - EDITAL de
INTIMAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 0003006-14.2020.8.26.0002. A
MMª Juíza de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dra. ADRIAN BARREA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DEISE
ANGELA DA CONCEIÇÃO, CPF 346.436.478-09, que por este Juízo, tramita de
uma ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA movida por INSTITUTO 24 DE
MARÇO DE EDUCAÇÃO E CULTURA S.C. LTDA. Encontrando-se a ré em lugar
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$13.333,27
(em 31/01/2020), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o
valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, inde-
pendentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
IMPUGNAÇÃO. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na formada
lei. Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de abril de 2020.

05  e  06/06

SK Mourato Coelho Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 12.530.918/0001-21 - NIRE 35224660291

Extrato da Ata da Reunião dos Sócios
Data, hora, local: 04.06.2020, às 10hs, na sede, Alameda Ministro Rocha de Azevedo, nº. 456, 12º andar, conjunto 1202, 
parte, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Silvio Kozuchowicz, Secretário: Miguel 
Maia Mickelberg. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital no montante de R$ 12.400.000,00, mediante o can-
celamento de 12.400.000 quotas da sócia SK Realty Empreendimentos Imobiliários Ltda., passando o capital de 
R$ 12.410.000,00 para R$ 10.000,00, divididos em 10.000 quotas de valor unitário e nominal de R$1,00. A sócia SK 
Realty Empreendimentos Imobiliários Ltda receberá, com a anuência da sócia SKR Engenharia Ltda., o valor 
do capital excessivo, a título de restituição do valor das quotas canceladas, no prazo de até 2 anos contados da assinatu-
ra deste instrumento, conforme disponibilidade de fl uxo de caixa. 2. Autorizar os administradores a assinar os documen-
tos necessários. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 04.06.2020. Sócias: SK Realty Empreendimentos Imobiliá-
rios Ltda. - Miguel Maia Mickelberg - Silvio Kozuchowicz; SKR Engenharia Ltda - Silvio Kozuchowicz.

Brasilwood Terras Florestais S.A.
CNPJ/ME nº 29.197.194/0001-49 - NIRE 35.300.510.925

Anúncio de Convocação Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam os senhores acionistas da Brasilwood Terras Florestais S.A. (“Companhia”) convocados para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e
Extraordinária, a realizar-se na sede da Companhia, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, 2300, 4º andar, sala 04, CEP
01418-200, em 15 de junho de 2020, às 12:00 horas, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a) aprovar as contas da administração, o
balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras da Companhia referentes aos exercícios fiscais encerrados em 31 de dezembro de 2017,
31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2019; b) consignar a renúncia do Sr. Pablo de Campos Ferreira ao cargo de Diretor sem designação
específica da Companhia; c) aprovar a alteração do capítulo do Estatuto Social referente à administração Companhia; d) eleger os administradores
da Companhia para mandatos a encerrar-se em 2 (dois) anos contados da data de suas eleições, de acordo com o previsto no Estatuto Social;
e e) autorizar os administradores e/ou procuradores da Companhia a assinarem todos os documentos e praticarem todos os atos que venham a
ser necessários para a implementação dos atos aprovados.  Instruções Gerais: Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de
representação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano e a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação
completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o
reconhecimento da firma do outorgante. As pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por
procurador que seja advogado ou, acionista ou administrador da Companhia (artigo 126, §1º da Lei das S.A. e artigo 654, §1º e §2º do Código Civil).
Nos termos do artigo 135, §3º da Lei da S.A., os documentos e informações pertinentes às matérias a serem deliberadas estão à disposição dos
acionistas na sede da Companhia. São Paulo, 05 de junho de 2020.  Alessandro Pellegrini e Valentim Augusto Colombo - Diretores.

Agro Pecuária Boa Vista S.A.
CNPJ/MF nº 43.975.838/0001-03 - NIRE nº 35.300.011.503

Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação

Agro Pecuária Boa Vista S.A. (“Companhia”) convida seus acionistas para a Assembleia Geral Ordi-
nária, a ser realizada em sua sede social, localizada na Fazenda Santa Cruz, no município de Améri-
co Brasiliense/SP, no dia 15.06.2020, às 8 horas. Ordem do dia: (1) Contas dos administradores, as 

-

 
Diretor Presidente.                                                                                 (05,06,09)

SANTODILA AGROPASTORIL & EMPREEDIMENTOS LTDA.
CNPJ/MF 00.305.726/0001-32 - NIRE 35.312.654.917

ATA DE REUNIÃO DOS SÓCIOS
Em 30 de abril de 2020, na sede social da sociedade, reuniram-se os sócios representantes da integralidade do 
capital social da SANTODILA AGROPASTORIL & EMPREENDIMENTOS LTDA., ocasião em que deliberam sobre 
a seguinte ordem do dia: (i) aprovar a redução do capital social da Sociedade, de R$ 1.680.679,00 (um milhão, 
seiscentos e oitenta mil, seiscentos e setenta e nove reais), para R$ 594.679,00 (quinhentos e noventa e quatro 
mil, seiscentos e setenta e nove reais). (ii) Aprovação do novo quadro do capital social e participação societária.
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Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo Nota 2017   2016 2017  2016
Circulante  2.049  2.994  61.903  43.447 
Caixa e equivalentes de caixa 4  5  2.994  27.205  11.765 
Contas a receber 5 – –  22.141  20.316 
Impostos a recuperar 6 – –  7.279  8.538 
Outras contas a receber  2.044 –  5.278  2.828 
Não circulante 218.774 214.597 216.332 230.187 
Partes relacionadas 15  7.563  7.104  -  2.043 
Contas a receber 5 – –  5.369  5.369 
Impostos a recuperar 6 – –  8.915  1.625 
Imposto de renda e contribuição

social diferidos 21 – –  1.520  7.196 

Depósitos judiciais 14 – –  4.345  3.992 
Investimentos 7 211.211 207.493  18.393  14.623 
Imobilizado 8 – – 116.578 134.963 
Intangível 9 – –  61.212  60.376 
Total do ativo 220.823 217.591 278.235 273.634 

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2017 2016 2017 2016
Circulante  4.365  4.490  56.715  62.276 
Empréstimos e financiamentos 10  3.889  3.889  38.776  35.966 
Fornecedores 12  –  –  4.599  6.604 
Salários e encargos sociais a pagar  –  –  8.289  7.209 
Impostos a recolher 13  –  –  3.169  9.877 
Dividendos a pagar 15  476  –  476  – 
Outras contas a pagar  –  601  1.406  2.620 
Não circulante  76.469  89.693  81.526  87.648 
Empréstimos e financiamentos 10  26.898  30.787  60.726  64.207 
Debêntures 11  –  –  8.817  8.213 
Partes relacionadas 15  45.837  53.925  2.948  4.021 
Impostos a recolher 13  –  –  5.063  5.827 
Provisão para perdas com 

investimentos 7  3.734  4.981  –  962 
Provisão para contingências 14  –  –  3.235  3.114 
Outras contas a pagar  –  –  737  1.304 
Patrimônio líquido 139.989 123.408 139.994 123.710 
Capital social 16  67.192  50.692  67.192  50.692 
Reservas de lucros 16  71.896  72.566  71.896  72.566 
Ajuste acumulado de conversão  901  150  901  150 
Atribuível ao controlador 139.989 123.408 139.989 123.408 
Participação dos acionistas 

não controladores  –  –  5  302 
Total do passivo e patrimônio

líquido 220.823 217.591 278.235 273.634 

Demonstrações das mutações  
do patrimônio líquido

Reservas de Lucros

Capital  
social

Reserva  
legal

Reserva 
 de lucros 
 a realizar

Ajuste 
 acumulado 

 de conversão
Lucros  

acumulados

Total  
atribuível ao 
 controlador

Participação  
dos acionistas 

 não controladores Total
Saldos em 31/12/2015 50.692 3.922 75.374 535 – 130.523 (2.658) 127.865
Participação dos não controladores – – – – – – 2.636 2.636
Distribuição de lucros – – (12.000) – – (12.000) – (12.000)
Lucro líquido do exercício – – – – 5.270 5.270 324 5.594
Outros resultados abrangentes 
 (Ajuste de conversão de balanço) – – – (385) – (385) – (385)
Destinação do lucro –
Reserva legal – 264 – – (264) – – –
Reserva de lucros a realizar – – 5.006 – (5.006) – – –
Saldos em 31/12/2016 50.692 4.186 68.380 150 – 123.408 302 123.710
Aumento de capital social 16.500 – – – – 16.500 – 16.500
Participação dos não controladores – – – – – – (399) (399)
Distribuição de lucros – – (920) – (4.280) (5.200) – (5.200)
Lucro líquido do exercício – – – – 5.006 5.006 102 5.108
Outros resultados abrangentes 
 (Ajuste de conversão de balanço) – – – 751 – 751 – 751
Destinação do lucro –
Reserva legal – 250 – – (250) – – –
Dividendos – – – – (476) (476) – (476)
Saldos em 31/12/2017 67.192 4.436 67.460 901 – 139.989 5 139.994

Demonstrações  
dos resultados

Controladora Consolidado
Nota 2017 2016 2017 2016

Receita operacional
  líquida 18 – – 182.071 175.757
Custo dos serviços 
 prestados 19 – – (153.405) (159.277)

Lucro bruto – – 28.666 16.480
(Despesas) receitas operacionais
Gerais, administrativas e
  com vendas 19 – – (14.613) (10.273)
Equivalência patrimonial 7 8.479 11.826 8.249 7.878
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas 19 963 – (427) 2.597

9.442 11.826 (6.791) 202
Lucro operacional antes 
 do resultado financeiro 9.442 11.826 21.875 16.682
Resultado financeiro
Despesas financeiras 20 (4.436) (6.556) (19.901) (18.153)
Receitas financeiras 20 – – 1.223 717

(4.436) (6.556) (18.678) (17.436)
Resultado antes do IR e CS 5.006 5.270 3.197 (754)
IR e CS - Corrente 21 – – (142) (285)
IR e CS - Diferido 21 – – 2.053 6.633
Lucro líquido do exercício 5.006 5.270 5.108 5.594
Atribuível ao(s): Controladores – – 5.006 5.270
Não controladores – – 102 324
Quantidade de ações do capi-
 tal social no final do exercício 69.202.254 52.702.254
Lucro por ação no fim 
do exercício - em R$ 0,07 0,10

Demonstrações dos  
resultados abrangentes

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Lucro líquido do exercício 5.006 5.270 5.108 5.594
Variações cambiais reflexas de investimentos
 no exterior 751 (385) 751 (385)
Outros resultados abrangentes 5.757 4.885 5.859 5.209
Atribuível aos:
Controladores 5.757 4.885 5.757 4.885
Não controladores – – 102 324

Demonstração de valor adicionado
Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Receitas – – 209.701 201.106
Vendas de mercadoria, produtos e  serviços – – 205.687 196.915
Outras receitas – – 3.978 4.170
Provisão para créditos de liquidação
 duvidosa - Reversão/(Constituição) – – 36 21
Insumos adquiridos de terceiros 963 – (69.159) (79.021)
Custos dos produtos, das mercadorias e dos
 serviços vendidos, acrescido dos materiais,
  energia, serviços de terceiros e outros 963 – (69.159) (79.021)
Valor adicionado líquido produzido 963 – 140.542 122.085
Depreciação, amortização e exaustão
 líquidas – – (25.532) (23.424)
Valor adicionado líquido produzido
 pela Companhia 963 – 115.010 98.661
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 8.479 11.826 8.133 7.878
Outras receitas/recuperações – – 1.719 3.046
Receitas financeiras e variações 
 monetárias e cambiais – – 1.223 717

8.479 11.826 11.075 11.641
Valor adicionado total a distribuir 9.442 11.826 126.085 110.302
Distribuição do valor adicionado
Pessoal, encargos e Benefícios
Remuneração direta – – 47.452 40.914
Benefícios – – 11.882 8.780
FGTS – – 3.839 4.022
Impostos, taxas e contribuições
Federais – – 28.849 23.296
Estaduais – – 3.712 3.918
Municipais – – 5.899 5.791
Remuneração de capitais de terceiros
Despesas financeiras e variações 
 monetárias e cambiais 4.436 6.556 19.344 17.987
Remuneração de capitais próprios
Juros sobre capital próprio e dividendos 4.756 – 4.756 –
Lucros retidos no exercício 250 5.270 250 5.270
Participação dos não controladores
 nos lucros retidos – – 102 324

9.442 11.826 126.085 110.302

Demonstrações dos  
fluxos de caixa

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Resultado antes do IR e da CS 5.006 5.270 3.197 (754)
Ajustes para reconciliar o resultado  antes do IR e CS 
 ao caixa proveniente  das (aplicado nas) operações:
Depreciações e amortizações – – 25.531 20.435
Provisão estimada para créditos de
 liquidação duvidosa – – 36 21
Valor residual de ativo imobilizado e 
 intangível alienado – – 5.144 4.235
Provisão para contingências – – 121 (3)
Valor residual baixado na alienação 
 de investimento (963) – (963) –
Equivalência patrimonial (8.479) (11.826) (8.249) (7.878)
Juros incorridos sobre empréstimos 
 e financiamentos 4.424 5.474 14.096 13.229
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber – – (2.074) 492
Impostos a recuperar – – (6.031) (499)
Outras contas a receber (2.041) – (2.606) 1.939
Depósitos judiciais – – (353) (3.599)
Fornecedores – – (1.951) 1.866
Salários e encargos sociais – – 1.101 (2.217)
Impostos a recolher – – 314 (1.715)
Outras contas a pagar – – (1.184) (2.227)
Caixa proveniente das (aplicado nas)
 operações (2.053) (1.082) 26.129 23.325
Juros pagos sobre empréstimos 
 e financiamentos (4.428) (5.474) (13.496) (13.172)
IR e CS pagos – – (142) (216)
Caixa líquido proveniente das (apli-
 cado nas) atividades operacionais (6.481) (6.556) 12.491 9.937
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adiantamento para compra de investimentos – – – (14.000)
Dividendos recebidos 5.228 3.865 5.228 3.865
Aquisição de bens do ativo imobilizado
 e intangível – – (5.627) (3.660)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
 atividades de investimentos 5.228 3.865 (399) (13.795)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Atribuído aos acionistas
Aumento de capital 16.500 – 16.500 –
Pagamento de dividendos (5.200) (12.000) (5.200) (12.000)
Atribuído a financiamentos
Partes relacionadas (8.547) (20.488) 970 (903)
Captações de empréstimos e 
 financiamentos – 38.865 15.555 39.070
Pagamentos de empréstimos e 
 financiamentos (4.489) (925) (24.477) (15.057)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
 atividades de financiamentos (1.736) 5.452 3.348 11.110
(Redução)/aumento líquido do caixa
 e equivalentes de caixa (2.989) 2.761 15.440 7.252
Caixa e equivalentes de caixa no início
 do exercício 2.994 233 11.765 2.987
Caixa e equivalentes de caixa no final
 do exercício 5 2.994 27.205 10.239
(Redução)/aumento líquido do caixa
 e equivalentes de caixa (2.989) 2.761 15.440 7.252

Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas
1. Informações gerais: A Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. 
(“Companhia” ou “Ambipar”) é uma sociedade anônima de capital fechado 
com sede na cidade de São Paulo, na Avenida Pacaembu, 1088. Foi consti-
tuída em 26/10/2010 e tem como objetivo atuar como holding, controladora 
de participações societárias em empresas vinculadas às atividades de pres-
tação de serviços de mão de obra especializada, serviços ambientais, trans-
portes rodoviários de cargas, atendimento emergencial, gestão de resíduos 
automotivos, gestão de resíduos eletroeletrônicos e pós-consumo, gestão 
resíduos orgânicos e industriais e produtos para proteção ambiental. 
1.1. Participações societárias: Em 31/12/2017, as participações societá-
rias da Companhia e suas respectivas áreas de atuação são demonstradas 
a seguir, que conjuntamente são consideradas como “Grupo Ambipar”: 
• Ambitec Soluções Ambientais S.A. (“Ambitec”) - (Participação Direta 
de 100%) atua de forma pioneira em toda a cadeia de serviços ambientais, 
desde planejamento até execução de projetos. Experiente no desenvolvi-
mento de tecnologias e constante inovação para a proteção do meio am-
biente, criou o primeiro aterro privado de resíduos urbanos e industriais li-
cenciado no estado de São Paulo. Suas Centrais de Tratamento de Resídu-
os são triplamente certificadas, segundo as normas de qualidade ambiental 
e de saúde e segurança do trabalho. Além disso, é especializada na tercei-
rização de mão de obra com locação de equipamentos específicos, limpeza 
de silo, dragagem, e desassoreamento de vias e margens, com desenvolvi-
mento de novas tecnologias e valorização de resíduos, oferecendo soluções 
que possibilitam aos clientes dedicar-se exclusivamente ao seu core busi-
ness; • Getel Transportes S.A. (“Getel”) - (Participação Direta de 100%) 
realiza serviços de transporte e logística de produtos químicos, 
petroquímicos, alimentícios e cargas gerais,incluindo: a manipulação e ar-
mazenamento de cargas em geral, gestão de materiais e movimentação in-
terna, logística especializada em produtos perigosos e embalagens e pale-
tização de produtos; • Brasil Ambiental Tratamento de Resíduos S.A. 
(“Brasil Ambiental”) - (Participação Direta de 100%) atua em projetos e no 
gerenciamento, coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos 
portuários, limpeza em espaços confinados de tanques, porões, silos, em-
barcações e instalações industriais, além da descaracterização de resíduos, 
transferência de fluidos perigosos e não perigosos, liberação de gás free de 
espaços confinados, descontaminação de unidades e aluguel de equipa-
mentos offshore; • Planeta Ambiental Central de Serviços Compartilha-
dos S.A. (“Planeta Ambiental CSC”) - (Participação Direta de 100%) com 
atuação em serviços administrativos; • Descarte Certo Soluções e Servi-
ços Ambientais S.A. (“Descarte Certo”) - (Participação Direta de 51% e 
Participação Indireta de 49%) atua na gestão de resíduos pós-consumo, en-
volvendo serviços de coleta, manejo e destinação final de produto eletroele-
trônico e outros pós-consumo; • Bioland Indústria e Comércio de Com-
posto Orgânico Ltda. (“Bioland”) - (Participação Direta de 100%) indústria 
para produção de insumos orgânicos Agrícolas e fertilizantes. Possui tecno-
logia em compostagem de resíduos orgânicos e industriais e nutrição de 
plantas. Possui Certificação Orgânica pelo Instituto Biodinâmico e Registro 
no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (“MAPA”); • Multiam-
biental Coletas e Transportes Ltda. (“Multiambiental”) - (Participação di-
reta de 100%) atua em soluções de gestão de resíduos contendo: coleta e 
transporte, descaracterização, destino final e projetos especiais, específicos 
para indústrias: petroquímica, indústria naval, operação de embarcações e 
de termografia; • GED - Inovação, Engenharia & Tecnologia Ltda. (“GED”) 
- (Participação indireta de 51%) controlada diretamente pela Ambitec, que 
detém 51% de participação societária, com objetivo de pesquisa e desenvol-
vimento, inovação, tecnologia, economia verde, ciência, engenharia ambien-
tal, consultoria, empreendimentos e sustentabilidade; • 3GA Participações 
S.A. (“3GA”) - (Participação Direta de 51%) - holding das empresas de 
Atendimento a Emergências Químicas; Fabricação de Produtos para Prote-
ção Ambiental e Gestão de Resíduos Automotivos abaixo discriminadas; •  
Suatrans Emergência S.A. (“Suatrans Cotec”) - (Participação Indireta de 
51%) - especializada em prevenção, gerenciamento e atendimentos emer-
genciais de acidentes com produtos perigosos ou não perigosos em todos 
os modais de transporte, com bases próprias distribuídas no Brasil e Merco-
sul. Além disso, disponibiliza bombeiros industriais que atuam nas instala-
ções de clientes; • Segmir Corretora de Seguros Ltda (“Segmir”) - (Parti-
cipação Indireta de 51%) - especializada em corretagem de seguros dos ra-
mos elementares, seguros dos ramos de vida, capitalização, planos previ-
denciários, saúde, intermediação de títulos em geral e quotas de consórcio; 
• Resi Solution - Transportes e Gerenciamento de Resíduos Ltda. - (Par-
ticipação Indireta de 51%) atua na gestão de resíduos no segmento automo-
tivo e postos de combustíveis; • Suatrans Chile S.A. (“Suatrans Chile”) - 
(Participação Indireta de 25,5%) com mesma atuação da Suatrans Cotec, 
no território chileno; • Suatrans Peru SAC (“Suatrans Peru”) - (Participa-
ção Indireta de 25,2%) com mesma atuação da Suatrans Cotec, no território 
peruano; • TOK S.A. (“Suatrans Peru”) - (Participação Indireta de 25,2%) 
com mesma atuação da Suatrans Cotec; • Suatrans Ecosorb Emergência 
S.A. - especializada em atendimentos emergenciais de acidentes em portos 
(offshore), também atua na fabricação de produtos para proteção ambiental. 
1.2. Autorização de emissão destas demonstrações contábeis: A emis-
são destas demonstrações contábeis foi autorizada pelo Conselho de Admi-
nistração em 17/02/2020. 2. Resumo das principais políticas contábeis: 
2.1. Base de preparação: As Demonstrações Contábeis foram elaboradas 
e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações, pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis - CPC, normas expedidas pela Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM, e as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi-
nanceiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão. As demonstrações contábeis consolida-
das estão identificadas como “Consolidado” e as demonstrações contábeis 
individuais da controladora estão identificadas como “Controladora”. As de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia estão ex-
pressas em milhares de Reais (“R$”), bem como as divulgações de montan-
tes em outras moedas, quando necessário, também foram efetuadas em mi-
lhares. Itens divulgados em Reais estão informados quando aplicáveis. A 
preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas da 
Companhia requer que a Administração faça julgamentos, use estimativas e 
adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despe-
sas, ativos e passivos, incluindo passivos contingentes. Contudo, a incerteza 
relativa a esses julgamentos, premissas e estimativas poderia levar a resul-
tados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil de certos ativos 
e passivos em exercícios futuros. A Administração da Companhia declara e 
confirma que todas as informações relevantes próprias contidas nas de-
monstrações contábeis estão sendo evidenciadas e que correspondem às 
utilizadas pela Administração da Companhia na sua gestão. As demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas considerando o 
custo histórico como base de valor e determinados ativos e passivos men-
surados ao valor justo. (i) Mudanças nas políticas contábeis e divulga-
ções: • Norma: IFRS 9/CPC 48 - Instrumentos Financeiros; • Vigência: 
01/01/2018; • Principais pontos introduzidos pela norma: a principal alte-
ração refere-se aos casos onde o valor justo dos passivos financeiros desig-
nados ao valor justo deve ser segregado de forma que a parte relativa ao 
valor justo correspondente ao risco de crédito da própria entidade seja reco-
nhecida em “Outros resultados abrangentes” e não na demonstração do re-
sultado do período; • Impactos da adoção: a administração avaliou as alte-
rações introduzidas pela norma e concluiu que sua adoção não trará impac-
tos significativos para a Companhia, principalmente em relação à mensura-
ção dos instrumentos financeiros quando comprado com os princípios do 
IAS 39. Os principais impactos estão relacionados à classificação dos ativos 
financeiros. Uma vez que o IFRS 9/CPC 48 alterou as categorias de classi-
ficação dos ativos financeiros, eliminando as categorias de mantido até o 
vencimento, empréstimos e recebíveis e disponível para venda, os ativos fi-
nanceiros passarão a ser classificados em uma das seguintes categorias: 
ao custo amortizado, ao valor justo por meio do resultado abrangente ou, ao 
valor justo por meio do resultado. Além disso, alguns aspectos relativos à 
apresentação e divulgação dos instrumentos financeiros nas demonstra-
ções contábeis deverão sofrer alteração de forma a refletir os novos concei-
tos introduzidos pelo IFRS 9/CPC 48. • Norma: IFRS 15/CPC 47 - Receita 
de contratos com clientes; • Vigência: 01/01/2018; • Principais pontos in-
troduzidos pela norma: Essa nova norma traz os princípios que uma enti-
dade aplicará para determinar a mensuração da receita e quando ela deverá 
ser reconhecida; • Impactos da adoção: A administração avaliou os princí-
pios e alterações introduzidas pela nova norma e concluiu que sua adoção 
não trará impactos para a Companhia em relação à época para o reconhe-
cimento da receita de contratos com clientes, bem como sua mensuração, 
apresentação e divulgação nas demonstrações contábeis; • Os impactos ob-
servados estão relacionados ao ambiente de controle da Companhia, sendo 
necessária a revisão de documentos internos e a criação e/ou alteração de 
procedimentos e controles, como o objetivo de garantir que os novos contra-
tos com clientes sejam adequadamente avaliados e contabilizados seguindo 
os conceitos do IFRS 15/CPC 47; • Norma: IFRS 16/CPC 06 (R2) - Leases; 
• Vigência: 1º/01/2019; • Principais pontos introduzidos pela norma: 
essa norma substitui a norma anterior de arrendamento mercantil, IAS 17/ 
CPC 06 (R1) - Operações de Arrendamento Mercantil, e interpretações re-
lacionadas, e estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, 
apresentação e divulgação de arrendamentos para ambas as partes de um 
contrato, ou seja, os clientes (arrendatários) e fornecedores (arrendadores). 
Os arrendatários são requeridos a reconhecer um passivo de arrendamento 
refletindo futuros pagamentos do arrendamento e um “direito de uso de um 
ativo” para praticamente todos os contratos de arrendamento, com exceção 
de certos arrendamentos de curto prazo e contratos de ativos de baixo valor. 
Para os arrendadores, o tratamento contábil permanece praticamente o 
mesmo, com classificação dos arrendamentos como arrendamentos opera-
cionais ou arrendamentos financeiros, e a contabilização desses dois tipos 
de contratos de arrendamento de forma diferente; • Impactos da adoção: A 
adoção inicial da IFRS 16/CPC 06 (R2) em 01/01/2019, gerou os seguintes 
reconhecimentos contábeis: Ativo não circulante Valor
Direito de uso 6.741
Depreciação acumulada de ativo de direito de uso (711)
Total ativo (A) 6.030
Passivo circulante Valor
Passivo de arrendamento 2.276
Juros a apropriar de contratos de arrendamento (120)
Passivo não circulante
Passivo de arrendamento 5.121
Juros a apropriar de contratos de arrendamento (1.247)
Total passivo (B) 6.030
A Companhia efetuou a adoção pelo modelo retrospectivo simplificado  

conforme facultado pela norma. • Norma: IFRIC 23/ICPC 22; • Vigência: 
01/01/2019; Principais pontos introduzidos pela norma: Esta Interpreta-
ção esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração 
no CPC 32 (IAS 12) quando há incerteza sobre os tratamentos de tributos 
sobre o lucro. Nessa circunstância, a entidade deve reconhecer e mensurar 
seu tributo corrente ou diferido ativo ou passivo, aplicando os requisitos do 
CPC 32 (IAS 12) com base no lucro tributável (prejuízo fiscal), bases fiscais, 
prejuízos fiscais não utilizados, créditos fiscais não utilizados e alíquotas fis-
cais determinados, aplicando esta Interpretação. • Impactos da adoção: Ao 
avaliar se e como o tratamento fiscal incerto afeta a determinação de lucro 
tributável (prejuízo fiscal), base fiscal, prejuízos fiscais não utilizados, crédi-
tos fiscais não utilizados e alíquotas fiscais, a Companhia deve assumir que 
a autoridade fiscal examinará os valores que tem direito de examinar e tenha 
pleno conhecimento de todas as informações relacionadas ao realizar esses 
exames, e concluiu que não há impactos significativos. Outros pronuncia-
mentos e interpretações: Não há outras normas, alterações de normas e 
interpretação que não estão em vigor que a Companhia espera ter um im-
pacto material decorrente de sua aplicação em suas informações contábeis. 
2.2. Reapresentação das demonstrações contábeis: A Administração da 
Companhia definiu reapresentar suas demonstrações contábeis históricas 
referente ao exercício findo em 31/12/2017, e no saldo comparativo de 
31/12/2016 com o objetivo de aprimoramento e adequação às normas e re-
gulamentos de mercado de capitais determinados pela Comissão de Valo-
res Mobiliários (CVM). Suas demonstrações contábeis foram autorizadas 
para emissão em 10/05/2018, cujo relatório da auditoria não continha res-
salvas. Essa reapresentação das demonstrações contábeis, individuais e 
consolidadas, teve os seguintes temas: (i) reclassificações para aprimora-
mento da apresentação das demonstrações contábeis com base em docu-
mentação adequada e análises contábeis aprimoradas; (ii) divulgação de 
notas explicativas adicionais como: nota de segmento, lucro por ação básico 
e diluído e complementos de divulgações de informações em notas explica-
tivas; (iii) divulgação da DVA; e (iv) reprocessamento de combinações de ne-
gócios com laudos definitivos. A Administração da Companhia enfatiza que 
essa reapresentação não produziu efeitos significativos no resultado dos 
exercícios previamente reportados, assim como lucro por ação e dividendos 
aprovados e distribuídos em Assembleia Geral Ordinária (AGO). 2.3. Base 
de consolidação: Controlada é a entidade, incluindo aquela não constituída 
sob a forma de sociedade tal como uma parceria, na qual a controladora, di-
retamente ou por meio de outras controladas, é titular de direitos de sócio 
que lhe assegurem, de modo permanente, preponderância nas deliberações 
sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores. As demonstra-
ções contábeis consolidadas abrangem as seguintes Companhias:
Empresas Controladas/
Controladas em conjunto 
diretamente Atividade Participação (%)

Ambitec Soluções  
Ambientais Ltda.

Gerenciamento de resídu-
os, serviços ambientais 
especializados e serviços 
de mão de obra 100,00

Getel Transportes Ltda.

Transportadora 
especializada em produtos 
químicos 100,00

Brasil Ambiental Tratamento 
de Resíduos S.A.

Tratamento e destinação 
final de resíduos 100,00

Planeta Ambiental Central 
de Serviços Compartilhados 
Ltda. Serviços Administrativos 100,00
Bioland Indústria e Comércio 
de Composto Orgânico Ltda.

Produção e comercializa-
ção de composto orgânico 100,00

Multiambiental Coletas e 
Transportes Ltda. Gestão de Resíduos 100,00
Descarte Certo Soluções e 
Serviços Ambientais S.A.

Gestão de resíduos  
pós-consumo 51,00

GED - Inovação, Engenharia 
& Tecnologia Ltda.

Pesquisa e desenvolvi-
mento de novos produtos 51,00

Os investimentos do grupo em entidades contabilizadas pelo método da 
equivalência patrimonial são:
Empresas Controladas 
em conjunto diretamente Atividade Participação (%)

3GA Participações S.A.

Holding das empresas 
SOS Cotec, Suatrans S.A., 
Resi-solution, Ambclean e 
Suatrans Chile 51,00

Empresas Controladas/
Controladas em conjunto 
indiretamente Atividade Participação (%)
Descarte Certo Soluções e 
Serviços Ambientais S.A.

Gestão de resíduos  
pós-consumo 49,00

Suatrans Emergência S.A.
Atendimento a  
Emergências Químicas 51,00

Resi Solution - Transporte e 
Gerenciamento de Resíduos 
Ltda.

Gestão de Resíduos  
Automotivos 51,00

Suatrans Ecosorb Emergên-
cia S.A.

Fabricação de Produtos 
para Proteção Ambiental 
e Atendimento a  
Emergências Químicas 51,00

Segmir Corretora de Segu-
ros Ltda. Corretagem de seguro 51,00

Suatrans Chile S.A. (Chile)
Atendimento a  
Emergências Químicas 25,50

Suatrans Peru S.A.C. (Peru)
Atendimento a  
Emergências Químicas 25,24

Servicios de Capacitación 
TOK S.A. (Chile)

Atendimento a  
Emergências Químicas 25,50

Servicios Industriales Espe-
cializados S.A. (Chile)

Atendimento a  
Emergências Químicas 25,47%

Nas operações entre as sociedades consolidadas foram eliminados os sal-
dos de contas, as receitas e despesas e os lucros não realizados, líquido 
dos efeitos tributários, entre as Companhias, quando aplicável. As práticas 
contábeis foram aplicadas de maneira uniforme e consistente em todos os 
investimentos consolidados. 2.4. Conversão de moeda: (a) Moeda funcio-
nal e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações con-
tábeis da Companhia são mensurados usando a moeda do principal am-
biente econômico, no qual a Companhia atua (a moeda funcional). As de-
monstrações contábeis estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda 
funcional. Todas as informações financeiras divulgadas foram arredondadas 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado por outra forma. (b) Mo-
eda estrangeira: As operações com moedas estrangeiras são convertidas 
para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas 
das transações ou da avaliação, na qual os itens são remensurados. Os ga-
nhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da 
conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e 
passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na de-
monstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados 
com contas a receber, fornecedores e empréstimos são apresentados na 
demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. (c) Uso de 
estimativas contábeis e julgamento: A elaboração de demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento na deter-
minação e registro de estimativas contábeis. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos es-
timados, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação.
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões 
com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que 
as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados.
As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis 
adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas estão incluídos nas se-
guintes Notas Explicativas: • Nota Explicativa nº 2.13 - Impairment de ati-
vos não financeiros; • Nota Explicativa nº 2.16 - Provisão para reestrutura-
ção de aterros; • Nota Explicativa nº 5 - Perda Esperada para Créditos de 
Liquidação Duvidosa (PECLD); • Nota Explicativa nº 8 - Valor residual e 
vida útil estimada do ativo imobilizado; e • Nota Explicativa nº 14 - Provisão 
para contingências. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalen-
tes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos 
de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses 
com risco insignificante de mudança de valor. 2.6. Ativos financeiros: 
2.6.1. Classificação: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob a 
categoria Empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade 
para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A Administração determi-
na a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial da 
contratação. Os Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não deriva-
tivos com pagamentos fixos ou determináveis, cotados em um mercado ati-
vo. São incluídos no circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento 
superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classifi-
cados como não circulantes). Os empréstimos e recebíveis da Companhia 
compreendem “Caixa e equivalentes de caixa” e “Contas a receber” (Notas 
Explicativas nºs 4 e 5) e “Outras contas a receber”. 2.6.2. Reconhecimento 
e mensuração: Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo 
amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva. 2.6.3. Compensação 
de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensa-
dos e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direi-
to legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há uma in-
tenção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o pas-
sivo simultaneamente. 2.6.4. Impairment de ativos financeiros: A Compa-
nhia avalia no final de cada período do relatório se há evidência objetiva de 
que o ativo financeiro está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financei-
ros está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se 
há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos 
ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e 
aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa fu-
turos estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode 
ser estimado de maneira confiável. Os critérios que a Companhia usa para 
determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment são: (i) Di-
ficuldade financeira relevante do emissor ou devedor; (ii) Uma quebra de 
contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; 
(iii) O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro 
devido às dificuldades financeiras; (iv) Dados observáveis indicando que há 
uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa estimados a partir de 
uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento inicial daqueles 
ativos. O impairment é mensurado como a diferença entre o valor contábil 
dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluin-
do os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à 
taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ati-
vo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resul-
tado. Se um empréstimo ou investimento mantido até o vencimento, quando 
aplicável, tiver uma taxa de juros variável, a taxa de desconto para medir 
uma perda por impairment é a taxa efetiva de juros determinada de acordo 
com o contrato. 2.7. Contas a receber de clientes: As contas a receber de 
clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela prestação do 
serviço realizada no decurso normal das atividades da Companhia. Se o 
prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos (ou outro que aten-
da o ciclo normal da Companhia), as contas a receber são classificadas no 
ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante.
As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso 
do método da taxa efetiva de juros menos a perda esperada do contas a re-
ceber (impairment). 2.8. Outras contas a receber (circulante e não circu-
lante): São reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo e mensurados 
posteriormente pelo seu valor realizável. 2.9. Investimentos: Os investi-
mentos mantidos em sociedade controlada são avaliados pelo método da 
equivalência patrimonial (Nota Explicativa nº 7). As demonstrações 

 contábeis das controladas são ajustadas, quando aplicável, às práticas con-
tábeis da Companhia. Os investimentos são inicialmente reconhecidos pelo 
custo e, posteriormente, ajustados pelo reconhecimento da participação 
atribuída à Companhia nas alterações dos ativos líquidos das investidas, de-
duzidas de provisões para redução ao valor de recuperação, quando aplicá-
vel. As demonstrações contábeis dos investimentos no exterior são conver-
tidas para as mesmas práticas contábeis e moeda de apresentação da 
Companhia. Os ajustes de moeda são classificados na rubrica “Ajuste acu-
mulado de conversão - patrimônio líquido”. A realização ocorre quando a 
baixa, alienação a recebimento de dividendos desses investimentos. 
2.10. Ativos intangíveis: As licenças de software adquiridas são capitaliza-
das com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com 
que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortiza-
dos durante sua vida útil estimável de três a cinco anos. Os custos associa-
dos à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme 
incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis 
ao projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, 
controlados pela Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis 
quando os seguintes critérios são atendidos. Outros gastos de desenvolvi-
mento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconheci-
dos como despesa não são reconhecidos como ativo em período subse-
quente. Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ati-
vos são amortizados durante sua vida útil estimada. 2.11. Imobilizado: Os 
aterros sanitários são avaliados ao custo das áreas e dos investimentos na 
preparação para operação. São amortizados de acordo com a quantidade 
de resíduos depositada versus a capacidade total de resíduos. Os terrenos 
e edificações compreendem, principalmente, armazéns e escritórios. O imo-
bilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumu-
lada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição 
dos itens. O custo histórico também inclui os custos de financiamento rela-
cionados com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes 
são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo se-
parado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam bene-
fícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa 
ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substitu-
ídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em 
contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não 
são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o mé-
todo linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a 
vida útil estimada, exceto quanto aos aterros sanitários. Os valores residuais 
e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de 
cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu 
valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor re-
cuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determina-
dos pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconheci-
dos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas”, nas demonstra-
ções do resultado. 2.13.Impairment de ativos não financeiros: Os ativos 
que estão sujeitos à depreciação e amortização são revisados para a verifi-
cação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por im-
pairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede 
seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de 
um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de ava-
liação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para 
os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente. Os ativos 
não financeiros, exceto ágio (goodwill) que tenham sofrido impairment, são 
revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do 
impairment na data de apresentação do relatório. 2.14. Fornecedores e ou-
tras contas a pagar: As contas a pagar aos fornecedores e as outras con-
tas a pagar são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiri-
dos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas 
como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um 
ano, caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não 
circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subse-
quentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de 
taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da 
fatura correspondente. 2.15. Empréstimos e financiamentos: Os emprés-
timos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, lí-
quido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, de-
monstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores cap-
tados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhe-
cida na demonstração do resultado durante o período em que os emprésti-
mos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os 
empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a 
menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquida-
ção do passivo por pelo menos 12 meses após a data do balanço. 2.16. Pro-
visões: As provisões para ações judiciais (trabalhista, cíveis e tributárias) 
são reconhecidas quando: a Companhia tem uma obrigação presente ou 
não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos passa-
dos; é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e o valor tiver sido estimado com segurança. As provisões não 
são reconhecidas com relação às perdas operacionais futuras. Quando hou-
ver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é de-
terminada levando-se em consideração a classe de obrigações como um 
todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação 
relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obri-
gações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente 
dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando 
uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais de mercado 
do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O au-
mento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido 
como despesa financeira. A provisão de reestruturação de aterros é registra-
da inicialmente considerando os custos estimados de remediação dos ater-
ros atendendo a legislação ambiental no Brasil, em contrapartida na rubrica 
“Imobilizado”, na classe de Aterro. A Administração mantém seus estudos atu-
alizados considerando as atualizações monetárias, orçamentos de terceiros a 
serem contratados e custos internos, sendo revisitada a sua estimativa em caso 
de alterações no orçamento original. 2.17. Imposto de Renda e Contribuição 
Social corrente e diferido: As despesas de Imposto de Renda e Contribuição 
Social do período compreendem os impostos correntes e diferidos. Os impostos 
sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na pro-
porção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio 
líquido. O encargo de Imposto de Renda e Contribuição Social corrente é calcu-
lado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulga-
das, na data do balanço no país em que a Companhia atua e gera lucro tributá-
vel. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Com-
panhia nas declarações de Impostos de Renda com relação às situações em 
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento 
às autoridades fiscais. O Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos são 
reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias 
decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus 
valores contábeis nas demonstrações contábeis. Entretanto, o Imposto de Ren-
da e Contribuição Social diferidos não são contabilizados se resultar do reco-
nhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma 
combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado 
contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O Imposto de Renda e Contribui-
ção Social diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis fis-
cais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e 
que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado 
ou quando o imposto diferido passivo for liquidado. O Imposto de Renda e Con-
tribuição Social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da pro-
babilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as dife-
renças temporárias possam ser usadas. O Imposto de Renda e Contribuição 
Social diferido ativo e passivo são compensados quando há um direito exequível 
legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais 
correntes e quando os Impostos de Renda diferidos ativos e passivos se relacio-
nam com os Impostos de Renda incidentes pela mesma autoridade tributária 
sobre a entidade tributável ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção 
de liquidar os saldos numa base líquida. 2.18. Benefícios a funcionários: (a) 
Benefícios de demissão: A Companhia não tem planos de benefícios de de-
missão para funcionários. (b) Participação nos lucros e bônus: O reconheci-
mento dessa participação é usualmente efetuado quando do encerramento do 
exercício, momento em que o valor pode ser mensurado de maneira confiável 
pela Companhia. 2.19. Reconhecimento da receita: A receita compreende o 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviços 
no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida 
dos impostos, dos cancelamentos, dos abatimentos e dos descontos. A Compa-
nhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com 
segurança e é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a Com-
panhia. As receitas da Companhia são registradas principalmente na medida em 
que os serviços são prestados conforme as condições contratuais e as suas me-
dições são aprovadas pelo cliente. Da mesma forma, essas medições são obti-
das dos clientes quando há entrega de produtos, exemplo Ecosolo, que condi-
ciona a transferência de riscos e benefícios atrelados aqueles componentes de 
receitas. (a) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o 
prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.20. Arrendamen-
tos: A Companhia arrenda certos bens do imobilizado. Os arrendamentos do 
imobilizado, nos quais a Companhia detém, substancialmente, todos os riscos e 
benefícios da propriedade, são classificados como arrendamentos financeiros. 
Estes são capitalizados no início do arrendamento pelo menor valor entre o valor 
justo do bem arrendado e o valor presente dos pagamentos mínimos do arren-
damento. Os arrendamentos financeiros são alocados na rubrica “Empréstimos 
e financiamentos”. Já os arrendamentos operacionais são alocados diretamente 
no resultado quando da competência do usufruto do direito de locação. O imobi-
lizado adquirido por meio de arrendamento financeiro é depreciado durante a 
vida útil do ativo. 2.21. Distribuição de dividendos e juros sobre o capital pró-
prio: A distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio para os acionis-
tas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações contá-
beis ao final do exercício, com base no Estatuto social da Companhia. Qualquer 
valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são 
aprovados pelos acionistas. 2.22. Ajuste a valor presente: Os elementos inte-
grantes do ativo e do passivo decorrentes de operações de longo prazo, ou de 
curto prazo, quando houver efeitos relevantes, são ajustados a valor presente 
com base em taxas de desconto que reflitam as melhores avaliações atuais do 
mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo 
e do passivo. A Administração efetuou análise dos valores de ativo e passivo, 
não tendo identificado saldos e transações para os quais o ajuste a valor presen-
te seja aplicável e relevante para efeito das demonstrações contábeis. 
2.23. Combinações de negócios: De acordo com o CPC 15 (R1) - Combina-
ções de Negócios, as aquisições de negócios são contabilizadas pelo método 
de aquisição. A contrapartida transferida em uma combinação de negócios é 
mensurada pelo valor justo, que é calculado pela soma dos valores justos dos 
ativos transferidos, dos passivos incorridos na data de aquisição para os antigos 
controladores da adquirida e das participações emitidas em troca do controle da 
adquirida. Os custos relacionados à aquisição são geralmente reconhecidos no 
resultado, quando incorridos. O ágio (Goodwill) é mensurado como o excesso da 
soma da contrapartida transferida, do valor das participações não controladoras 
na adquirida e do valor justo da participação do adquirente anteriormente detida 
na adquirida (se houver) sobre os valores líquidos na data de aquisição dos ati-
vos adquiridos e passivos assumidos identificáveis. Se, após a avaliação, os va-
lores líquidos dos ativos adquiridos e passivos assumidos identificáveis na data 
de aquisição forem superiores à soma da contrapartida transferida, do valor das 
participações não controladoras na adquirida e do valor justo da participação do 
adquirente anteriormente detida na adquirida, o excesso é reconhecido imedia-
tamente no resultado como ganho. Se a contabilização inicial de uma combina-
ção de negócios estiver incompleta no encerramento do exercício no qual essa 
combinação ocorreu, é feito o registro dos valores provisórios dos itens cuja con-
tabilização estiver incompleta. Esses valores provisórios são ajustados durante 
o período de mensuração (que não poderá ser superior a um ano a partir da 
data de aquisição), ou ativos e passivos adicionais são reconhecidos para 

Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
Demonstrações Contábeis - Exercícios findos em 31/12/2017 e 2016 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Mensagem da Administração: O Grupo Ambipar, fundado em 1995, 
possui atuação no Brasil e exterior, e um amplo portfólio de serviços 
ambientais, destacando-se principalmente pela valorização de resíduos e 
respostas a emergências ambientais, baseadas no princípio da 
sustentabilidade. Somos pioneiros em diversos produtos e serviços, além de 
uma referência no mercado pela inovação em uso de tecnologias de ponta 
e em P&D (Pesquisa e Desenvolvimento). Buscamos soluções customizadas 
às necessidades de cada cliente, visando sempre a implementação de 
novas tecnologias e novos processos que permitam tratar e valorizar os 
resíduos em sua origem, devolvendo-os, sempre que possível, como 
matéria-prima à cadeia produtiva, seguindo o conceito da Economia Circular. 
Em outras palavras, ao reincorporar os resíduos aos processos produtivos, 
os clientes melhoram seus índices de sustentabilidade, poupam recursos 
financeiros e naturais importantes para a atual e as futuras gerações. 
Estamos segmentados atualmente em dois pilares - Ambipar Environment e 
Ambipar Response. • Ambipar Environment: atua na gestão total de 
resíduos, com foco na valorização apoiada em P&DI (Pesquisa, 
Desenvolvimento & Inovação). A Environment elabora projetos exclusivos, 
que atendem sob medida às necessidades dos clientes, ajudando-os a 

manterem o foco em suas atividades fim, sempre tendo como base a 
segurança, a qualidade e a eficiência nos processos. Esses diferenciais, 
incluindo a gestão de pessoas, é que fazem a Environment conquistar novos 
clientes e ampliar, nos já existentes, o portfólio de serviços do Grupo 
Ambipar. • Ambipar Response: ocupa liderança no Brasil e com alta 
capilaridade no exterior, no segmento de atendimento emergencial, 
envolvendo acidentes com produtos químicos e poluentes, além de combate 
a incêndios. Opera com equipes próprias e vasta abrangência geográfica, o 
que reflete em menor tempo de resposta. A Ambipar Response possui 
atualmente mais de 150 bases operacionais, estrategicamente localizadas 
no território nacional e internacional, contando com viaturas e técnicos de 
formação multidisplinar, tais como: químicos, engenheiros de diversas 
especialidades e biólogos. Outro diferencial é a sua Central Internacional de 
Atendimento a Emergência DDG 0800-172020 (CECOE), com atendimento 
para clientes globais, totalmente informatizada, que opera 24 horas por dia, 
com backup de telefonia e energia. A Ambipar Response oferece serviços 
em prevenção de acidentes, treinamentos e resposta a emergências. 
Disponibilizamos o maior e mais completo campo de treinamento multimodal 
com produtos perigosos da América Latina localizado no município de Nova 

Odessa, estado de São Paulo, Brasil, além de mais 2 unidades localizadas 
no Chile e Peru. O modelo de negócios da Ambipar permite que a Companhia 
consiga atingir altas taxas de crescimento ao mesmo tempo que maximiza o 
retorno sobre o capital investido, atuando de acordo com as regras de 
compliance e responsabilidade socioambiental. Afinal, para nós, 
sustentabilidade não é apenas um discurso, é nosso dia a dia!

NOSSOS PRINCÍPIOS

• MISSÃO: Contribuir para que as empresas e a 
sociedade sejam sustentáveis, preservando o 
mundo para as futuras gerações.

• VISÃO: Sermos reconhecidos como referência 
global em soluções ambientais integradas, com o 
foco do cliente.

• VALORES: Acreditar e fazer acontecer; 
empreendedorismo, profissionalismo, inovação e 
sustentabilidade.

NOSSA META

O Grupo Ambipar com a perspectiva favorável para o cenário 
macroeconômico brasileiro e principal crescimento dos segmentos em que 
os clientes do grupo operam, pretende impulsionar seu crescimento em 
abertura de novas bases no mundo, ampliação da sua força comercial e 
cross-selling entre as operações da Ambipar Environment e Ambipar 
Response.
DESTAQUES FINANCEIROS
Com relação ao desempenho financeiro do período, podemos destacar:

Receita Bruta com crescimento de 4,3% e EBITDA com um crescimento
de 27,7% em relação ao ano anterior, capturando sinergias e aos ganhos de
escala e eficiência entre os segmentos do Grupo. A dívida líquida apresentou
uma redução de 16,0%.

AGRADECIMENTOS
Queremos agradecer, nesta oportunidade, a todos nossos clientes,
colaboradores, fornecedores, parceiros e a comunidade em geral pela
confiança e parceria ao longo do ano de 2017.

São Paulo, 17/02/2020
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 refletir as novas informações obtidas relacionadas a fatos e circunstâncias exis-
tentes na data de aquisição que, se conhecidos, teriam afetado os valores reco-
nhecidos naquela data. 2.24. Apresentação de relatório por segmento: As in-
formações por segmento de negócios são apresentadas de modo consistente 
com o processo decisório do principal tomador de decisões operacionais. O prin-
cipal tomador de decisões operacionais, responsável pela alocação de recursos 
e pela avaliação de desempenho dos segmentos operacionais é a Administra-
ção da Companhia, responsável pela tomada das decisões estratégicas. 2.25. 
Lucro por ação - básico e diluído: A Companhia efetua os cálculos do lucro 
por ação básico utilizando o número médio ponderado de ações preferenciais e 
ordinárias totais em circulação, durante o período correspondente ao resultado 
conforme pronunciamento contábil CPC 41/IAS 33. 2.26. Demonstração do va-
lor adicionado - informação suplementar às IFRS: A demonstração do valor 
adicionado está sendo preparada e divulgada, consistentemente com o pronun-
ciamento técnico CPC 09, em atendimento a legislação societária brasileira para 
companhias de capital aberto e regulados pela Comissão de Valores Mobiliários. 
3. Gestão de risco financeiro: A Companhia e suas controladas participam de 
operações envolvendo instrumentos financeiros com o objetivo de financiar suas 
atividades ou aplicar seus recursos financeiros disponíveis. A administração 
desses riscos é realizada por meio de definição de estratégias conservadoras, 
visando a liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste no 
acompanhamento permanente das taxas contratadas versus as vigentes no 
mercado. Nos exercícios findos em 31/12/2017 e 2016 não foram realizadas 
operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos, instrumentos finan-
ceiros com finalidade especulativa e instrumentos financeiros compostos com 
derivativos embutidos. Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a 
partir da data em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais. 
Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo, acrescido 
dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão (quando aplicável). Sua mensuração subsequente ocorre a cada data 
de balanço, de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classifica-
ção de ativos e passivos financeiros. 3.1. Fatores de risco financeiro: As ativi-
dades da Companhia a expõe a diversos riscos financeiros: risco de mercado 
(incluindo risco de taxa de juros de valor justo, risco de taxa de juros de fluxo de 
caixa), risco de preço, risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão 
de risco da Companhia se concentra na imprevisibilidade dos mercados finan-
ceiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro 
da Companhia. A gestão de risco é realizada pela Alta Administração da Com-
panhia, segundo as políticas aprovadas pelos acionistas. A Alta Administração 
da Companhia identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos 
financeiros. (a) Risco de mercado: (i) Risco de taxa de juros:  risco de taxa de 
juros decorre da parcela da dívida referenciada à Taxa de Juros de Longo Prazo 
- TJLP e aplicações financeiras referenciadas ao CDI, que podem afetar as re-
ceitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento desfavorável nas ta-
xas de juros ou na inflação. Os empréstimos emitidos às taxas variáveis expõem 
a Companhia ao risco de taxa de juros de fluxo de caixa. Os empréstimos emiti-
dos às taxas fixas expõem a Companhia e suas controladas ao risco de valor 
justo associado à taxa de juros. Considerando que parte substancial dos em-
préstimos da Companhia e suas controladas está atrelada às taxas prefixadas, 
a Administração entende que o risco de mudanças significativas no resultado e 
nos fluxos de caixa é baixo. A Companhia definiu 3 cenários (provável, possível 
e remoto) a serem simulados. No provável foram definidas pela Administração 
as taxas divulgadas pela BM&F, e o cenário possível e o remoto, uma deteriora-
ção de 25% e 50%, respectivamente, nas variáveis. A base de cálculo utilizada 
é o valor apresentado nas notas explicativas caixa e equivalentes de caixa, em-
préstimos e arrendamento mercantil financeiro:
2017 Cenários (Consolidado)
Risco com indexadores Base Provável Possível Remoto
CDI - Aplicações financeiras 27.189 3.467 2.600 1.734
TJLP - Debêntures (8.817) (441) (551) (662)
Exposição líquida 18.372 3.026 2.049 1.072
2016 Cenários (Consolidado)
Risco com indexadores Base Provável Possível Remoto
CDI - Aplicações financeiras 8.444 1.077 808 539
TJLP - Debêntures (8.213) (411) (514) (617)
Exposição líquida 231 666 294 (78)
Devido à natureza, complexidade e isolamento de uma única variável, as es-
timativas apresentadas podem não representar fielmente o valor da perda, 
caso a variável em questão tenha a deterioração apresentada. O cálculo foi 
efetuado para um cenário de ganho/perda no período de um mês. (ii) Risco 
de taxas de câmbio: A Companhia não possui operações em moedas es-
trangeiras, consequentemente, não possui exposição a riscos de taxas de 
câmbio. (iii) Risco de preço de commodities: A Companhia não possui 
operações cotadas a preço de commodities, consequentemente, não possui 
exposição a riscos de preço de commodities. (b) Risco de crédito: O risco 
de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e 
instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes. Para 
bancos e instituições financeiras, são aceitos somente títulos de entidades 
consideradas de primeira linha. A área de análise de crédito avalia a quali-
dade do crédito do cliente, levando em consideração sua posição financeira, 
experiência passada e outros fatores. Os limites de riscos individuais são 
determinados com base em classificações internas ou externas de acordo 
com os limites determinados pela Administração. A utilização de limites de 
crédito é monitorada regularmente. Não foi ultrapassado nenhum limite de 
crédito durante o exercício e a Administração não espera nenhuma perda 
decorrente de inadimplência dessas contrapartes, além da provisão já cons-
tituída (Nota Explicativa nº 5). (c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de 
caixa é realizada pela Administração da Companhia. A Administração moni-
tora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para 
assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades ope-
racionais. Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento 
da dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas, cumprimento das me-
tas internas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências 
regulatórias externas ou legais - por exemplo, restrições de moeda. O exces-
so de caixa mantido pela Companhia, além do saldo exigido para Adminis-
tração do capital circulante, é investido em contas correntes com incidência 
de juros, depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo instru-
mentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer 
margem suficiente conforme determinado pelas previsões acima menciona-
das. Em 31/12/2017, a Companhia mantinha fundos de curto prazo investi-
dos de R$ 27.205 (R$ 11.765 em 31/12/2016) (consolidado) que se espera 
gerem prontamente entradas de caixa para administrar o risco de liquidez. A 
tabela abaixo analisa os passivos financeiros não derivativos da Companhia 
(consolidado), por faixas de vencimento, correspondentes ao período rema-
nescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento:

Em 31/12/2016 - 
 Consolidado

Menos  
de um 

 ano

Entre um 
 e dois 

 anos

Entre dois 
 e cinco 

 anos

Mais de 
 cinco 
 anos Total

Empréstimos e 
 financiamentos 35.966 29.595 31.047 3.565 100.173
Debêntures
Fornecedores e outras 
 contas a pagar 9.224 – – – 9.224

45.190 29.595 31.047 3.565 109.397
Em 31/12/2017 - Consolidado
Empréstimos e 
 financiamentos 38.776 21.041 28.342 11.343 99.502
Debêntures
Fornecedores e outras 
 contas a pagar 6.005 – – – 6.005

44.781 21.041 28.342 11.343 105.507
(d) Riscos regulatórios e ambientais: A Companhia e suas controladas 
estão sujeitas a leis e regulamentos nos países em que opera. A Administra-
ção da Companhia estabeleceu políticas e procedimentos ambientais certi-
ficados voltados ao cumprimento de leis ambientais. A Administração con-
duz análises regulares para identificar riscos ambientais e para garantir que 
os controles em funcionamento estejam adequados. 3.2. Gestão de capital: 
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguar-
dar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos 
acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma 
estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a 
estrutura do capital, a Companhia pode rever a política de pagamento de di-
videndos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, vender ativos para redu-
zir, por exemplo, o nível de endividamento. A Companhia monitora o capital 
com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à 
dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corres-
ponde ao total de empréstimos e financiamentos (incluindo empréstimos e 
financiamentos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço 
patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O ca-
pital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme de-
monstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. O índice de alavan-
cagem financeira em 31/12/2017 e 2016 pode ser assim resumido:
Informações contábeis consolidadas 2017 2016
Total dos empréstimos e financiamentos (Nota 10) 108.319 108.386
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) (27.205) (11.765)
Dívida líquida 81.114 96.621
Total do patrimônio líquido 139.994 123.710
Total do capital 221.108 220.331
Índice de alavancagem financeira 36,7% 43,9%
3.3. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a 
receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, 
menos a perda (impairment), estejam próximos de seus valores justos, con-
siderando os prazos de realização e liquidação desses saldos, de 30 a 60 
dias. O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é esti-
mado mediante o desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa 
de juros vigente no mercado, que está disponível para a Companhia para 
instrumentos financeiros similares. As taxas de juros efetivas nas datas dos 
balanços são os habituais no mercado e os seus valores justos não diferem 
significativamente dos saldos nos registros contábeis. As aplicações finan-
ceiras, representadas por aplicações em CDI (Nota Explicativa nº 4) e clas-
sificadas como empréstimos e recebíveis, foram avaliadas com base na taxa 
de remuneração contratada junto a respectiva instituição financeira, consi-
derada como taxa habitual de mercado. Valor justo é a quantia pela qual um 
ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedo-
ras e dispostas a isso em transação sem favorecimento. A hierarquia do va-
lor justo deve ter os seguintes níveis: • Nível 1: preços negociados (sem 
ajustes) em mercados ativos para ativos idênticos ou passivos; • Nível 2: 
inputs diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no 
Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como pre-
ços) ou indiretamente (derivados dos preços); • Nível 3: inputs para o ativo 
ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). 

3.4. Instrumentos financeiros por categoria Controladora

Ativos financeiros Categoria
Valor  

contábil
Valor de  
mercado

Caixa e equivalentes 
 de caixa*

Valor justo por  
meio do resultado 5 5

Consolidado

Ativos financeiros Categoria
Valor  

contábil
Valor de  
mercado

Caixa e equivalentes 
 de caixa*

Valor justo por  
meio do resultado 27.205 27.205

Contas a receber Empréstimos e recebíveis 27.510 27.510
Passivos financeiros
Empréstimos e arrendamentos Custo amortizado 99.502 99.502
Debêntures Custo amortizado 8.817 8.817
Fornecedores Custo amortizado 4.599 4.599
Outras contas a pagar Custo amortizado 1.406 1.406
(*) O valor justo é mensurado pelo nível 2 da hierarquia do valor justo. A 
Companhia e suas controladas não possuem nenhuma operação classifica-
da na hierarquia do valor justo níveis 1 e 3.
4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
Caixa e bancos 1 2.994 16 3.321
Aplicações financeiras 4 – 27.189 8.444

5 2.994 27.205 11.765
As aplicações financeiras estão representadas principalmente por Certifica-
dos de Depósitos Bancários de instituições financeiras de primeira linha, 
cujo rendimento está atrelado à variação do Certificado de Depósito Inter-
bancário (CDI), e possuem liquidez imediata e com vencimento original de 
até 90 dias. 5. Contas a receber Consolidado
Duplicatas a receber 2017 2016
Privado 24.871 23.160
Público 2.972 2.894

27.843 26.054
Perdas esperadas para créditos de 
 liquidação duvidosa (PECLD) (333) (369)

27.510 25.685
Circulante 22.141 20.316
Não circulante 5.369 5.369

27.510 25.685
Abertura por vencimento dos valores vencidos e a vencer: Consolidado

2017 2016
A vencer 23.009 21.602
Vencidos até 30 dias 583 2.138
Vencidos de 31 a 90 dias 623 609
Vencidos de 91 a 180 dias 590 310
Vencidos de 181 a 360 dias 1.451 524
Vencidos há mais de 361 dias 1.587 871

27.843 26.054
Demonstramos a seguir a movimentação das Perdas esperadas para  
créditos de liquidação duvidosa (PECLD): Consolidado
(=) Saldo em 31/12/2015 (390)
(–) Baixas 21
(=) Saldo em 31/12/2016 (369)
(–) Baixas 36
(=) Saldo em 31/12/2017 (333)
A perda esperada para créditos de liquidação duvidosa é estabelecida quan-
do existe uma evidência objetiva de que a Companhia e suas Controladas 
não serão capazes de cobrar todos os valores devidos de acordo com os 
prazos originais das contas a receber. É constituída com base em análise de 
risco de inadimplência de cada conta a receber, situação financeira compro-
metida no mercado, histórico de negociações realizadas, acordos firmados 
não se cumprirem, principalmente sobre os créditos vencidos de longa data, 
e em montante considerado suficiente pela Administração para fazer face às 
prováveis perdas na realização dos créditos.
6. Impostos a recuperar Consolidado

2017 2016
IRRF a compensar 1.092 1.056
INSS retido a recuperar 7.823 2.754
PIS a recuperar 184 207
COFINS a recuperar 880 1.059
ICMS a recuperar 1.398 1.010
ISS retido a recuperar – 1
Antecipações de IR/CS 4.817 3.662
Outros impostos a recuperar – 414

16.194 10.163
Circulante 7.279 8.538
Não circulante 8.915 1.625

16.194 10.163

7. Investimentos Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Investimentos em controladas 151.948 152.000 – –
Investimentos em controladas em conjunto 18.393 14.623 18.393 14.663

170.341 166.623 18.393 14.663
Ágios pagos na aquisição de investimen-
tos por expectativa de rentabilidade futura 40.870 40.870 – –

211.211 207.493 18.393 14.663
Perda em investimentos em controladas (3.734) (4.019) – –
Perda em investimentos em controladas
 em conjunto – (962) – (962)

(3.734) (4.981) – (962)
Descarte Certo Soluções: Em 2016, a Companhia por meio de sua inves-
tida Ambitec realizou adiantamento para aquisição das ações da participa-
ção de não controladores da controlada Descarte Certo, tal participação cor-
responde a 49% do capital social da controlada pelo montante de R$14.000.
Em 01/08/2017, a Companhia por meio de sua investida Ambitec firmou
contrato de compra e venda das ações detidas dos minoritários passando a
deter 100% das ações da controlada Descarte Certo. Descarte Certo
Gerenciamento: Em 29/06/2017 a Companhia por meio de sua investida
Descarte Certo alienou sua participação na controlada indireta Descarte
Certo Gerenciamento de Resíduos Tecnológicos Ltda. ME, pelo montante
de R$ 714. 3GA Participações: Segue os principais indicadores financeiros
do investimento relevante na controlada em conjunto 3GA Participações e
suas controladas em 2017: Consolidado

3GA
Valor total do ativo 93.704
Valor total do passivo 48.009
Valor do Patrimônio Líquido atribuível ao controlador 36.068
Valor do Patrimônio Líquido atribuível ao não controlador 10.308
Receita líquida de vendas e serviços nacionais* 168.824
Custos e despesas* (133.331)
Receitas financeiras 911
Despesas financeiras (4.929)
Depreciações e amortizações (5.618)
Outras receitas operacionais líquidas 422
Equivalência patrimonial (1.226)
Despesa ou receita com IR e CS (9.606)
Lucro operacional 34.689
7.1. Informações das controladas: Os patrimônios líquidos das investidas
são os seguintes:
Controladas 
 (Diretas):

Patrimônio líquido  
em 31/12/2016

Patrimônio líquido 
em 31/12/2017

Percentual 
 (%) - 2017

Ambitec 100.656 104.554 100
Brasil Ambiental 33.091 31.327 100
Getel 10.503 9.190 100
Planeta Ambiental 312 294 100
Descarte Soluções (5.112) (2.447) 100
Bioland (1.410) (1.287) 100
Multiambiental 7.438 6.581 100
Controladas em conjunto (Diretas):
3GA 28.677 36.068 51
Avangard (1.890) (1.890) 51

7.2. Movimentação dos investimentos em controladas
Saldo em 31/12/2016 Saldo em 31/12/2017

Controladas
Investi- 
mento

Provisão para 
 perdas com 

investimentos

Baixa de  
investi- 
mentos

Variação cambial de  
investimentos 

 no exterior

Equiva- 
lência  

patrimonial
Dividendos  

propostos (*)
Investi- 
mento

Provisão para  
perdas com 

 investimentos
Ambitec 100.656 – – – 3.898 – 104.554 –
Brasil Ambiental 33.091 – – – (1.764) – 31.327 –
Getel 10.503 – – – (1.313) – 9.190 –
Planeta Ambiental 312 – – – (18) – 294 –
Descarte Certo – (2.607) – – 160 – – (2.447)
Bioland – (1.410) – – 123 – – (1.287)
Multiambiental 7.438 – – – (857) – 6.581 –

152.000 (4.017) – – 229 – 151.946 (3.734)
Controladas em conjunto
3GA 14.623 – – 750 8.250 (5.228) 18.395 –
Avangard – (964) 964 – – – – –

14.623 (964) 964 750 8.250 (5.228) 18.395 –
166.623 (4.981) 964 750 8.479 (5.228) 170.341 (3.734)

  Saldo em 31/12/2015 Variação Saldo em 31/12/2016

Controladas: Investimento

Provisão  
para perdas com 

 investimentos
Equivalência  

patrimonial

cambial de  
investimentos 

 no exterior
Dividendos  
propostos* Investimento

Provisão  
para perdas com 

 investimentos
Ambitec 98.421 – 2.235 – – 100.656 –
Brasil Ambiental 33.082 – 9 – – 33.091 –
Getel 11.512 – (1.009) – – 10.503 –
Planeta Ambiental 1.143 – (831) – – 312 –
Descarte Certo – (2.854) 247 – – – (2.607)
Bioland – (913) (497) – – – (1.410)
Multiambiental 3.882 – 3.556 – – 7.438 –

148.040 (3.767) 3.710 – – 152.000 (4.017)
Controladas em conjunto:
3GA 10.696 – 8.177 (385) (3.865) 14.623 –
Avangard – (905) (59) – – – (964)

10.696 (905) 8.118 (385) (3.865) 14.623 (964)
158.736 (4.672) 11.828 (385) (3.865) 166.623 (4.981)

(*) Considerando o montante dos dividendos apurados nas investidas, líquido de absorção de prejuízos acumulados existentes e após a constituição da
reserva legal e demais destinações obrigatórias de acordo com a Lei das Sociedades Anônimas (LSA). Mesmo assim, para os casos de investimentos em
empresas de responsabilidade limitada, os dividendos somente serão propostos e pagos após a deliberação dos sócios, conforme determina os respec-
tivos contratos sociais. 
7.3 Composição dos ágios com expectativa de rentabilidade futura Controladora Consolidado
Composição do ágio 2017 2016 2017 2016
Bioland 4.794 4.794 4.794 4.794
SOS Cotec 6.938 6.938 6.938 6.938
Descarte Certo Serviços e Soluções 3.302 3.302 19.984 19.984
Multiambiental 15.987 15.987 15.987 15.987
3GA 9.068 9.068 9.068 9.068
Avangard 781 781 781 781

40.870 40.870 57.552 57.552
Conforme Interpretação Técnica ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação
do Método de Equivalência Patrimonial, no balanço consolidado o ágio com expectativa de rentabilidade futura fica registrado no subgrupo do Ativo
Intangível por se referir à expectativa de rentabilidade da controlada adquirida, cujos ativos e passivos estão consolidados na Controladora. Já no balanço
individual da Controladora, esse ágio fica no seu subgrupo de Investimentos, do mesmo grupo de Ativos Não Circulantes, porque, para a investidora, faz
parte do seu investimento na aquisição das controladas. O ágio decorrente da aquisição de controladas relativas (indiretas) fica registrado no investimento
direto na Controladora e segregado no Consolidado, como os demais ágios mencionados acima, na rubrica de Ativo Intangível. 
8. Imobilizado: (a) Composição e movimentação: As mutações do imobilizado estão demonstradas conforme segue:

Aterros
Máqui- 

nas e
Equipa- 
mentos Móveis

Benfeitorias 
 em pro-

Obras 
 em

2017  
(consolidado)

Custo
sani- 

tários
Insta- 

lações
equipa- 
mentos

de infor- 
mática

e uten- 
sílios Veículos

priedades  
de terceiros

anda- 
mento

Embar- 
cações Total

Saldo inicial 46.617 406 68.616 2.012 903 85.039 1.612 9.886 – 214.614
Adições 2.047 3 3.598 33 29 4.052 12 2.180 1 11.956
Baixas 6 – (2.366) (15) (9) (8.555) – (1.321) – (12.260)
Baixa pela venda empresa – (16) (92) (10) (42) (130) (12) – – (302)
Saldo 48.670 393 69.756 2.020 881 80.406 1.612 10.745 1 214.008
Depreciação acumulada
Saldo inicial (4.466) (197) (28.019) (1.830) (567) (43.711) (1.338) – – (79.655)
Transferências – – – – – – 622 – (622) –
Adições (550) (40) (11.196) (51) (89) (12.831) (290) – – (25.047)
Baixas 67 – 1.617 3 3 5.405 – – – 7.095
Baixa pela venda empresa – 3 53 6 19 81 12 – – 174
Saldo (4.949) (234) (37.545) (1.872) (634) (51.056) (994) – (622) (97.906)
Custo 48.670 393 69.756 2.020 881 80.406 1.622 10.745 214.008
(–) Depreciação e amortização (4.949) (234) (37.545) (1.872) (634) (51.056) (994) – (97.434)

43.721 159 32.211 148 247 29.350 618 10.745 (621) 116.578
2016 

(consolidado)

Custo
Aterros  

sanitários
Insta- 

lações
Máquinas e 

equipamentos
Equipamentos  
de informática

Móveis e 
 utensílios

Veí- 
culos

 Benfeitorias em proprie- 
dades de terceiros

Obras em 
 andamento Total

Saldo inicial 45.252 290 76.696 1.909 807 61.212 1.297 10.130 197.593
Adições 1.365 116 (29) 102 97 27.816 315 555 30.337
Baixas – – (8.051) – – (3.989) – (799) (12.839)
Saldo 46.617 406 68.616 2.011 904 85.039 1.612 9.886 215.091
Depreciação acumulada
Saldo inicial (3.864) (164) (35.282) (1.738) (468) (34.596) (1.065) – (77.177)
Adições (602) (33) – (92) (99) (11.401) (273) – (12.500)
Baixas – – 7.263 – – 2.286 – 9.549
Saldo (4.466) (197) (28.019) (1.830) (567) (43.711) (1.338) – (80.128)
Custo 46.617 406 68.616 2.011 904 85.039 1.612 9.886 215.091
(–) Depreciação e amortização (4.466) (197) (28.019) (1.830) (567) (43.711) (1.338) – (80.128)

42.151 209 40.597 181 337 41.328 274 9.886 134.963

37.117

96.621

81.114
47.406

21,1% 26,0% 2,6x 1,71x

+27,7% -16,0%

2016 2017 2016 2017

201.085

209.665
+4,3%

2016 2017 M
ar

ge
m

Al
av

an
ca

ge
m

Receita Bruta (R$ mil) EBITDA (R$ mil) Dívida Líquida (R$ mil)
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em 31/12/2016: Em 20/12/2013 e em 25/08/2014, a Companhia aderiu a 
Reabertura da Lei nº 11.941, de 2009 - que dispõe sobre o parcelamento de 
débitos junto à Secretaria da Receita Federal (SRF), à Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN) e ao Instituto Nacional de Seguro Social 
(INSS), declarando seus débitos em aberto junto aos respectivos órgãos, a 
serem liquidados em até 180 meses. • Corresponde aos débitos parcelados 
conforme legislação anterior e homologados pela RFB e demais débitos em 
aberto até 31/12/2013, atualizados monetariamente; • Desconto refere-se a: 
60% sobre o valor de multa de mora; 20% sobre o valor da multa isolada; 
25% sobre o total de juros e 100% sobre o total de encargos, conforme per-
mitido pela legislação do “REFIS da Copa”; • Créditos de PIS/COFINS e an-
tecipações em espécie, utilizados para liquidação dos 20% de antecipação 
prevista no Refis a Copa. Parcelamentos até o exercício findo em 

31/12/2017: Programa Especial de Regularização Tributária (PERT) - Lei 
nº 13.496/2017: As controladas Ambitec, Getel, Multiambiental e Brasil Am-
biental aderiram ao PERT em 30/08/2017. Os saldos dos impostos vencidos 
até abril de 2017, no âmbito da Procuradoria, foram parcelados em até 150 
vezes, sendo que o valor das parcelas nos 5 primeiros meses corresponde 
a 5% da dívida e o saldo restante em 145 parcelas. O índice de correção das 
parcelas é a Selic. Adicionalmente, a MP 783/17 foi convertida na Lei nº 
13.496/17 em 25/10/2017, incluindo uma nova modalidade de parcelamen-
to, onde há a possibilidade de utilização de prejuízos fiscais e base negativa 
de CSLL para abater da dívida consolidada no âmbito da Receita Federal do 
Brasil. Os efeitos da adesão ao PERT foram reconhecidos no momento em 
que ocorreu a consolidação da dívida pela Secretaria da Receita Federal e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional em 2018.

Ambitec Getel Brasil Multiambiental
Procuradoria 

Geral da 
 Fazenda  
Nacional

Receita  
Federal 

 do Brasil 
 Tributário

Procuradoria 
Geral da 
 Fazenda  
Nacional

Receita  
Federal do  

Brasil 
 Tributário

Receita 
 Federal do  
Brasil Não  
Tributário

Receita  
Federal do  

Brasil  
Tributário

Procuradoria 
Geral da 
 Fazenda  
Nacional

Receita  
Federal 

 do Brasil 
 Tributário

Receita 
 Federal do  
Brasil Não  
Tributário Total

Valor Original 2.000 5.994 1.832 1.314 199 163 1.174 81 346 13.103
Juros e multas da dívida 1.904 8.088 1.859 552 108 – 1.428 38 – 13.977
Prejuízo Fiscal – (6.296) – (367) – (131) – (96) (277) (7.167)
Descontos (multas e juros) (1.456) (5.501) (1.426) (412) (80) – (1.101) – – (9.976)
Total da Dívida 2.448 2.285 2.265 1.087 227 32 1.501 23 69 9.937
Amortização da dívida (195) (719) (166) (97) (15) (33) (130) (24) (69) (1.448)
Saldo do Parcelamento 2.253 1.566 2.099 990 212 (1) 1.371 (1) – 8.489

(b) Taxas de depreciação e amortização: As taxas de depreciação e amor-
tização são demonstradas a seguir:

Ativos
Vida Útil  

(em anos)
Taxa média anual  

ponderada (%)
Edificações 10 10
Expansão Aterros* 12 8,33
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 3 a 17 17
Embarcações 20 5
Ferramentas 7 a 10 11,25
Informática 5 a 10 17
Instalações 10 10
Máquinas e Equipamentos 5 a 10 11,11
Móveis e Utensílios 10 10
Veículos 2,5 a 5 22,81
Licença de Uso 5 20
Software 5 20
(*) A Companhia possui dois aterros localizados nas cidades de Aracruz/ES 
e Guará/SP. (c) Bens dados em garantia: Em 31/12/2017, o montante de 
R$ 37.328 (R$ 45.632 em 2016) é representado pelos bens integrantes do 
ativo imobilizado nas classes de veículos (representado basicamente por 
caminhões), máquinas, aparelhos e equipamentos, que são as garantias 
dos respectivos financiamentos na modalidade de FINAME e Arrendamento 
Mercantil. (d) Impairment (Imobilizado e intangível): A Administração revi-
sa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, ou operacionais que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais 
evidências identificadas e para o valor contábil líquido que exceder o valor 
recuperável, é constituída provisão de impairment ajustando o valor contábil 
líquido ao valor recuperável. Os ativos intangíveis com vida útil indefinida 
são sujeitos a análise anual de redução ao valor recuperável (impairment) 
independentemente de existir, ou não, qualquer indicação de redução ao va-
lor recuperável. O valor recuperável de um ativo é definido como sendo o 
menor entre o valor contábil e o valor em uso. O cálculo do valor em uso é 
baseado no modelo de fluxo de caixa descontado, considerando a UGC: 
ambiental. As premissas de crescimento do negócio são baseadas no  

orçamento anual para 2018 e projeções de longo prazo de suas controladas. 
Os fluxos de caixa futuros estimados foram descontados à taxa equivalente 
ao custo médio ponderado de capital. As principais premissas utilizadas na 
estimativa do valor em uso são apresentadas abaixo. Os valores atribuídos 
a elas representam a análise da Administração das tendências futuras e são 
baseadas em dados históricos de fontes externas e internas. O EBITDA es-
timado foi projetado considerando os históricos e as previsões como segue: 
• As receitas da UGC incluem prestação de serviço. O crescimento das re-
ceitas foi projetado considerando as demandas de negócios em andamento 
na Companhia e, aumentos/reduções de preços com base em estimativas 
de inflação; • Os custos e despesas operacionais foram projetados conside-
rando desempenho histórico da UGC e as tendências de reajuste de custo 
de pessoal e de investimentos em estrutura; • As despesas de capital foram 
estimadas considerando a manutenção da infraestrutura, máquinas, equipa-
mentos e veículos existentes para operação contínua e atendimento aos 
contratos com clientes. Para os exercícios findos em 31/12/2017 e 2016, o 
valor estimado de uso excedeu o valor contábil. (f) Comodato - benfeitorias 
em imóveis de terceiros: A Companhia e suas controladas possuem con-
trato de comodato de uso dos imóveis em Nova Odessa/SP e da sede da 
Companhia em São Paulo/SP com uma empresa relacionada do Grupo Am-
bipar, que detém a propriedade, pelo prazo de cinco anos, firmado em 2015.
9. Intangível: (a) Composição do saldo Taxa anual de Consolidado
Custo Amortização (%) 2017 2016
Marcas e patentes 11 18
Direito de uso de software 20 3.470 3.449
Pesquisa e desenvolvimento ) 50 2.102 800
Ágio 57.552 57.552

63.135 61.819
Amortização acumulada: Direito de 
uso de software (1.923) (1.440)

(1.923) (1.440)
Total líquido 61.212 60.379
(*) Refere-se substancialmente a investimentos em Pesquisa & Desenvolvi-
mento de produtos advindos de resíduos gerados pelos clientes da Compa-
nhia e suas controladas. 

b) Movimento do intangível Consolidado - 2017

Custo
Marcas e 
 patentes

Direito de  uso de 
 soft are

Pesquisa e 
 desenvolvimento

Carteira  
de clientes

Ágio pago com expectativa de 
 rentabilidade futura Total

Saldos iniciais 14 3.449 800 2.470 58.953 65.686
Adições – 22 1.302 – – 1.324
Baixa pela venda empresa (5) – – – – (5)
Saldo final 9 3.471 2.102 2.470 58.953 67.005
Amortização acumulada
Saldos iniciais – (1.440) – (2.470) (1.400) (5.310)
Adições – (483) – – – (483)
Saldo final – (1.923) – (2.470) (1.400) (5.793)
Custo 9 3.471 2.102 2.470 58.953 67.005
(–) Amortização acumulada – (1.923) – (2.470) (1.400) (5.793)

9 1.548 2.102 – 57.553 61.212
Consolidado - 2016

Custo
Marcas e 
 patentes

Direito de uso de 
 soft are

Pesquisa e 
 desenvolvimento

Carteira  
de clientes

Ágio pago com expectativa de 
 rentabilidade futura Total

Saldos iniciais 60 2.326 800 2.470 58.953 63.809
Adições – 1.123 – – – 1.923
Baixa pela venda empresa (46) – – – – (46)
Saldo final 14 3.449 800 2.470 58.953 65.686
Amortização acumulada
Saldos iniciais – (1.131) – (2.470) (1.400) (5.001)
Adições – (309) – – – (309)
Saldo final – (1.440) – (2.470) (1.400) (5.310)
Custo 14 3.449 800 2.470 58.953 65.686
(–) Amortização acumulada – (1.440) – (2.470) (1.400) (5.310)

14 2.009 800 – 57.553 60.376
10. Empréstimos e financiamentos: 10.1.Composição Consolidado

Encargos 2017 2016
Modalidade financeiros - % a.a. (*) Vencimento Circulante Não circulante Circulante Não circulante
Capital de giro 12,5 Novembro de 2025 25.443 36.731 22.626 31.915
Financiamento de investimento 11,9 Dezembro de 2022 9.706 15.802 10.045 21.857
Arrendamento mercantil financeiro 11,4 Dezembro de 2022 3.627 8.193 3.295 10.435

38.776 60.726 35.966 64.207

(*) Custo médio anual ponderado efetivo de juros em 31/12/2017. 10.2.Des-
crição: (i) Capital de giro: as operações de capital de giro são pré-fixadas 
com taxa média ponderada de 12,50% a.a., e vencimentos de janeiro de 2018 
a novembro de 2025; (ii) Financiamentos de investimentos (FINAME): 
aquisição de veículos pesados e maquinários utilizados para a operação das 
controladas. Os contratos possuem taxa prefixada com média ponderada de 
11,90% a.a., com amortização mensal e vencimento da última parcela ocor-
rendo em dezembro de 2022; (iii) Arrendamento mercantil financeiro: con-
tratos com taxa prefixada com média ponderada de 11,40% a.a., amortização 
mensal e vencimento da última parcela em dezembro de 2022. 10.3. Crono-
grama de pagamento das parcelas de passivo não circulante

Consolidado
Ano de vencimento 2017 2016
2018 – 16.308
2019 21.041 13.288
2020 16.330 12.253
2021 7.667 7.127
2022 4.345 3.889
2023 3.889 3.889
a partir 2024 7.454 7.453

60.726 64.207
10.4. Garantias: Os financiamentos com recursos do FINAME estão 
garantidos pelos bens financiados e foram captados essencialmente para 
constituição de frota de veículos para a operação das controladas. Estes 
financiamentos ocorrem por intermédio de instituições financeiras 
credenciadas, para produção e aquisição de máquinas e equipamentos 
novos, de fabricação nacional, credenciados no Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Os empréstimos para 
capital de giro estão garantidos por avais dos acionistas da Companhia.
11. Debêntures: 11.1.Composição Consolidado

Não circulante
2017 2016

Debêntures 8.817 8.213
8.817 8.213

11.2. Emissão de debêntures: Em 05/12/2012, os membros do Conselho 

de Administração da controlada em conjunto com Descarte Certo em As-
sembleia Geral Extraordinária deliberaram e aprovaram a 1ª emissão de de-
bêntures, privadas, escriturais e conversíveis em ações, em duas séries, 
sendo a primeira série no valor de R$7 milhões e a segunda série no valor 
de R$3 milhões perfazendo o total de R$10 milhões. Até 31/12/2015, foi emi-
tida somente a 1ª série das debêntures perfazendo o total de R$7 milhões, 
os recursos captados foram destinados à construção e aquisições de novas 
unidades, pagamentos de custos e despesas a elas relacionados, capital de 
giro e outras obrigações. A remuneração pactuada para as debêntures é de 
TJLP, com prazo de pagamento firmado no vencimento, considerando que 
somente será devido o excedente dos valores originalmente prestados de 
serviços para a contraparte e debenturista Oi S.A.. O valor principal será de-
vido em parcela única a ser adimplida em 10/12/2018.
12. Fornecedores Consolidado

Circulante
2017 2016

Fornecedores operações nacionais 4.599 6.604
4.599 6.604

13. Impostos a recolher e tributos parcelados: 13.1. Composição
Consolidado

2017 2016
Circulante Não circulante Circulante Não circulante

Imposto de Renda 95 – 3.914 –
Contribuição Social 30 – 243 –
IRRF 73 – 59 –
PIS 326 – 671 –
COFINS 1.503 – 3.666 –
ICMS 38 – 585 –
ISS 171 – 191 –
Outros tributos 4 – 10 –
Parcelamento Refis 929 5.063 538 5.827

3.169 5.063 9.877 5.827
13.2. Parcelamentos: Em 31/12/2017, o montante de R$ 929 (R$538 em 
2016) encontra-se classificado no passivo circulante e R$ 5.063 (R$5.827 
em 2016) no passivo não circulante, considerando o deferimento por parte 
da Receita Federal do Brasil (RFB). Parcelamentos até o exercício findo 

principais das empresas controladas da Companhia e do segmento 
Environment são oriundas do território nacional. 18. Receita operacional 
líquida: A reconciliação da receita bruta para a receita líquida de prestação 
de serviços é como segue:

Consolidado
2017 2016

Receita bruta de prestação de serviços 209.665 201.085
Cancelamentos (918) (243)
Impostos incidentes (26.676) (25.085)
Receita operacional líquida 182.071 175.757
19. Custos e despesas por natureza Consolidado

2017 2016
Materiais utilizados na prestação de serviços (659) (174)
Pessoal e encargos trabalhistas (74.668) (64.069)
Combustíveis (15.069) (11.020)
Fretes e pedágios (10.043) (14.397)
Manutenção de máquinas, aparelhos e 
 equipamentos e veículos (10.215) (8.418)
Tributos (1.643) (3.749)
Aluguel e Condomínio (688) (984)
Locação de bens, veículos, máquinas e equipamentos (3.661) (9.196)
Despesas com telefonia (1.276) (910)
Despesas com viagens (1.308) (1.993)
Depreciação e amortização (25.530) (23.424)
Publicidade e propaganda (248) (848)
Serviços de terceiros (13.722) (19.217)
Outras Despesas (9.715) (8.554)

(168.445) (166.953)
Custo dos serviços prestados (153.405) (159.277)
Gerais, administrativas e com vendas (14.613) (10.273)
Outras receitas operacionais, líquidas (427) 2.597

(168.445) (166.953)
20. Receitas e despesas financeiras Consolidado
Receitas financeiras: 2017 2016
Descontos obtidos 703 331
Juros cobrados 40 84
Receitas com aplicação financeira 42 179
Variação Cambial Ativa 264 –
Variação monetária ativa 219 150
Outras (45) (27)

1.223 717
Despesas financeiras: Juros pagos (5.448) (6.178)
Juros sobre empréstimos (10.419) (6.958)
Juros sobre debêntures (605) (465)
Descontos concedidos (2.096) (2.928)
Despesas bancárias (311) (1.369)
IOF (557) (166)
Variação cambial passiva (349) (37)
Outras (116) (52)

(19.901) (18.153)
(18.678) (17.436)

21. Imposto de Renda e Contribuição Social: (a) Composição da despesa
Consolidado
2017 2016

Imposto de renda e contribuição social - corrente (142) (285)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 2.053 6.633
Despesa de imposto de renda 1.911 6.348
(b) Reconciliação da despesa de IR e CS Consolidado

2017 2016
Lucro antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social 3.197 (754)
Imposto calculado com base em alíquotas vigentes - 34% (1.087) (256)
Reconciliação: Equivalência patrimonial 2.765 2.679
Reconhecimento de IRPJ/CSLL diferido sobre prejuízo fiscal – 7.196
Outros ajustes de diferenças temporárias e permanentes 233 (3.783)
Imposto de renda e contribuição social 1.911 6.348
Alíquota efetiva de IR e CS (%) (59,8) –
(c) Imposto de Renda e da Contribuição Social - Diferido: A Companhia 
atualizou o registro e apresenta o Imposto de Renda e Contribuição Social 
diferido ativo no limite de sua realização, para refletir os efeitos fiscais futu-
ros sobre as diferenças temporárias existentes entre a base fiscal de ativos 
e o seu respectivo valor contábil, calculados à alíquota fiscal combinada de 
34%, conforme segue:

Consolidado
Bases fiscais - Ativo 2017 2016
Prejuízo fiscal e base negativa 27.114 19.509
Provisões - diferenças temporárias – 1.656
(–) Dedução de reconhecimento - limite de recuperação (1.567) –

25.547 21.165
Imposto de renda - 25% 6.387 5.291
Contribuição social - 9% 2.299 1.905
(–) Compensação no PERT (7.166) –
IR e CS - ativo 1.520 7.196
(d) Movimentação do IR e CS diferidos Consolidado

2017 2016
Saldo inicial - ativo, líquido do passivo 7.196 632
Realização no resultado 2.053 6.633
Compensação PERT (7.166) –
Outras movimentações - base de cálculo dos tributos (563) (69)
Saldo final - ativo, líquido do passivo 1.520 7.196
A Companhia migrou para esta nova modalidade de parcelamento. O valor 
envolvido para abatimento do saldo com prejuízos fiscais e base negativa é 
de R$ 7.166. (e) Realização do IR e CS - Diferido Consolidado

2017 2016
2017 – 2.000
2018 1.000 1.000
2019 520 1.000
2020 – 1.000
2021 – 1.000
2022 – 1.196

1.520 7.196
22. Seguros: A cobertura de seguros é determinada de acordo com a orien-
tação obtida de especialistas, segundo a sua natureza, sendo considerada 
pela Administração como adequada para cobrir eventuais perdas para o pa-
trimônio da empresa em caso de sinistro.

Segurado Ramo Objeto Importância Segurada Vigência
Ambipar Participações Empresarial Prédio e conteúdo escritório Nova Odessa 54.579 23/11/2018
Ambitec Responsabilidade Civil Prestação de serviços em locais de terceiros 1.000 05/07/2018

Getel
Responsabilidade Civil Facultativa 
por desaparecimento de Carga - RCF-DC Roubo da carga 1.000 26/08/2018

Getel
Responsabilidade Civil do Transportador 
Rodoviário Carga - RCTR-C Acidente da carga 1.000 26/08/2018

Getel
Responsabilidade Civil Transportador 
Viagem Internacional - RCTR-VI Cobertura da carga em viagens internacionais 500 26/08/2018

23. Informações adicionais aos fluxos de caixa: Transações de investimentos e financiamentos que não envolveram caixa. Consolidado
2017 2016

Aquisição de imobilizado por meio de financiamento 7.654 37.125
24. Eventos subsequentes: Com a reapresentação das demonstrações contábeis, os eventos subsequentes foram estendidos até a presente, sendo os 
seguintes: 
Item Evento Data Descrição

1 Aquisição de controle da 3GA; janeiro/2018

Deste 2017 iniciaram as negociações e tratativas entre acionistas da 3GA, e em janeiro de 2018, 
a Companhia adquiriu completamente 49% da participação, passando a ser única controladora 
dos negócios e operações da 3GA no Brasil e no exterior, mediante pagamento de R$60.399.

2

A controlada Multiambiental foi 
vendida. Seus bens e direitos fo-
ram transferidos a título oneroso; janeiro/2018 A controlada Multiambiental foi vendida. Seus bens e direitos foram transferidos a título oneroso;

3
Brasil Ambiental foi incorporada 
na investida Ambitec; março/2018 Brasil Ambiental foi incorporada na investida Ambitec;

Item Evento Data Descrição

4

A controlada Bioland foi vendida. 
Seus bens e direitos foram 
transferidos a título oneroso;

junho/ 
2018 A controlada Bioland foi vendida. Seus bens e direitos foram transferidos a título oneroso;

5

Aquisição do controle da  
Ambipar Howells e Ambipar 
Response - Inglaterra; outubro/2018

A Companhia adquiriu 100% das investidas Ambipar Howells e Ambipar Response (novas 
denominações da Braemar Howells Consultancy Limited e Braemar Response Limited, 
respectivamente) pelo montante de 774.000 (setecentos e setenta e quatro mil Libras Esterlinas), 
cuja atividade é de atendimento a emergência química na Europa.

6

Aquisição de controle da 
WGRA Gerenciamento e 
WGRA  Operações; outubro/2018

A Companhia adquiriu 100% das investidas WGRA Gerenciamento e WGRA Operações (mesmo 
apresentadas separadamente como duas empresas independentes, são da mesma atividade de 
atendimento a emergências químicas), pelo montante de R$12.206.

7 Aquisição de controle da Atmo maio/2019
A Companhia adquiriu 100% da Atmo, cuja atividade é de atendimento a emergências químicas, 
pelo montante de R$19.646.

8
Distrato social da ES Serviços 
Ambientais Ltda. setembro/2019 Distrato social da ES Serviços Ambientais Ltda.

9
Captação de R$ 100.000 com a 
emissão de Debêntures novembro/2019

A Companhia para fins de adequar e reorganizar seus fluxos financeiros com outras instituições, 
efetuou a captação de recurso por meio de emissão de debênture.

10
Aquisição de controle 
da Ambipar USA janeiro/2020

A controlada Emergência S.A. adquiriu 100% da investida Ambipar Holding USA, INC (nova 
denominação da Allied International Emergêncy LLC) pelo montante de USD 7.496.728 (sete 
milhões, quatrocentos e noventa e seis mil, setecentos e vinte e oito dólares), cuja atividade é de 
atendimento a emergências químicas nos Estados Unidos.

13.3. Cronograma de pagamento das parcelas do não circulante
Consolidado

Ano de vencimento 2017 2016
2018 – 3.560
2019 1.312 2.267
2020 373 –
2021 373 –
2022 373 –
a partir 2023 2.632 –

5.063 5.827
14. Provisão para contingências: 14.1. Composição: Em 31/12/2017 e 
2016 as controladas apresentavam os seguintes passivos, e corresponden-
tes depósitos judiciais, relacionados a contingências:

Consolidado
2017 2016

Depósitos  
judiciais

Provisão 
 para  

contingências
Depósitos  

judiciais

Provisão  
para  

contingências
Contingências
  prováveis:
Contingências 
 trabalhistas e 
  previdenciárias 4.345 3.235 3.992 3.114

4.345 3.235 3.992 3.114
A Companhia e suas controladas são parte envolvida em processos trabalhis-
tas e previdenciários e cíveis, e está discutindo essas questões tanto na esfe-
ra administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são ampara-
das por depósitos judiciais na maioria dos casos recursais. As respectivas 
provisões para contingências foram constituídas considerando a estimativa 
feita pelos assessores jurídicos, para os processos cuja probabilidade de per-
da nos respectivos desfechos foi avaliada como provável. A Administração 
acredita que a resolução destas questões não produzirá efeito significativa-
mente diferente do montante provisionado. 14.2. Movimentação da provisão 
para contingências: A movimentação da provisão para contingências nos 
exercícios de 2017 e 2016 estão demonstradas a seguir: Consolidado
(=) Saldo em 31/12/2015 3.117
(–) Diminuição (3)
(=) Saldo em 31/12/2016 3.114
(+) Aumento 121
(=) Saldo em 31/12/2017 3.235
14.3. Natureza das contingências: As contingências trabalhistas e previ-
denciárias referem-se a processos movidos por ex-funcionários vinculados 
a verbas decorrentes da relação de emprego e a vários pleitos indenizató-
rios. As cíveis referem-se a processos movidos por ex-fornecedores e ex-
-parceiros vinculados à indenização de danos materiais decorrentes da re-
lação comercial que existiu com as controladas da Companhia. Em 
31/12/2017 a Administração reavaliou os critérios de provisão para contin-
gências de natureza trabalhista considerando o risco de perda em cada pro-
cesso e passou a registrar o valor estimado de perda provável em cada so-
licitação realizada nos processos. A Companhia e suas controladas pos-
suem contingências classificadas como perda considerada possível em 
31/12/2017 no montante estimado pelos seus assessores jurídicos de R$ 
6.208 (Em 31/12/2016 no montante de R$ 8.588). 14.4. Contingências ati-
vas: A controlada Getel moveu ação de danos e indenização há um ex-clien-
te em virtude de recebíveis inadimplentes sustentados pela prestação efeti-
va dos serviços e multa contratual de quebra de contrato firmado. O montan-
te em 31/12/2017 da causa é de R$ 3.114, cuja estimativa avaliada pelos 
assessores legais da controlada é de provável êxito. 15. Partes relaciona-
das: 15.1. Composição: Os saldos e as transações com partes  
relacionadas são a seguir apresentados: Controladora Consolidado
Ativo 2017 2016 2017 2016
Mútuo (não circulante)
Avangard – 2.043 – 2.043
Bioland 2.028 2.626 – –
Brasil Ambiental 3.477 1.691 – –
Ged 51 – – –
Multiambiental 1.132 – – –
Planeta Ambiental 875 744 – –

7.563 7.104 – 2.043
Passivo Controladora Consolidado
Dividendos a pagar 2017 2016 2017 2016
Acionista controlador 389 – 389 –
Acionistas não controladores 87 – 87 –

476 – 476 –
Mútuo (não circulante): Ambitec 32.331 43.131 – –
Descarte Certo Manufatura – 282 – –
Descarte Certo Soluções 2.762 725 – –
Getel 8.755 6.155 – –
Multiambiental 1.989 3.632 – –
Suatrans – – 2.948 4.021

45.837 53.925 2.948 4.021
Remuneração das pessoas-chave – 365 4.003 2.919

A principal transação com partes relacionadas foi realizada nas seguintes 
condições: • Mútuos: os contratos preveem a realização de transações de 
conta corrente entre as empresas controladas e a Companhia, cujos contra-
tos são por tempo indeterminado e sem remuneração, por se tratar de tran-
sação com característica de centralização de caixa. 15.2. Remuneração do 
pessoal-chave: A remuneração de todos os diretores do grupo que corres-
ponde a benefícios de curto prazo foi de R$ 4.003 em 2017 (R$ 2.919 em 
2016). Há benefícios concedidos de uso de veículos, reembolsos, viagens e 
outros a diretoria. No exercício de 2017 esses benefícios somaram R$ 362 
(R$ 163 em 2016). No exercício de 2017 e 2016 não houve concessão de 
benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho nem remune-
ração baseada em ações. 16. Patrimônio líquido: 16.1. Capital social: O 
capital social, subscrito e integralizado, está representado por 69.202.254 
ações ordinárias nominativas (52.702.254 ações em 2016) e sem valor no-
minal, representando o montante de R$ 67.192 (R$ 50.692 em 2016). 16.2. 
Reservas de lucros: A reserva legal é constituída anualmente como desti-
nação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do 
capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital 
social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos e aumentar 
o capital. A reserva de lucros a realizar está representada pelos lucros não 
distribuídos, em razão dos resultados de equivalência patrimonial não se re-
alizarem. 16.3. Destinação do resultado: A Administração teve aprovação 
na Assembleia Geral Ordinária (AGO) a retenção do lucro líquido do exercí-
cio, após a constituição da reserva legal, como “Reserva de lucros a realizar” 
no montante de R$ 5.006 em 2016, nos quais poderá ser realizada quando 
dos lucros atribuídos a resultado de equivalência de investimentos se reali-
zarem, por exemplo, com o recebimento de dividendos das controladas e 
controladas em conjunto. Em 2017 os resultados e destinações foram apro-
vados, sendo deliberado, inclusive, a distribuição de dividendos de R$ 
4.280, como dividendos mínimos obrigatórios, não sendo necessário com-
plemento a ser deliberado. Em decorrência do acima descrito, o lucro líquido 
da Companhia tem sido destinado da seguinte forma: 2017 2016
Lucro líquido do exercício 5.006 5.270
Antecipação de dividendos (4.280) –
Destinação da reserva legal (5%) (250) (264)
Dividendos (476) –
Apropriação em reserva de lucros a realizar – 5.006
16.4. Lucro por ação: Básico: O lucro (prejuízo) básico por ação é calcula-
do mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia pela 
quantidade média ponderada de ações emitidas durante o exercício, ex-
cluindo as ações compradas pela Companhia e mantidas como ações em 
tesouraria. São reduzidos do lucro atribuído aos acionistas da controladora, 
quaisquer dividendos de ações preferencialistas e eventuais prêmios pagos 
na emissão de ações preferenciais durante o exercício.
Lucro das operações atribuível aos acionistas da 2017 2016
 controladora antes das deduções 5.006 5.270
Quantidade de ações ordinárias e preferenciais 69.202.254 52.702.254
Lucro líquido por ação-básico (em Reais) 0,07 0,10
Lucro líquido por ação-diluído (em Reais) 0,07 0,10
Diluído: Em 31/12/2017, a Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. 
não apresenta qualquer transação adicional às ações ordinárias para fins de 
diluição. 17. Informação por segmento: A Administração definiu os seg-
mentos operacionais da Companhia, com base nos relatórios utilizados para 
a tomada de decisões estratégicas, revisados pela Administração, os quais 
estão segmentados entre os serviços ambientais (“Environment”). As princi-
pais informações por segmento de negócio correspondente a 31/12/2017 e 
2016 são as seguintes:

Descrição
Environmental Outros Consolidado
2017 2016 2017 2016 2017 2016

Valor total do ativo 237.611 213.023 40.624 60.614 278.235 273.637
Valor total do 
 passivo 116.801 116.999 21.440 32.928 138.241 149.927
Receita líquida 
de vendas e ser-
 viços nacionais* 182.071 175.757 – – 182.071 175.757
Custos e
 despesas* (135.460) (143.529) (7.028) (2.597) (142.488) (143.126)
Receitas financeiras 1.223 717 – – 1.223 717
Despesas 
 financeiras (15.465) (11.597) (4.436) (6.556) (19.901) (18.153)
Depreciações e
 amortizações (25.530) (23.424) – – (25.530) (23.424)
Equivalência 
 patrimonial 141 – 8.108 7.878 8.249 7.878
Despesa ou receita
 com IR e CS 1.911 6.348 – – 1.911 6.348
Lucro operacional 12.433 8.976 9.442 7.706 21.875 16.682
O resultado consolidado considera as eliminações das vendas entre as 
empresas da Companhia. Em 31/12/2017 a Companhia não possui nenhum 
cliente que represente mais de 10% de sua receita líquida. Os resultados 
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Ambipar Participações 
e Empreendimentos S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas da Ambipar Participa-
ções e Empreendimentos S.A. (“Companhia”), identificadas como con-
troladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço pa-
trimonial, individual e consolidado, em 31/12/2017 e as respectivas demons-
trações, individual e consolidada, do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluin-
do o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira, individual e consolidada, da Ambipar Participações e 
Empreendimentos S.A. em 31/12/2017, o desempenho, individual e conso-
lidado, de suas operações e os seus fluxos de caixa, individuais e consolida-
dos para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo nternational ccounting tandards oard )  
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do Auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos 
de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os 
mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos 
foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas e, portan-
to, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Reco-
nhecimento de receita: Conforme mencionado nas Notas Explicativas nº 
2.19 e nº 18, o reconhecimento de receita envolve controles com o objetivo 
de assegurar a integridade dos registros das transações, condicionando os 
aspectos de transferência de riscos e benefícios atrelados aos produtos e no 
momento adequado em que os serviços são prestados e reconhecidos pelo 

cliente. Considerando o volume de transações envolvidas, portfólio de servi-
ços e produtos, situação geográfica de logística e atendimento aos clientes, 
o reconhecimento da receita envolve uma alta dependência do funciona-
mento adequado dos controles internos determinados pela Companhia e 
suas controladas. Nesse sentido, com base na relevância da dependência e 
funcionamento dos referidos controles, e do impacto que eventual ausência 
de funcionamento desses controles, poderiam trazer nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, consideramos este assunto como sen-
do significativo para a nossa auditoria. Resposta da auditoria ao assunto: 
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: • Avaliação dos 
controles internos dos ciclos significativos relacionados ao reconhecimento 
de receitas, incluindo: base de contratos com clientes em relação ao serviço 
a ser prestado e preço negociado; medições relacionadas aos serviços 
prestados e de fornecimento de produtos; conferências dos registros contá-
beis; • Teste documental, em bases amostrais, de conferência de notas fis-
cais com medições de serviços realizados; • Teste de integridade de base de 
dados de receitas com os registros contábeis; • Testes relacionados a lança-
mentos manuais realizados; • Procedimentos analíticos sobre receita, consi-
derando: análise de indicadores-chave do negócio, prazo médio de recebi-
mento de vendas, alinhamento de expectativas desenvolvidas com o realiza-
do; e • Avaliação da adequada divulgação das informações em notas expli-
cativas das demonstrações contábeis, individuais e consolidadas. Baseados 
nos procedimentos de auditoria efetuados nos processos de reconhecimen-
to da receita da Companhia e suas controladas, e nas evidências de audito-
ria obtidas que suportam os nossos testes, incluindo nossas análises e en-
tendimento, consideramos que o reconhecimento da receita da Companhia, 
assim como as respectivas divulgações nas notas explicativas, estão ade-
quadas, no contexto das demonstrações contábeis, individuais e consolida-
das, tomadas em conjunto. Avaliação de impairment ativo imobilizado e 
intangível, principalmente àqueles com vida útil indefinida: Conforme 
divulgado nas notas explicativas nº 8 e nº 9 às demonstrações contábeis 
consolidadas, a Companhia possui ativo imobilizado e intangível, nos mon-
tantes de R$ 116.578 mil e R$ 61.212 mil, respectivamente, em 31/12/2017. 
A maior parte dos bens e direitos envolvidos estão relacionados as suas 
operações mercantis das UGCs e incluem ágio pago por expectativa de ren-
tabilidade futura, cujo valor recuperável deve ser avaliado anualmente, con-
forme requerido pelo Pronunciamento Técnico CPC 01(R1)/IAS36 - Redu-
ção ao Valor Recuperável de Ativos. Já os demais ativos no caso de existên-
cia de indícios de impairment. Conforme mencionado nas referidas notas 
explicativas, a Companhia realiza teste de impairment, o qual envolve alto 

grau de julgamento de estimativas por parte da Administração, baseado no 
método do fluxo de caixa descontado, o qual leva em consideração diversas 
premissas, tais como: taxa de desconto, projeção de inflação, crescimento 
econômico, entre outros. Sendo assim, esse assunto foi considerado pela 
auditoria, como uma área de risco devido às incertezas inerentes ao proces-
so de determinação das estimativas e julgamentos envolvidos na elabora-
ção dos fluxos de caixa futuros descontados a valor presente, tais como 
projeções de demanda de mercado, margens operacionais e taxas de des-
conto que podem alterar significativamente a expectativa de realização dos 
referidos ativos. Resposta da auditoria ao assunto: Nossos procedimen-
tos de auditoria incluíram, entre outros: • Avaliação quanto à indícios inter-
nos ou externos que pudessem trazer evidências da ocorrência de desvalo-
rização dos ativos; • Utilização de profissionais especializados para auxiliar 
na revisão do teste de recuperabilidade dos ativos, avaliando as premissas 
e metodologia usadas pela Administração da Companhia em conjunto com 
seus especialistas externos contratados para elaboração dos relatórios de 
análise; • Contínuo desafio das premissas utilizadas pela Administração, vi-
sando corroborar se existiriam premissas não consistentes e/ou que deves-
sem ser revisadas, tais como: crescimento de receitas, custos e despesas, 
e diversos outros indicadores de inflação e de preços; e • Avaliação se as 
divulgações requeridas nas demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas foram apropriadas; Com base nos procedimentos efetuados, conside-
ramos que são razoáveis as premissas e metodologias utilizadas pela Com-
panhia para avaliar o valor recuperável dos referidos ativos, estando as in-
formações apresentadas nas demonstrações contábeis, individuais e con-
solidadas, apropriadas no contexto das demonstrações contábeis tomadas 
em conjunto. Ênfase: Reapresentação das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas: Chamamos a atenção para a Nota Explicativa 
n° 2.2 às demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, que descre-
ve a reapresentação das demonstrações contábeis, individuais e consolida-
das, da Companhia, em virtude de revisão de certas práticas contábeis e 
aprimoramento de divulgação em notas explicativas. Este relatório substitui 
o originalmente emitido em 10/05/2018, sem modificação. Nossa opinião 
não contém modificação relacionada a esse assunto. Outros assuntos: De-
monstrações do valor adicionado: As demonstrações, individuais e con-
solidadas, do Valor Adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 
31/12/2017, elaboradas sob a responsabilidade da Administração da Com-
panhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, 
foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto 
com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas da 

Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas de-
monstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e 
conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento 
Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, 
essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elabora-
das, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse 
Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras infor-
mações que acompanham as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressa-
mos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.  Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsis-
tente com as demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluir-
mos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos re-
queridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas: A Administração é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
emitidas pelo nternational ccouting tandards oard ) e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações contábeis individuais e consolidadas livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Ad-
ministração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e 
suas controladas continuarem operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia 
e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 

pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções contábeis, que compreende a diretoria da Companhia e suas controla-
das. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria conten-
do nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais dis-
torções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de frau-
de ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre à eficácia dos controles internos da Companhia e suas contro-
ladas; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoa-
bilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administra-
ção, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 

opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso re-
latório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e 
suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional; • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; 
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às infor-
mações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também 
aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de indepen-
dência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos 
que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, 
quando aplicável, as respectivas salvaguardas.  Dos assuntos que foram 
objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determina-
mos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas do exercício cor-
rente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que 
lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas 
de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

Campinas, 17/02/2020

BDO RCS Auditores Independentes SS Esmir de Oliveira
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 SP 109628/O-0

Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
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EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 30DIAS.PROCESSO Nº1001216-74.2017.8.26.0004 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 1ªVara Cível,do 
Foro Regional IV-Lapa,Estado de São Paulo,Dr(a).LUCIA HELENA BOCCHI FAIBICHER,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) 
Erica Dolores de Souza Falcão,brasileira,convivente,comerciante,portadora da cédula de identidade RG.n°47.523.133-8/SSP/SP, 
devidamente inscrita no CPF nº342.153.248-66,que Marques Participações e Empreendimentos Imobiliários Ltda. ajuizou ação de 
execução,para cobrança de R$42.683,21(maio/19),referente a débitos de locação do imóvel na Elísio Cordeiro de Siqueira nº879, 
Jd.Santo Elias,São Paulo/SP. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 3 dias, afluir do prazo supra, 
pague o débito atualizado,com os honorários de 10%reduzidos pela metade ou apresente embargos em 15 dias, podendo, nesses 
15 dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com juros de 1% ao mês, sob pena de expedição 
de mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quantos bastem para garantia da execução, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de maio de 2020.                          [04,05]  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1019028-98.2018.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara 
Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Marco Antonio Botto Muscari, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a todos os que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que nos autos do processo de Reintegração de 
Posse cumulado com Perdas e Danos, que tramita sob o nº 1019028-98.2018.8.26.0003, foi ajuizado pela autora NAIR NISHIMI, 
eis que é proprietária do imóvel objeto da matrícula nº 77.738, do 14º CRI da Capital, no qual se requereu (i) a reintegração de 
posse liminarmente, (ii) a declaração de nulidade do contrato de locação, e, (iii) a condenação dos réus ao pagamento de 
indenização por perdas e danos. A liminar foi deferida e a reintegração foi realizada em 13/12/2018. Neste processo são réus (i) 
VERA LUCIA MENDES GONÇALVES, brasileira, divorciada, representante comercial, portadora do RG nº 12.891.815-SSP/MG, e 
do CPF/MF nº 302.141.178-98, nascida em 27/01/1966, filha de Ricardo Mendes e Maria Francisca Mendes, (ii) ROGERIO ALVES 
DOS REIS, brasileiro, empresário, portador do RG nº 50.263.418-2/SSP/MG, e do CPF/MF nº 072.801.966-32, nascido em 
16/09/1984, filho de Antero Alves dos Reis e Dora Lucia Ferreira dos Reis, e, (iii) ROGERIO A. DOS REIS HOSPEDARIA ME, 
empresa inscrita no CNPJ nº 13.727.643/0001-83, com sede na Avenida Tereza Cristina, 618, Vila Monumento, São Paulo/SP, 
CEP 01553-000, nome fantasia YELLOW HOUSE, cabendo constar que foram realizadas tentativas para localizar os dois réus em 
14 (catorze) diferentes endereços mas não restaram frutíferas e, assim, esgotadas as tentativas nos termos do art. 256, §3º, CPC, 
os réus são considerados em local ignorado ou incerto, nestas condições foi deferida a citação pelo presente edital, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, a fluir após o decurso do presente edital, ofereçam resposta, sob pena 
de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS                                [04,05]  

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0073887-47.2019.8.26.0100 A MM. Juíza de Direito da 38ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Carolina de Figueiredo Dorlhiac Nogueira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MENSAN 
METALÚRGICA LTDA., CNPJ 09.227.296/0001-52, na pessoa de seu representante legal, que a Ação de Procedimento Comum, requerida 
por Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A, foi julgada procedente, condenando a ré ao pagamento de R$ 272.297,72 
(out/2019), corrigidos monetariamente, bem como a custas, honorários advocatícios e demais cominações. Estando a executada em lugar 

de ser acrescido de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do C.P.C.). Transcorrido o prazo 
sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que a executada, independente de penhora ou nova intimação, ofereça 

EDITAL  DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1038389-09.2015.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CESAR AUGUSTO
VIEIRA MACEDO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a LUIZ CARLOS MANDELLI, CPF/MF sob o nº
002.011.110-04, Ação: Execução de Título Extrajudicial, proposta por BANCO FIBRA S/A, objetivando o
recebimento de R$ 1.453.830,33 (03/2015) representada por Espécies de Contratos e não localizado o
requerido, expede-se edital para que, pague no prazo de três dias o valor estampado na petição inicial, mais
custas processuais e honorários advocatícios fixados em 10% sobre o débito exequendo, sendo que, no caso
de pronto pagamento no prazo de três dias, ficam reduzidos à metade, ou querendo apresente embargos no
prazo de quinze dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. J – 05 e 06/06

Citação. Prazo 20 dias. Proc.nº 0008277-98.2020.8.26.0100. O Dr. Helmer Augusto Toqueton Amaral, Juiz
de Direito da 8º Vara Cível da Capital-SP, na forma da lei, etc. Faz saber a Garrote de Prata Churrascaria Ltda
ME, CNPJ 11.215.156/0001-06, na pessoa de seu representante legal e a Francisca Pinheiro Torres, CPF
276.119.628-76 que, nos autos do Cumprimento de Sentença, requerido por Banco do Brasil S/A, nos termos
do artigo 513, § 2º, IV do CPC, intimados ficam para no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra,
efetuarem o pagamento da importância de R$ 176.489,40 (31/01/2020), devidamente atualizada, sob pena de
multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do CPC).
Ficam cientes, ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o
pagamento voluntário, iniciase o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que os executados, independentemente
de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos, sua impugnação. Será o edital, afixado e
publicado na forma da lei. 05 e 06/06

25ª Vara Cível - Foro Central Cível – SP - INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROC: 1120603-
86.2017.8.26.0100. A Dra. LEILA HASSEM DA PONTE, Juíza da 25ª Vara Cível – Foro Central Cível - SP.
Faz Saber à CONSTRUTORA E MINERAÇÃO MURUA S/A, CNPJ/MF sob o nº 04.625.828/0001-96 na
pessoa de seus representantes legais, que ZB DO BRASIL SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE MÁQUINAS
E EQUIPAMENTOS LTDA promoveu ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, visando a execução de
valores homologados por sentença arbitral. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a intimação
por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias úteis supra, pague o débito de R$ 1.135.607,14 (09/
2017), a ser atualizado, sob pena de multa de 10%, além de honorários advocatícios, também de 10% (art. 523,
§ 1º, do CPC). Não efetuado o pagamento voluntário no prazo de 15 dias, independentemente de penhora ou
nova intimação, fica facultado à executada apresentar impugnação nos próprios autos. Afixado e Publique-se
na forma da lei. São Paulo, 14 de Maio de 2020. J - 04 e 05/06

1025240-44.2018.8.26.0001 - Declaração de Ausência - Requerente: Dalva do Amaral Simões - Requerido: Dolorges do 

3ª VARA CÍVEL DO FORO DE COTIA-SP 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002849-69.2014.8.26.0152. O MM. Juiz de Direito da 3ª 
Vara Cível, do Foro de Cotia, Estado de São Paulo, Dr. CARLOS ALEXANDRE AIBA AGUEMI, na forma da Lei, etc. FAZ 

SABER a(o) GRANJA 26 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, CNPJ 08.294.862/0001-86, na pessoa de seu 
representante legal, que lhe foi proposta uma ação de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL por parte de CELSO 
GAZOLLI e MARIA APARECIDA BARBOSA, alegando em síntese: que não foi lavrada a Escritura Pública de Compra e 
Venda relativa a casa nº 20 do empreendimento RESERVA PINUS PARK, localizada na Rua Anésio Martins de Siqueira, 
140, bairro Pinus Park, nesta comarca. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 30 dias, que fluirá após o decurso 
do prazo do presente edital, cumpra a obrigação de fazer concernente à outorga da escritura definitiva do imóvel , sob pena 
de ser executada pelo próprio credor às custas do(s) devedor(es) ou ser convertida em indenização por perdas e danos, 
nos termos dos arts. 632 e 633, parágrafo único do CPC. Decorridos os prazos supra, no silêncio, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Cotia, aos 14 de abril de 2020.  
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RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado
de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ SABER a todos que o presente
edital virem e interessar possa que, por Leonildo Ferla Garcia foi apresentado, a
esta Serventia, requerimento regularmente prenotado sob nº 780.513 em 30 de outubro
de 2019, pelo qual, com fulcro na Lei 10.931 de 02/08/2004, pleitearam a retificação
administrativa de área dos imóveis situados na Avenida Doutor Ricardo Jafet s/nº,
esquina com a Rua Jan Breughel, matriculados sob os nºs 19.526 e 118.391, nesta
Serventia Predial. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa
alegar ignorância, é expedido o presente edital, pelo qual convoco os senhores TEREZA
MARTINEZ RODRIGUES, GLASSI MARTINEZ e ACACIO ALCAZAR, herdeiros dos
espólios Aurita Blanco e seu marido Domingos Martinez Rodrigues, proprietários do
terreno situado na Avenida Doutor Ricardo Jafet s/nº, transcritos sob os nºs 40.043 e
22.626, pois, segundo informação do carteiro encarregado da entrega da notificação
por AR, no envelope que devolveu a esta Serventia Predial, foi por três tentativas a
entrega e, a proprietária não a procurou no correio, notifico também todos os demais
terceiros interessados, para, querendo, apresentar impugnação ao presente pedido
retificatório. Pelo presente edital, fica avisado a quem se julgar prejudicado, que
deverá dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da ultima publicação
deste, que será levado a efeito por dois dias consecutivos em jornal de grande
circulação, nesta Capital, impugnar, com fundamentos de fato e de direito, contra a
aludida retificação, por escrito, perante o Oficial deste Registro Imobiliário, à Rua
Jundiaí nº 50, 7º andar, Jardim Paulista, das 9 às 16 horas. São Paulo, 26 de maio de
2020. 04 e 05/06

3ª VARA CÍVEL - FORO REGIONAL II - SANTO AMARO - Avenida das Nações
Unidas, 22939 - sala 601- Santo Amaro - CEP 04795-100 - fone: (011) 5541.8413
-  São Paulo/SP - E-mail:  stoamaro3cv@tjsp.jus.br - EDITAL de INTIMAÇÃO. Prazo:
20 dias. Proc. nº 0038833-23.2019.8.26.0002. O Dr. CLÁUDIO SALVETTI D’ANGELO,
MM Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional II - Santo Amaro, Comarca
da Capital do Estado de São Paulo, na forma da lei. FAZ SABER a LUIZ ROBERTO
MATTAR JULIEN (CPF 048.478.148-00; RG 2.743.650-SSP/SP) e SANDRA ISOLA
JULIEN (CPF nº 157.545.998-11; RG nº 3.926.634-SSP/SP), atualmente em
lugar incerto e não sabido, que pelo presente,  expedido nos autos de
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA movida por MARTA SADOWNIK DE SZMOISZ
contra RODRIGO ISOLA JULIEN e OUTROS, INTIMADOS para, no prazo
de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, PAGAR o DÉBITO de R$76.539,71
(28/04/2020), a ser atualizado e acrescido das cominações legais, SOB PENA
de ACRÉSCIMO de MULTA de 10% e de HONORÁRIOS de 10% (art. 523, § 1º do
CPC/2015), os quais incidirão sobre o restante, caso pague parcialmente,
prosseguindo-se o feito  com a penhora de bens e avaliação; e CIENTES de que
não pagando e independentemente de penhora ou nova intimação deverão
apresentar a IMPUGNAÇÃO. Será o presente afixado e publicado na forma da lei.
Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de maio de 2020.

03  e 04/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1036366-30.2014.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do 
Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Caio Moscariello Rodrigues, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FIRSTEAM 
CONSULTING S/A, CNPJ 11.707.745/0001-01, OFIR PESTER, CPF 060.664.138-64, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título 
Extrajudicial por parte de Banco Santander (Brasil) S/A, objetivando o recebimento de R$ 1.582.172,78 (08/2014), acrescidos de juros e correção 

como ao pagamento de custas, honorários e demais cominações. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO
edital, pague o débito atualizado, sob pena de penhora em tantos de seus bens quantos bastem à garantia da execução. Em caso de pagamento 
dentro do tríduo a verba honorária será reduzida pela metade. No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do exeqüente e depositando 
30% do valor em execução, incluindo custas e honorários advocatícios, poderá o executado requerer o pagamento do restante em 06 parcelas 

publicado na forma da lei. NADA MAIS
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Mensagem da Administração: O Grupo Ambipar, fundado em 1995, 
possui atuação no Brasil e exterior, e um amplo portfólio de serviços 
ambientais, destacando-se principalmente pela valorização de resíduos e 
respostas a emergências ambientais, baseadas no princípio da 
sustentabilidade. Somos pioneiros em diversos produtos e serviços, além de 
uma referência no mercado pela inovação em uso de tecnologias de ponta 
e em P&D (Pesquisa e Desenvolvimento). Buscamos soluções customizadas 
às necessidades de cada cliente, visando sempre a implementação de 
novas tecnologias e novos processos que permitam tratar e valorizar os 
resíduos em sua origem, devolvendo-os, sempre que possível, como 
matéria-prima à cadeia produtiva, seguindo o conceito da Economia Circular. 
Em outras palavras, ao reincorporar os resíduos aos processos produtivos, 
os clientes melhoram seus índices de sustentabilidade, poupam recursos 
financeiros e naturais importantes para a atual e as futuras gerações. Em 
2018 completamos um período de aquisições estratégicas para consolidação 
do mercado nacional e internacional, estamos segmentados atualmente em 
dois pilares - Ambipar Environment e Ambipar Response. • Ambipar 
Environment: atua na gestão total de resíduos, com foco na valorização 
apoiada em P&DI (Pesquisa, Desenvolvimento & Inovação). A Environment 
elabora projetos exclusivos, que atendem sob medida às necessidades dos 
clientes, ajudando-os a manterem o foco em suas atividades fim, sempre 
tendo como base a segurança, a qualidade e a eficiência nos processos. 
Esses diferenciais, incluindo a gestão de pessoas, é que fazem a 
Environment conquistar novos clientes e ampliar, nos já existentes, o 

portfólio de serviços do Grupo Ambipar. • Ambipar Response: ocupa 
liderança no Brasil e com alta capilaridade no exterior, no segmento de 
atendimento emergencial, envolvendo acidentes com produtos químicos e 
poluentes, além de combate a incêndios. Opera com equipes próprias e 
vasta abrangência geográfica, o que reflete em menor tempo de resposta. A 
Ambipar Response possui atualmente com mais de 150 bases operacionais, 
estrategicamente localizadas no território nacional e internacional, contando 
com viaturas e técnicos de formação multidisciplinar, tais como: químicos, 
engenheiros de diversas especialidades e biólogos. Outro diferencial é a sua 
Central Internacional de Atendimento a Emergência DDG 0800-172020 
(CECOE), com atendimento para clientes globais, totalmente informatizada, 
que opera 24 horas por dia, com backup de telefonia e energia. A Ambipar 
Response oferece serviços em prevenção de acidentes, treinamentos e 
resposta a emergências. Disponibilizamos o maior e mais completo campo 
de treinamento multimodal com produtos perigosos da América Latina 
localizado no município de Nova Odessa, estado de São Paulo, Brasil,  
além de mais 2 unidades localizadas no Chile e Peru. O modelo de  
negócios da Ambipar permite que a Companhia consiga atingir altas  
taxas de crescimento ao mesmo tempo que maximiza o retorno sobre o 
capital investido, atuando de acordo com as regras de compliance e 
responsabilidade socioambiental. Afinal, para nós, sustentabilidade não  
é apenas um discurso, é nosso dia a dia!

NOSSOS PRINCÍPIOS
•   MISSÃO: Contribuir para que as empresas e a 

sociedade sejam sustentáveis, preservando o 
mundo para as futuras gerações.

•   VISÃO: Sermos reconhecidos como referência 
global em soluções ambientais integradas, com o 
foco do cliente.

•   VALORES: Acreditar e fazer acontecer; 
empreendedorismo, profissionalismo, inovação e 
sustentabilidade.

ONDE ESTAMOS
O Grupo Ambipar, orientado em duas vertentes sinérgicas e complementares, 
baseadas na Economia Circular, destaca-se pelo atendimento de uma base 
ativa com mais de 10.000 clientes, infraestrutura mundial e equipe de PD&I 
em constante desenvolvimento de produtos e soluções.
Atualmente, o Grupo Ambipar está presente em mais de 15 países, 
fornecendo serviços e soluções para os seus clientes.
A empresa, até o presente momento, já realizou operações em mais de 55 
países no mundo.

 NOSSA META
O Grupo Ambipar com a perspectiva favorável para o cenário 
macroeconômico brasileiro e principal crescimento dos segmentos em que 
os clientes do grupo operam, pretende impulsionar seu crescimento em 
abertura de novas bases no mundo, ampliação da sua força comercial e 
cross-selling entre as operações da Ambipar Environment e Ambipar 
Response.

DESTAQUES FINANCEIROS
Com relação ao desempenho financeiro do período, podemos destacar:

Receita Bruta com crescimento de 113,6% e EBITDA com um 
crescimento de 114,4% em relação ao ano anterior, devido consolidação 
das aquisições, sinergias e aos ganhos de escala e eficiência entre os 
segmentos do Grupo. A dívida líquida apresentou crescimento de 121,0%, 
porém houve a manutenção dos níveis de alavancagem, ficando dentro de 
um índice considerado saudável.

AGRADECIMENTOS
Queremos agradecer, nesta oportunidade, a todos os nossos clientes, 
colaboradores, fornecedores, parceiros e a comunidade em geral pela 
confiança e parceria ao longo do ano de 2018.

São Paulo, 17 de fevereiro de 2020
Balanços patrimoniais Controladora Consolidado

Ativo Nota 2018 2017 2018 2017
Circulante 2.128 2.049 145.409 61.903
Caixa e equivalentes de caixa 4 2.055 5 21.834 27.205
Contas a receber 5 – – 92.405 22.141
Impostos a recuperar 6 70 – 15.607 7.279
Dividendos a receber 15 – – 425 –
Outras contas a receber 3 2.044 15.138 5.278
Não circulante 344.908 218.774 311.883 216.332
Partes relacionadas 15 28.256 7.563 549 –
Contas a receber 5 – – 6.218 5.369
Impostos a recuperar 6 – – 20.310 8.915
IR e CS diferidos 21 – – 14.060 1.520
Depósitos judiciais 14 – – 4.426 4.345
Outras contas a receber – – 797 –
Investimentos em controladas 7 316.652 211.211 – 18.393
Imobilizado 8 – – 140.956 116.578
Intangível 9 – – 124.567 61.212
Total do ativo 347.036 220.823 457.292 278.235

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2018 2017 2018 2017
Circulante 9.312 4.365 126.587 56.715
Empréstimos e financiamentos 10 8.836 3.889 69.631 38.776
Debêntures 11 – – 1.247 –
Fornecedores 12 – – 20.154 4.599
Salários e encargos sociais a pagar – – 16.282 8.289
Impostos a recolher 13 – – 17.976 3.169
Dividendos a pagar 15 476 476 476 476
Outras contas a pagar – – 821 1.406
Não circulante 166.752 76.469 149.120 81.526
Empréstimos e financiamentos 10 53.279 26.898 122.718 60.726
Debêntures 11 – – 7.514 8.817
Impostos a recolher 13 – – 8.394 5.063
Partes relacionadas 15 107.635 45.837 241 2.948
Provisão para perdas 
com investimentos 7 5.838 3.734 – –

IR e CS diferido – – 2.124 –
Provisão para contingências 14 – – 4.605 3.235
Outras contas a pagar 
e provisões diversas – – 3.524 737

Patrimônio líquido 170.972 139.989 181.585 139.994
Capital social 16 67.192 67.192 67.192 67.192
Reservas de lucros 16 102.805 71.896 102.805 71.896
Ajuste acumulado de conversão 975 901 975 901
Atribuível ao controlador 170.972 139.989 170.972 139.989
Participação dos acionistas 
não controladores – – 10.613 5

Total do passivo     
e patrimônio líquido 347.036 220.823 457.292 278.235

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Reservas de Lucros Ajuste Lucros Total Participação

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva de  
lucros a 
 realizar

acumulado  
de 

 conversão

líquidos/ 
(prejuízos)  

acumulados

atribuível 
 ao con- 
trolador

dos acionis-  
tas não con- 

troladores Total
Saldos em 31 de dezembro de 2016 50.692 4.186 68.380 150 – 123.408 302 123.710
Aumento de capital social 16.500 – – – – 16.500 – 16.500
Participação dos não controladores – – – – – – (399) (399)
Distribuição de reservas de lucros – – (920) – (4.280) (5.200) – (5.200)
Lucro líquido do exercício – – – – 5.006 5.006 102 5.108
Outros resultados abrangentes (Ajuste de conversão de balanço) – – – 751 – 751 – 751
Destinação do lucro
Reserva legal – 250 – – (250) – – –
Dividendos – – – – (476) (476) – (476)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 67.192 4.436 67.460 901 – 139.989 5 139.994
Participação dos não controladores – – – – – – 7.887 7.887
Distribuição de lucros – – – – (5.533) (5.533) – (5.533)
Lucro líquido do exercício – – – – 36.442 36.442 2.721 39.163
Outros resultados abrangentes (Ajuste de conversão de balanço) – – – 74 – 74 – 74
Destinação do lucro
Reserva legal – 1.822 – – (1.822) – – –
Reserva de lucros a realizar – – 29.087 – (29.087) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2018 67.192 6.258 96.547 975 – 170.972 10.613 181.585

Demonstrações  
dos resultados

Controladora Consolidado
Nota 2018 2017 2018 2017

Receita operacional
  líquida 18 – – 384.516 182.071
Custo dos 
 serviços prestados 19 – – (299.867) (153.405)
Lucro bruto – – 84.649 28.666
(Despesas) receitas
  operacionais
Gerais, administrativas
  e com vendas 19 – – (26.285) (14.613)
Equivalência patrimonial 7 42.689 8.479 – 8.249
Outras receitas (despesas)
 operacionais, líquidas 19 (749) 963 (259) (427)

41.940 9.442 (26.544) (6.791)
Resultado operacional an-     
 tes do resultado financeiro 41.940 9.442 58.105 21.875
Resultado financeiro
Despesas financeiras 20 (5.508) (4.436) (32.348) (19.901)
Receitas financeiras 20 10 – 6.332 1.223

(5.498) (4.436) (26.016) (18.678)
Lucro líquido do exercício
 antes do IR e da CS 36.442 5.006 32.089 3.197
IR e CS - Corrente 21 – – (5.037) (142)
IR e CS - Diferido 21 – – 12.111 2.053
Lucro líquido do exercício 36.442 5.006 39.163 5.108
Atribuível ao(s)
Controladores 36.442 5.006
Não controladores 2.721 102
Quantidade de ações 
 do capital social no 
  final do exercício 69.202.254 69.202.254
Lucro líquido por ação 
 no fim do exercício - em R$ 0,53 0,07

Demonstrações dos resultados abrangentes
Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Lucro líquido do exercício 36.442 5.006 39.163 5.108
Ajuste de conversão de balanço
  de controladas no exterior 74 751 74 751
Outros resultados abrangentes 36.516 5.757 39.237 5.859
Atribuível aos
Controladores 36.516 5.757 36.516 5.757
Não controladores – – 2.721 102

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das 2018 2017 2018 2017
 atividades operacionais
Lucro líquido antes do IR e da CS 36.442 5.006 32.089 3.197
Ajustes para reconciliar o lucro líquido
  antes do IR e CS ao caixa proveniente 
  das (aplicado nas) operações:
Depreciações e amortizações – – 43.563 25.530
Provisão esperada para créditos 
 de liquidação duvidosa – – (293) 36
Valor residual de ativo imobilizado 
 e intangível alienado – – 3.954 5.143
Provisão para contingências – – (1.680) 121
Valor residual baixado na alienação 
 de investimento 4.341 (963) 4.341 (963)
Equivalência patrimonial (42.689) (8.479) – (8.249)
Juros incorridos sobre empréstimos e
  financiamentos e variação cambial 4.776 4.424 16.942 14.096
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber – – (26.108) (2.074)
Impostos a recuperar (70) – (9.673) (6.031)
Outras contas a receber 2.039 (2.041) (2.571) (2.606)
Depósitos judiciais – – 2.090 (353)
Fornecedores – – 3.757 (1.951)
Salários e encargos sociais – – 533 1.101
Impostos a recolher – – 2.623 314
Outras contas a pagar – – (680) (1.182)
Caixa proveniente das     
 (aplicado nas) operações 4.840 (2.053) 68.887 26.129
Juros pagos sobre empréstimos 
 e financiamentos (4.776) (4.428) (18.276) (13.496)
IR e CS pagos – – (5.037) (142)
Caixa líquido proveniente das (apli-     
 cado nas) atividades operacionais 63 (6.481) 45.574 12.491
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos 10.000 5.228 10.000 5.228
Caixa despendido para aquisições de 
empresas, líquido do caixa recebido (76.346) – (76.346) –
Aquisição de bens do ativo 
 imobilizado e intangível – – (20.761) (5.627)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)    
 atividades de investimentos (66.346) 5.228 (87.107) (399)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Atribuído aos acionistas
Aumento de capital – 16.500 – 16.500
Pagamento de dividendos (5.533) (5.200) (5.533) (5.200)
Atribuído a financiamentos
Partes relacionadas 41.105 (8.547) (7.325) 970
Captações de empréstimos e 
 financiamentos 36.104 – 84.278 15.555
Pagamentos de empréstimos 
 e financiamentos (3.343) (4.489) (35.258) (24.477)
Caixa líquido proveniente das (aplicado)     
 nas atividades de financiamentos 68.333 (1.736) 36.162 3.348
Aumento líquido/(redução) do     
 caixa e equivalentes de caixa 2.050 (2.989) (5.371) 15.440
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 5 2.994 27.205 11.765
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício 2.055 5 21.834 27.205
Aumento líquido/(redução) do caixa     
 e equivalentes de caixa 2.050 (2.989) (5.371) 15.440

Demonstrações do valor adicionado
Controladora Consolidado

Receitas 2018 2017 2018 2017
Vendas de mercadoria, produtos e serviços – – 428.541 205.687
Outras receitas – – 19.398 3.978
Provisão para créditos de liquidação 
 duvidosa - Reversão/(Constituição) – – (293) 36

– – 447.646 209.701
Insumos adquiridos de terceiros
Custo das mercadorias e 
 serviços vendidos (3.112) 963 (138.822) (69.159)
Materiais, energia, serviço de 
 terceiros e outros operacionais – – – –

(3.112) 963 (138.822) (69.159)
Valor adicionado líquido produzido (3.112) 963 308.825 140.542
Depreciação, amortização e exaustão líquidas – – (43.564) (25.532)
Valor adicionado líquido 
 produzido pela Companhia (3.112) 963 265.261 115.010
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 42.780 8.479 – 8.133
Outras receitas/recuperações 2.272 – 3.303 1.719
Receitas financeiras e variações 
 monetárias e cambiais 10 – 6.332 1.223

45.062 8.479 9.635 11.075
Valor adicionado total a distribuir 41.950 9.442 274.896 126.085
Distribuição do valor adicionado
Pessoal, encargos e benefícios
Remuneração Direta – – 103.770 47.452
Benefícios – – 16.825 11.882
FGTS – – 7.075 3.839
Impostos, taxas e contribuições
Federais 661 – 60.705 28.849
Estaduais – – 6.339 3.712
Municipais – – 10.840 5.899
Remuneração de capitais de terceiros
Despesas financeiras e variações 
 monetárias e cambiais 4.847 4.436 30.178 19.344
Remuneração de capitais próprios
Juros sobre capital próprio e dividendos 5.533 4.756 5.533 4.756
Lucros retidos 30.909 250 30.909 250
Participação dos não-controladores
  nos lucros retidos – – 2.721 102

41.950 9.442 274.896 126.085

Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
Demonstrações Contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto lucro por ação)

CNPJ nº 12.648.266/0001-24

Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas
1. Informações gerais: A Ambipar Participações e Empreendimentos 
S.A. (“Companhia” ou “Ambipar”) é uma sociedade anônima de capital fe-
chado com sede na cidade de São Paulo, na Avenida Pacaembu, 1088. Foi 
constituída em 26/10/2010 e tem como objetivo atuar como holding, contro-
ladora de participações societárias em empresas vinculadas às atividades 
de prestação de serviços de mão de obra especializada, serviços ambien-
tais, transportes rodoviários de cargas, atendimento emergencial, gestão de 
resíduos automotivos, gestão de resíduos eletroeletrônicos e pós-consumo, 
gestão resíduos orgânicos e industriais, corretagem de seguros e produtos 
para proteção ambiental. 1.1. Participações societárias: Em 31/12/2018, 
as participações societárias da Companhia e suas respectivas áreas de atu-
ação são demonstradas a seguir, que conjuntamente são consideradas 
como “Grupo Ambipar”: • Ambitec Soluções Ambientais S.A. (“Ambitec 
ou Ambipar Environment”) - (Participação Direta de 100%) atua de forma 
pioneira em toda a cadeia de serviços ambientais, desde o planejamento, 
gerenciamento e valorização de resíduos até execução de projetos. Expe-
riente no desenvolvimento de tecnologias e constante inovação para a pro-
teção do meio ambiente, criou o primeiro aterro privado de resíduos urbanos 
e industriais licenciado no estado de São Paulo. Suas Centrais de Tratamen-
to de Resíduos são triplamente certificadas, segundo as normas de qualida-
de ambiental e de saúde e segurança do trabalho. Além disso, é especializa-
da na terceirização de mão de obra com locação de equipamentos específi-
cos, limpeza de silo, dragagem e desassoreamento de vias e margens, com 
desenvolvimento de novas tecnologias e valorização de resíduos, oferecen-
do soluções que possibilitam aos clientes dedicar-se exclusivamente ao seu 
core business; • Getel Transportes Ltda. (“Getel ou Ambipar Logistics”) 
- (Participação Direta de 100%) realiza serviços de transporte e logística de 
produtos químicos, petroquímicos, alimentícios e cargas gerais, incluindo: a 
manipulação e armazenamento de cargas em geral, gestão de materiais e 
movimentação interna, logística especializada em produtos perigosos e em-
balagens e paletização de produtos; • Planeta Ambiental Central de Servi-
ços Compartilhados Ltda. (“Planeta Ambiental CSC”) - (Participação Di-
reta de 100%) com atuação em serviços administrativos; • Descarte Certo 
Soluções e Serviços Ambientais S.A. (“Descarte Certo ou Ambipar En-
vironment Reverse Manufacturing”) - (Participação Direta de 51% e Par-
ticipação Indireta de 49%) atua na gestão de resíduos pós-consumo, envol-
vendo serviços de coleta, manejo e destinação final de produto eletroeletrô-
nico e outros pós-consumo; • GED - Inovação, Engenharia & Tecnologia 
Ltda. (“GED”) - (Participação Direta de 51%) controlada diretamente pela 
Ambitec, com objetivo de pesquisa e desenvolvimento, inovação, tecnologia, 
economia verde, ciência, engenharia ambiental, consultoria, empreendi-
mentos e sustentabilidade; • Emergência Participações S.A. (“3GA”) - 
(Participação Direta de 100%) - holding das empresas de atendimento a 
emergências químicas; fabricação de produtos para proteção ambiental e 
gestão de resíduos automotivos abaixo discriminadas. Em 16/07/2018, os 
administradores alteram a denominação da empresa, que deixa de ser 3GA 
Participações S.A., para Emergência Participações S.A.; • Suatrans Emer-
gência S.A. (“Suatrans ou Ambipar Response”) - (Participação Indireta 
de 100%) - especializada em prevenção, gerenciamento e resposta a emer-
gência de acidentes com produtos perigosos ou não perigosos em todos os 
modais de transporte, com bases próprias distribuídas no Brasil, Mercosul e 
Europa. Além disso, disponibiliza bombeiros industriais que atuam nas ins-
talações de clientes e conta com o maior e mais completo campo de treina-
mento da América Latina, capacitando colaboradores e clientes com a mais 
completa estrutura voltada para resposta e gestão de emergências em ce-
nários multimodais; • Segmir Corretora de Seguros Ltda. (“Segmir”) - 
(Participação Indireta de 100%) - especializada em corretagem de seguros 
dos ramos elementares, seguros dos ramos de vida, capitalização, planos 
previdenciários, saúde, intermediação de títulos em geral e quotas de con-
sórcio; • Resi Solution - Transportes e Gerenciamento de Resíduos Ltda. 
(“Resi Solution ou Ambipar Environment Waste Logistics”) - (Participa-
ção Indireta de 100%) atua na gestão de resíduos de grandes geradores e 
no segmento automotivo e postos de combustíveis; • Ecosorb Produtos 
para Proteção Ambiental S.A. (“Ecosorb ou Ambipar EcoProducts”) - 
(Participação Indireta de 100%) - especializada em atendimentos emergen-
ciais de acidentes em portos (offshore), também atua na fabricação de pro-
dutos para proteção ambiental; • WGRA Gerenciamento de Riscos Am-
bientais Ltda. (“WGRA Gerenciamento ou Ambipar Response”) - (Parti-
cipação direta de 100%) - com mesma atuação da Ambipar Response;  
• WGRA Operações e Atendimento Emergênciais Ltda. (“WGRA Opera-
ções”) - (Participação direta de 100%) - com mesma atuação da Ambipar 
Response; • Ambipar Howells Consultancy Limited (“Ambipar Howells”) 
- (Participação direta de 100%) - com mesma atuação da Ambipar Respon-
se, no território britânico; • Ambipar Response Limited (“Ambipar Res-
ponse UK”) - (Participação direta de 100%) - com mesma atuação da Am-
bipar Response, no território britânico. • Suatrans Chile S.A. (“Suatrans 
Chile”) - (Participação Indireta de 50%) com mesma atuação da Ambipar 
Response, no território chileno; • Suatrans Peru SAC (“Suatrans Peru”) - 
(Participação Indireta de 49,95%) com mesma atuação da Ambipar Respon-
se, no território peruano; • Suatrans Training S.A. (“Training”) - (Participa-
ção Indireta de 37,75%) com mesma atuação da Ambipar Response, no ter-
ritório chileno; • SIS - Servicios Industriales Especializados S.A. (“SIS”) 
- (Participação Indireta de 49,95%) com mesma atuação da Ambipar Res-
ponse, no território chileno; • Suatrans Restec Argentina S.A. (“Restec”) 
- (Participação Indireta de 45%) com mesma atuação da Ambipar Respon-
se, no território argentino; • Horvefel S.A. (“Horvefel”) - (Participação Indi-
reta de 50%) com mesma atuação da Ambipar Response, no território Uru-
guaio; • ES Serviços Ambientais Ltda. (“ES Serviços”) - Participação In-
direta de 100%) - com mesma atuação da Ambipar Response. 1.2. Autori-
zação de emissão destas demonstrações contábeis: A emissão destas 
demonstrações contábeis foi autorizada pelo Conselho de Administração 
em 17/02/2020. 2. Resumo das principais políticas contábeis: 2.1. Base 
de preparação: As Demonstrações Contábeis foram elaboradas e estão 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com 
base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronuncia-
mentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis - CPC, normas expedidas pela Comissão de Valores Mo-
biliários - CVM, e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e eviden-
ciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financei-
ras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela ad-
ministração na sua gestão. As demonstrações contábeis consolidadas estão 
identificadas como “Consolidado” e as demonstrações contábeis individuais 
da Controladora estão identificadas como “Controladora”. As demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas da Companhia estão expressas 
em milhares de Reais (“R$”), bem como as divulgações de montantes em 
outras moedas, quando necessário, também foram efetuadas em milhares. 
Itens divulgados em Reais estão informados quando aplicáveis. A prepara-
ção das demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia 
requer que a Administração faça julgamentos, use estimativas e adote pre-
missas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e 
passivos, incluindo passivos contingentes. Contudo, a incerteza relativa a 
esses julgamentos, premissas e estimativas poderia levar a resultados que 
requeiram um ajuste significativo ao valor contábil de certos ativos e passi-
vos em exercícios futuros. A Administração da Companhia declara e confir-
ma que todas as informações relevantes próprias contidas nas demonstra-
ções contábeis estão sendo evidenciadas e que correspondem às utilizadas 
pela Administração da Companhia na sua gestão. As demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas foram elaboradas considerando o custo his-
tórico como base de valor e determinados ativos e passivos mensurados ao 
valor justo. i) Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: i.a) No-
vas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não estavam 
em vigor em 31/12/2018: CPC 06 R2/IFRS 16 - Operações de arrenda-
mento mercantil: O CPC 06 R2 (IFRS 16) introduz um modelo único de 
contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. 
Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu 
direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que re-
presenta a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isen-
ções opcionais estão disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens 
de baixo valor. A contabilidade do arrendador permanece semelhante à nor-
ma atual, isto é, os arrendadores continuam a classificar os arrendamentos 
em financeiros ou operacionais. O CPC 06 R2 (IFRS 16) substitui as normas 
de arrendamento existentes, incluindo o CPC 06 (IAS 17) Operações de Ar-
rendamento Mercantil e o ICPC 03 (IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27) Aspectos 
Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil. A Norma é 
efetiva para períodos anuais com início em ou após 01/01/2019. A adoção 
inicial da IFRS 16/CPC 06 (R2) em 01/01/2019, gerou os seguintes reconhe-
cimentos contábeis:
Ativo não circulante Valor
Direito de uso na locação de veículos 6.741
Depreciação acumulada de ativo de direito de uso (711)
Total ativo (A) 6.030
Passivo circulante: Passivo de arrendamento 2.276
Juros a apropriar de contratos de arrendamento (120)
Passivo não circulante: Passivo de arrendamento 5.121
Juros a apropriar de contratos de arrendamento (1.247)
Total passivo (B) 6.030
A Companhia efetuou a adoção pelo modelo retrospectivo simplificado con-
forme facultado pela norma. A taxa de desconto utilizada é de 8% a.a. e cor-
responde ao custo médio de mercado. ICPC 22/IFRIC 23 - Incerteza sobre 
tratamento de tributos sobre o lucro: Esta Interpretação esclarece como 
aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração no CPC 32 (IAS 12) 
quando há incerteza sobre os tratamentos de tributos sobre o lucro. Nessa 
circunstância, a entidade deve reconhecer e mensurar seu tributo corrente 
ou diferido ativo ou passivo, aplicando os requisitos do CPC 32 (IAS 12) com 
base no lucro tributável (prejuízo fiscal), bases fiscais, prejuízos fiscais não 

utilizados, créditos fiscais não utilizados e alíquotas fiscais determinados, 
aplicando esta Interpretação. Ao avaliar se e como o tratamento fiscal incer-
to afeta a determinação de lucro tributável (prejuízo fiscal), base fiscal, pre-
juízos fiscais não utilizados, créditos fiscais não utilizados e alíquotas fis-
cais, a entidade deve assumir que a autoridade fiscal examinará os valores 
que tem direito de examinar e tenha pleno conhecimento de todas as infor-
mações relacionadas ao realizar esses exames. Na avaliação da Adminis-
tração nenhum impacto foi observado de forma relevante sobre as demons-
trações contábeis em relação a esse tema. i.b) Novas normas, revisões e 
interpretações emitidas que foram adotadas desde 1º/01/2018: IFRS 9/
CPC 48 - Instrumentos financeiros: A IFRS 9/CPC 48 substitui as orienta-
ções existentes na IAS 39 (CPC 38) Instrumentos Financeiros: Reconheci-
mento e Mensuração. A IFRS 9/CPC 48 inclui novos modelos para a classi-
ficação e mensuração de instrumentos financeiros e a mensuração de per-
das esperadas de crédito para ativos financeiros e contratuais, como tam-
bém novos requisitos sobre a contabilização de hedge. A nova norma man-
tém as orientações existentes sobre o reconhecimento e desreconhecimen-
to de instrumentos financeiros da IAS 39. A Companhia avaliou as altera-
ções introduzidas por esta norma e concluiu que a sua adoção não resultará 
em impactos significativos nas suas informações contábeis, sobretudo na 
mensuração das perdas esperadas com crédito de liquidação duvidosa de 
clientes (PECLD) cujos valores são imateriais e, portanto, não representati-
vos ao seu contas a receber. Adicionalmente, alguns aspectos relativos à 
apresentação dos instrumentos financeiros nas informações contábeis so-
freram alterações apenas no âmbito de classificação para refletir os  
novos conceitos introduzidos nesta norma, por conseguinte também não  
trarão impactos expressivos. As divulgações e avaliações referentes aos  
instrumentos financeiros foram adotados. IFRS 15/CPC 47 - Receita de 
contrato com cliente: A IFRS 15/CPC 47 introduz uma estrutura abrangen-
te para determinar se e quando uma receita é reconhecida, e como a recei-
ta é mensurada. A IFRS 15/CPC 47 substitui as atuais normas para o reco-
nhecimento de receitas, incluindo os CPC 30 (IAS 18) Receitas, CPC 17 
(IAS 11) Contratos de Construção e o CPC 30 Interpretação A (IFRIC 13) 
Programas de Fidelidade com o Cliente. A Companhia avaliou as alterações 
introduzidas por esta norma e concluiu que a sua adoção não resultará em 
impactos significativos nas suas informações contábeis, sobretudo pelo fato 
de que em sua operação não há obrigações de desempenho posteriores a 

entrega dos produtos ou da prestação de serviço efetivada, bem como, to-
das as negociações contratuais com clientes são realizadas de forma distin-
ta entre as empresas controladas da Companhia, portanto a sua obrigação 
de desempenho se finda no instante da transferência do referido bem ao 
comprador ou da efetividade do serviço prestado ora contratado e com exe-
cução mensal com as medições aprovadas pelo cliente, não produzindo 
dessa forma efeitos sobre os procedimentos atuais realizados. Os demais 
critérios para o reconhecimento da receita tratados nesta norma já são ple-
namente e regularmente atendidos pela Companhia e suas controladas. 
i.c) Outros pronunciamentos e interpretações: Não há outras normas, al-
terações de normas e interpretação que não estão em vigor que a Compa-
nhia espera ter um impacto material decorrente de sua aplicação em suas 
demonstrações contábeis. 2.2. Reapresentação das demonstrações con-
tábeis: A Administração da Companhia definiu reapresentar suas demons-
trações contábeis históricas referente ao exercício findo em 31/12/18, e no 
saldo comparativo de 31/12/16 com o objetivo de aprimoramento e adequa-
ção às normas e regulamentos de mercado de capitais determinados pela 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Suas demonstrações contábeis fo-
ram autorizadas para emissão em 12/04/2019, cujo relatório da auditoria 
não continha ressalvas. Essa reapresentação das demonstrações contá-
beis, individuais e consolidadas, teve os seguintes temas: (i) reclassifica-
ções para aprimoramento da apresentação das demonstrações contábeis 
com base em documentação adequada e análises contábeis aprimoradas; 
(ii) divulgação de notas explicativas adicionais como: nota de segmento, lu-
cro por ação básico e diluído e complementos de divulgações de informa-
ções em notas explicativas; (iii) divulgação da DVA; e (iv) reprocessamento 
de combinações de negócios com laudos definitivos. A Administração da 
Companhia enfatiza que essa reapresentação não produziu efeitos signifi-
cativos no resultado dos exercícios previamente reportados, assim como lu-
cro por ação e dividendos aprovados e distribuídos em Assembléia Geral 
Ordinária (AGO). 2.3. Base de consolidação: Controlada é a entidade, in-
cluindo aquela não constituída sob a forma de sociedade tal como uma par-
ceria, na qual a controladora, diretamente ou por meio de outras controla-
das, é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente, 
preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos 
administradores. As demonstrações contábeis consolidadas abrangem as 
seguintes Companhias:

2018 2017
Empresas Controladas Diretamente Atividade % Participação % Participação

Ambitec Soluções Ambientais Ltda.
Gerenciamento de resíduos, serviços ambientais 

especializados e serviços de mão de obra; 100,00 100,00
Getel Transportes Ltda. Transportadora especializada em produtos químicos 100,00 100,00
Planeta Ambiental Central de Serviços Compartilhados Ltda. Serviços Administrativos 100,00 100,00

Emergência Participações S.A.
Holding das empresas SOS Cotec, Suatrans S.A., 

Resi-solution, Ambclean e Suatrans Chile 100,00 51,00
Descarte Certo Soluções e Serviços Ambientais S.A. Gestão de resíduos pós-consumo 51,00 51,00
GED - Inovação, Engenharia & Tecnologia Ltda. Pesquisa e desenvolvimento de novos produtos 51,00 51,00
WGRA Gerenciamento de Riscos Ambientais Ltda. Atendimento a Emergências Químicas 100,00 –
WGRA Operações e Atendimento Emergências Ltda. Atendimento a Emergências Químicas 100,00 –
Ambipar Howells Consultancy Limited Atendimento a Emergências Químicas 100,00 –
Ambipar Response Limited Atendimento a Emergências Químicas 100,00 –

2018 2017
Empresas Controladas Indiretamente Atividade % Participação % Participação
Descarte Certo Soluções e Serviços Ambientais S.A. Gestão de resíduos pós-consumo. 49,00 49,00
Suatrans Emergência S.A. Atendimento a Emergências Químicas 100,00 51,00
Resi Solution Transporte e Gerenciamento de Resíduos Ltda. Gestão de Resíduos Automotivos 100,00 51,00

Ecosorb Produtos para Proteção Ambiental S.A.
Fabricação de Produtos para Proteção Ambiental  

e Atendimento a Emergências Químicas 100,00 51,00
ES Serviços Ambientais Ltda. Atendimento a Emergências Químicas 100,00 51,00
Segmir Corretora de Seguros Ltda. Corretagem de seguro 100,00 51,00
Suatrans Chile S.A. (Chile) Atendimento a Emergências Químicas 50,00 25,50
Suatrans Peru SAC (Peru) Atendimento a Emergências Químicas 49,95 25,47
Suatrans Training S.A. (Chile) Prestação de serviço de treinamentos 37,75 19,25
SIS - Servicios Industriales Especializados S.A. (Chile) Atendimento a Emergências Químicas 49,95 25,47
Suatrans Restec Argentina S.A. (Argentina) Atendimento a Emergências Químicas 45,00 12,75
Horvefel S.A. Atendimento a Emergências Químicas 50,00 –

2.4. Conversão de moeda: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis da Companhia são mensura-
dos usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a Companhia 
atua (a moeda funcional). As demonstrações contábeis estão apresentadas em 
Reais (R$), que é a moeda funcional. Todas as informações financeiras divulga-
das foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado 
por outra forma. (b) Moeda estrangeira: As operações com moedas estrangei-
ras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vi-
gentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são mensu-
rados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transa-
ções e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a 
ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na de-
monstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com 
contas a receber, fornecedores e empréstimos são apresentados na demonstra-
ção do resultado como receita ou despesa financeira. (c) Uso de estimativas 
contábeis e julgamento: A elaboração de demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer 
que a administração use de julgamento na determinação e registro de estimati-
vas contábeis. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas pode-
rá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões inerentes 
ao processo de sua determinação. Estimativas e premissas são revistas de uma 
maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconheci-
das no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios 
futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes às políti-
cas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos 
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão incluídos nas se-
guintes Notas Explicativas: • Nota nº 2.12 - Impairment de ativos não financei-
ros; • Nota n° 2.15 - Provisão para reestruturação de aterros; • Nota nº 5 - Perda 
Esperada para Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD); • Nota nº 8 - Valor 
residual e vida útil estimada do ativo imobilizado; • Nota nº 14 - Provisão para 
contingências. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de cai-
xa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto pra-
zo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses com risco insig-
nificante de mudança de valor. 2.6. Ativos financeiros e Passivos financeiros: 
2.6.1. Ativos financeiros: Classificação: No reconhecimento inicial, um ativo 
financeiro é classificado como mensurado ao: (i) custo amortizado; (ii) valor jus-
to por meio de outros resultados abrangentes; ou (iii) valor justo por meio do re-
sultado. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer am-
bas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de negó-
cios com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos contra-
tuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa 
que são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em 
aberto. Um ativo financeiro é mensurado no valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes somente se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo 
é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto 
pela coleta de fluxos de caixa contratuais como pela venda de ativos financeiros; 
e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, 
a fluxos de caixa que representam pagamentos de principal e de juros sobre o 
valor principal em aberto. Todos os outros ativos financeiros são classificados 
como mensurados ao valor justo por meio do resultado. Adicionalmente, no re-
conhecimento inicial, a Companhia pode, irrevogavelmente, designar um ativo 
financeiro, que satisfaça os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado, 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes ou mesmo ao valor jus-
to por meio do resultado. Essa designação possui o objetivo de eliminar ou redu-
zir significativamente um possível descasamento contábil decorrente do resulta-
do produzido pelo respectivo ativo. Reconhecimento e mensuração: As com-
pras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação. 
Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos 
dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como 
ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros ao valor justo re-
conhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os 
custos da transação são debitados à demonstração do resultado no período em 
que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pública é baseado 
no preço atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, 
a Companhia estabelece o valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas 
técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com terceiros, a re-
ferência a outros instrumentos que são substancialmente similares, a análise de 
fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação de opções, privile-
giando informações de mercado e minimizando o uso de informações geradas 
pela Administração. Valor recuperável (impairment) de ativos financeiros - 
ativos mensurados ao custo amortizado: A Companhia avalia no final de 
cada período de relatório se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou 
grupo de ativos financeiros esteja deteriorado. Os critérios utilizados pela Com-
panhia para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment 
incluem: (i) dificuldade financeira significativa do emissor ou tomador; (ii) uma 
quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou 
de principal; (iii) probabilidade de o devedor declarar falência ou reorganização 
financeira; e (iv) extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude 
de problemas financeiros. Desreconhecimento de ativos financeiros: Um ati-
vo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte 
de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quan-
do: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) a Compa-
nhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu 
uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demo-
ra significativa, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Com-
panhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ati-
vo; ou (b) a Companhia não transferiu e não reteve substancialmente todos os 
riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre esse ativo. 
Quando a Companhia tiver transferido seus direitos de receber fluxos de caixa 
de um ativo, ou tiver executado um acordo de repasse e não tiver transferido ou 
retido substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo 
é reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da Companhia com esse 
ativo. 2.6.2. Passivos financeiros: Reconhecimento e mensuração: Um pas-
sivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do re-
sultado caso seja definido como mantido para negociação ou designado como 
tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são re-
conhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros são 
mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ga-
nhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os 
passivos financeiros da Companhia, que são inicialmente reconhecidos a valor 
justo, incluem contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar, emprésti-
mos e financiamentos. Mensuração subsequente: Após o reconhecimento ini-
cial, empréstimos e financiamentos, fornecedores e contas a pagar são mensu-
rados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de 
juros efetivos. Custos de empréstimos: Os custos de empréstimos atribuídos à 
aquisição, construção ou produção de um ativo que, necessariamente, deman-
da um período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda 
pretendidos são capitalizados como parte do custo destes ativos. Custos de em-
préstimos são juros e outros custos em que a Companhia incorre em conexão 
com a captação de recursos. Desreconhecimento de passivos financeiros: 
Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada 
ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do 
mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um 
passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alte-
ração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo 
passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida 
na demonstração do resultado. 2.7. Contas a receber de clientes: As contas a 
receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela  

prestação do serviço realizada no decurso normal das atividades da Compa-
nhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos (ou outro que 
atenda o ciclo normal da Companhia), as contas a receber são classificadas no 
ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As 
contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método 
da taxa efetiva de juros menos as perdas esperadas das contas a receber (im-
pairment). Na prática são normalmente reconhecidas ao valor faturado, ajustado 
pela provisão para impairment, se necessária. 2.8. Outras contas a receber 
(circulante e não circulante): São reconhecidos inicialmente pelo seu valor jus-
to e mensurados posteriormente pelo seu valor realizável. 2.9. Investimentos-
controladas: Os investimentos mantidos em sociedade controlada são avalia-
dos pelo método da equivalência patrimonial (Nota nº 7). As demonstrações 
contábeis das controladas são ajustadas, quando aplicável, às práticas contá-
beis da Companhia. Os investimentos são inicialmente reconhecidos pelo custo 
e, posteriormente, ajustados pelo reconhecimento da participação atribuída à 
Companhia nas alterações dos ativos líquidos das investidas, deduzidas de pro-
visões para redução ao valor de recuperação, quando aplicável. As demonstra-
ções contábeis dos investimentos no exterior são convertidas para as mesmas 
práticas contábeis e moeda de apresentação da Companhia. Os ajustes de mo-
eda são classificados na rubrica “Ajuste acumulado de conversão - patrimônio 
líquido”. A realização ocorre quando a baixa, alienação, recebimento de dividen-
dos desses investimentos. 2.10. Ativos intangíveis: As licenças de software ad-
quiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os sof-
twares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses cus-
tos são amortizados durante sua vida útil estimável de três a cinco anos. Os cus-
tos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribu-
íveis ao projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, 
controlados pela Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis quando 
os seguintes critérios são atendidos. Outros gastos de desenvolvimento que não 
atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorri-
dos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa 
não são reconhecidos como ativo em período subsequente. Os custos de de-
senvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante 
sua vida útil estimada. 2.11. Imobilizado: Os aterros sanitários são avaliados ao 
custo das áreas e dos investimentos na preparação para operação. São amorti-
zados de acordo com a quantidade de resíduos depositada versus a capacidade 
total de resíduos. Os terrenos e edificações compreendem, principalmente, ar-
mazéns e escritórios. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, me-
nos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atri-
buíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de finan-
ciamento relacionados com a aquisição de ativos qualificadores. Os custos sub-
sequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um 
ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam 
benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa 
ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas 
é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapar-
tida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são deprecia-
dos. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear para 
alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, ex-
ceto quanto a aterros sanitários. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são 
revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil 
de um ativo é imediatamente baixado de acordo com o seu valor recuperável se 
o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. Os ga-
nhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resul-
tados com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas operacionais, 
líquidas”, na demonstração do resultado. 2.12. Impairment de ativos não fi-
nanceiros: Os ativos que estão sujeitos à depreciação e amortização são revi-
sados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma 
perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo 
excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo 
de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de ava-
liação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os 
quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente. Os ativos não finan-
ceiros, que tenham sofrido impairment, são revisados para a análise de uma 
possível reversão do impairment na data de apresentação do relatório.  
2.13. Fornecedores e outras contas a pagar: As contas a pagar aos fornece-
dores e as outras contas a pagar são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo 
classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período 
de até um ano, caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passi-
vo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subse-
quentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa 
efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura 
correspondente. 2.14. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e fi-
nanciamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos cus-
tos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo 
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos 
da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resul-
tado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o 
método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos são classifi-
cados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito in-
condicional de diferir a liquidação do passivo por pelo menos 12 meses após a 
data do balanço. 2.15. Provisões: As provisões para ações judiciais (trabalhista, 
cíveis e tributárias) são reconhecidas quando: a Companhia tem uma obrigação 
presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos 
passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e o valor tiver sido estimado com segurança. As provisões não são 
reconhecidas com relação às perdas operacionais futuras. Quando houver uma 
série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada le-
vando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão 
é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qual-
quer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As 
provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser ne-
cessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual 
reflita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos ris-
cos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da pas-
sagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. A provisão de reestru-
turação de aterros é registrada inicialmente, pela Companhia, considerando os 
custos estimados de remediação dos aterros atendendo a legislação ambiental 
no Brasil, em contrapartida na rubrica “Imobilizado”, na classe de Aterro. A Ad-
ministração mantém seus estudos atualizados considerando as atualizações 
monetárias, orçamentos de terceiros a serem contratados e custos internos, 
sendo revisitada a sua estimativa em caso de alterações no orçamento original. 
2.16. IR e CS corrente e diferido: 2.16.1. IR e CS corrente: Empresas sobre 
o regime de lucro presumido: Há empresas que optaram pela tributação com 
base no lucro presumido. O IR e a CS do exercício corrente e diferido são calcu-
lados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o 
lucro tributável excedente de R$ 240 para IR e 9% sobre o lucro tributável para 
Contribuição. Empresas sobre o regime de lucro real: O IR e a CS do exercí-
cio corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adi-
cional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para IR e 9% sobre 
o lucro tributável para CS sobre o lucro líquido e consideram, quando existente, 
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de CS, limitada a 30% do 
lucro real. A Companhia e suas controladas foram tributadas pelo lucro real, com 
exceção das controlada Resi Solution e WGRA Gerenciamento, as quais foram 

optantes pelo lucro presumido e também quanto a Ambipar Response, Ambipar 
Howells e Suatrans Chile e controladas, que são tributadas com base na legis-
lação tributária local. 2.16.2. IR e CS e diferido: O IR e CS diferidos são reco-
nhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias de-
correntes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus va-
lores contábeis nas demonstrações contábeis. Entretanto, o IR e CS diferidos 
não são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou pas-
sivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na 
época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (pre-
juízo fiscal). O IR e CS diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto 
(e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do ba-
lanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for 
realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado. O IR e CS diferidos 
ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tri-
butável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias pos-
sam ser usadas. O IR e CS diferido ativo e passivo são compensados quando há 
um direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra 
os passivos fiscais correntes e quando os Impostos de Renda diferidos ativos e 
passivos se relacionam com os Impostos de Renda incidentes pela mesma au-
toridade tributária sobre a entidade tributável ou diferentes entidades tributáveis 
onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. 2.17. Benefícios a 
funcionários: (a) Benefícios de demissão: A Companhia não tem planos de 
benefícios de demissão para funcionários. (b) Participação nos lucros e 
bônus: O reconhecimento dessa participação é usualmente efetuado quando 
do encerramento do exercício, momento em que o valor pode ser mensurado de 
maneira confiável pela Companhia. 2.18. Reconhecimento da receita: A recei-
ta compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita 
é apresentada líquida dos impostos, dos cancelamentos, dos abatimentos e dos 
descontos. A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser 
mensurado com segurança e é provável que benefícios econômicos futuros flui-
rão para a Companhia. (a) Receita financeira: A receita financeira é reconheci-
da conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros.  
2.19. Arrendamentos: A Companhia arrenda certos bens do imobilizado. Os ar-
rendamentos do imobilizado, nos quais a Companhia detém, substancialmente, 
todos os riscos e benefícios da propriedade, são classificados como arrenda-
mentos financeiros. Estes são capitalizados no início do arrendamento pelo me-
nor valor entre o valor justo do bem arrendado e o valor presente dos pagamen-
tos mínimos do arrendamento. Os juros das despesas financeiras são reconhe-
cidos na demonstração do resultado durante o período do arrendamento, para 
produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do 
passivo para cada período. O imobilizado adquirido por meio de arrendamento 
financeiro é depreciado durante a vida útil do ativo. 2.20. Distribuição de divi-
dendos e juros sobre o capital próprio: A distribuição de dividendos e juros 
sobre o capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como 
um passivo nas demonstrações contábeis ao final do exercício, com base no Es-
tatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somen-
te é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas. O benefício 
fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de resulta-
do. 2.21. Ajuste a valor presente: Os elementos integrantes do ativo e do pas-
sivo decorrentes de operações de longo prazo, ou de curto prazo, quando hou-
ver efeitos relevantes, são ajustados a valor presente com base em taxas de 
desconto que reflitam as melhores avaliações atuais do mercado quanto ao va-
lor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo e do passivo. A Admi-
nistração efetuou análise dos valores de ativo e passivo, não tendo identificado 
saldos e transações para os quais o ajuste a valor presente seja aplicável e re-
levante para efeito das demonstrações contábeis. 2.22. Combinações de negó-
cios: De acordo com o CPC 15 (R1) - Combinações de Negócios, as aquisições 
de negócios são contabilizadas pelo método de aquisição. A contrapartida trans-
ferida em uma combinação de negócios é mensurada pelo valor justo, que é cal-
culado pela soma dos valores justos dos ativos transferidos, dos passivos incor-
ridos na data de aquisição para os antigos controladores da adquirida e das par-
ticipações emitidas em troca do controle da adquirida. Os custos relacionados à 
aquisição são geralmente reconhecidos no resultado, quando incorridos. O ágio 
é mensurado como o excesso da soma da contrapartida transferida, do valor 
das participações não controladoras na adquirida e do valor justo da participa-
ção do adquirente anteriormente detida na adquirida (se houver) sobre os valo-
res líquidos na data de aquisição dos ativos adquiridos e passivos assumidos 
identificáveis. Se, após a avaliação, os valores líquidos dos ativos adquiridos e 
passivos assumidos identificáveis na data de aquisição forem superiores à soma 
da contrapartida transferida, do valor das participações não controladoras na 
adquirida e do valor justo da participação do adquirente anteriormente detida na 
adquirida, o excesso é reconhecido imediatamente no resultado como ganho. 
Se a contabilização inicial de uma combinação de negócios estiver incompleta 
no encerramento do exercício no qual essa combinação ocorreu, é feito o regis-
tro dos valores provisórios dos itens cuja contabilização estiver incompleta. Es-
ses valores provisórios são ajustados durante o período de mensuração (que 
não poderá ser superior a um ano a partir da data de aquisição), ou ativos e pas-
sivos adicionais são reconhecidos para refletir as novas informações obtidas re-
lacionadas a fatos e circunstâncias existentes na data de aquisição que, se co-
nhecidos, teriam afetado os valores reconhecidos naquela data. 2.23. Apresen-
tação de relatório por segmento: As informações por segmento de negócios 
são apresentadas de modo consistente com o processo decisório do principal 
tomador de decisões operacionais. O principal tomador de decisões operacio-
nais, responsável pela alocação de recursos e pela avaliação de desempenho 
dos segmentos operacionais é a administração da Companhia, responsável 
pela tomada das decisões estratégicas. 2.24. Lucro por ação - básico e diluí-
do: A Companhia efetua os cálculos do lucro por ação básico utilizando o núme-
ro médio ponderado de ações preferenciais e ordinárias totais em circulação, 
durante o período correspondente ao resultado conforme pronunciamento con-
tábil CPC 41/IAS 33. 2.25. Demonstração do valor adicionado - informação 
suplementar às IFRS: A demonstração do valor adicionado está sendo prepa-
rada e divulgada, consistentemente com o pronunciamento técnico CPC 09, em 
atendimento a legislação societária brasileira para companhias de capital aberto 
e regulados pela Comissão de Valores Mobiliários. 3. Gestão de risco financei-
ro: A Companhia e suas controladas participam de operações envolvendo ins-
trumentos financeiros com o objetivo de financiar suas atividades ou aplicar 
seus recursos financeiros disponíveis. A Administração desses riscos é realiza-
da por meio de definição de estratégias conservadoras, visando à liquidez, ren-
tabilidade e segurança. A política de controle consiste no acompanhamento per-
manente das taxas contratadas versus as vigentes no mercado. No exercício 
findo em 31/12/2018 não foram realizadas operações envolvendo instrumentos 
financeiros derivativos, instrumentos financeiros com finalidade especulativa e 
instrumentos financeiros compostos com derivativos embutidos. Os instrumen-
tos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Companhia 
se torna parte das disposições contratuais. Quando reconhecidos, são inicial-
mente registrados ao seu valor justo, acrescido dos custos de transação que se-
jam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão (quando aplicável). Sua 
mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço, de acordo com as re-
gras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financei-
ros. 3.1. Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõe a 
diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de taxa de juros de 
valor justo, risco de taxa de juros de fluxo de caixa), risco de preço, risco de cré-
dito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco da Companhia se con-
centra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar poten-
ciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. A gestão de 
risco é realizada pela alta Administração da Companhia, segundo as políticas 
aprovadas pelos acionistas. A alta administração da Companhia identifica, avalia 
e protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros. (a) Risco de merca-
do: (i) Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros decorre da parcela da 
dívida referenciada à Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP e aplicações finan-
ceiras referenciadas ao CDI, que podem afetar as receitas ou despesas finan-
ceiras caso ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros ou na inflação. 
Os empréstimos emitidos às taxas variáveis expõem a Companhia ao risco de 
taxa de juros de fluxo de caixa. Os empréstimos emitidos às taxas fixas expõem 
a Companhia e suas controladas ao risco de valor justo associado à taxa de ju-
ros. Considerando que parte substancial dos empréstimos da Companhia e 
suas controladas está atrelada às taxas prefixadas, a Administração entende 
que o risco de mudanças significativas no resultado e nos fluxos de caixa é bai-
xo. A Companhia definiu 3 cenários (provável, possível e remoto) a serem simu-
lados. No provável foram definidas pela Administração as taxas divulgadas pela 
BM&F, e o cenário possível e o remoto, uma deterioração de 25% e 50%, res-
pectivamente, nas variáveis. A base de cálculo utilizada é o valor apresentado 
nas notas explicativas caixa e equivalentes de caixa, empréstimos e arrenda-
mento mercantil financeiro:
• 2018 Cenários (Consolidado)
Risco com indexadores Base Provável Possível Remoto
CDI - Aplicações financeiras 5.842 745 559 373
TJLP - Debêntures (8.761) (438) (548) (657)
Exposição líquida (2.919) 307 11 (284)
• 2017 Cenários (Consolidado)

Base Provável Possível Remoto
Risco com indexadores
CDI - Aplicações financeiras 27.189 3.467 2.600 1.734
TJLP - Debêntures (8.817) (441) (551) (662)
Exposição líquida 18.372 3.026 2.049 1.072
Devido à natureza, complexidade e isolamento de uma única variável, as es-
timativas apresentadas podem não representar fielmente o valor da perda, 
caso a variável em questão tenha a deterioração apresentada. O cálculo foi 
efetuado para um cenário de ganho/perda no período de um mês. (ii) Risco 
de taxas de câmbio: A Companhia não possui operações em moedas es-
trangeiras, consequentemente, não possui exposição a riscos de taxas de 
câmbio. (iii) Risco de preço de commodities: A Companhia não possui 
operações cotadas a preço de commodities, consequentemente, não possui 
exposição a riscos de preço de commodities. (b) Risco de crédito: O risco 
de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e 
instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes. Para 
bancos e instituições financeiras, são aceitos somente títulos de entidades 
consideradas de primeira linha. A área de análise de crédito avalia a quali-
dade do crédito do cliente, levando em consideração sua posição financeira, 
experiência passada e outros fatores. Os limites de riscos individuais são 
determinados com base em classificações internas ou externas de acordo 
com os limites determinados pela Administração. A utilização de limites de 
crédito é monitorada regularmente. Não foi ultrapassado nenhum limite de 
crédito durante o exercício e a Administração não espera nenhuma  
perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes, além da provisão já 

constituída (Nota nº 5). (c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa 
é realizada pela Administração da Companhia. A Administração monitora as 
previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegu-
rar que ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacio-
nais. Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da 
dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas 
internas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências re-
gulatórias externas ou legais - por exemplo, restrições de moeda. O excesso 
de caixa mantido pela Companhia, além do saldo exigido para Administra-
ção do capital circulante, é investido em contas correntes com incidência de 
juros, depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumen-
tos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer mar-
gem suficiente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. 
Em 31/12/2018, a Companhia mantinha fundos de curto prazo investidos de 
R$ 21.834 (R$ 27.205 em 31/12/2017) (consolidado) que se espera que ge-
rem prontamente entradas de caixa para administrar o risco de liquidez. A 
tabela a seguir analisa os passivos financeiros não derivativos da Compa-
nhia (consolidado), por faixas de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento:

Em 31/12/2017 - 
 Consolidado

Menos 
de  

um ano

Entre um 
 e dois 

anos

Entre dois 
 e cinco  

anos

Mais de  
cinco 
 anos Total

Empréstimos e 
 financiamentos 38.776 21.041 28.342 11.343 99.502
Debêntures
Fornecedores e 
 outras contas a pagar 6.005 – – – 6.005

44.781 21.041 28.342 11.343 105.507
Em 31/12/2018 - Consolidado
Empréstimos e 
 financiamentos 69.631 76.442 28.826 17.450 192.349
Debêntures 1.247 2.315 2.115 3.084 8.761
Fornecedores e 
 outras contas a pagar 20.975 – – – 20.975

91.853 78.757 30.941 20.534 222.085
(d) Riscos regulatórios e ambientais: A Companhia e suas controladas 
estão sujeitas a leis e regulamentos nos países em que opera. A Administra-
ção da Companhia estabeleceu políticas e procedimentos ambientais certi-
ficados voltados ao cumprimento de leis ambientais. A Administração con-
duz análises regulares para identificar riscos ambientais e para garantir que 
os controles em funcionamento estejam adequados e devidamente cerifica-
das. 3.2. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu 
capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia 
para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessa-
das, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.
Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a polí-
tica de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, 
vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. A Compa-
nhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse 
índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, 
por sua vez, corresponde ao total de empréstimos e financiamentos (incluindo 
empréstimos e financiamentos de curto e longo prazos, conforme demonstra-
do no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de 
caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, confor-
me demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. O índice de 
alavancagem financeira em 31/12/2018 e 2017 pode ser assim resumido:
Informações contábeis consolidadas 2018 2017
Total dos empréstimos e financiamentos (Nota 10) 201.110 108.319
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) (21.834) (27.205)
Dívida líquida 179.276 81.114
Total do patrimônio líquido 181.585 139.994
Total do capital 360.861 221.108
Índice de alavancagem financeira 49,7% 36,7%
3.3. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a re-
ceber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos 
a perda (impairment), estejam próximos de seus valores justos, considerando 
os prazos de realização e liquidação desses saldos, de 30 a 60 dias. O valor 
justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o 
desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no 
mercado, que está disponível para a Companhia para instrumentos financeiros 
similares. As taxas de juros efetivas nas datas dos balanços são os habituais no 
mercado e os seus valores justos não diferem significativamente dos saldos 
nos registros contábeis. As aplicações financeiras, representadas por aplica-
ções em CDI (Nota nº 4) e classificadas como empréstimos e recebíveis, foram 
avaliadas com base na taxa de remuneração contratada junto a respectiva ins-
tituição financeira, considerada como taxa habitual de mercado. Valor justo é a 
quantia pela qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre 
partes conhecedoras e dispostas a isso em transação sem favorecimento. A 
hierarquia do valor justo deve ter os seguintes níveis: • Nível 1: preços negocia-
dos (sem ajustes) em mercados ativos para ativos idênticos ou passivos; • Nível 
2: inputs diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no 
Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) 
ou indiretamente (derivados dos preços); • Nível 3: inputs para o ativo ou pas-
sivo que não são baseados em variáveis observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). 3.4. Instrumentos financeiros por categoria

Controladora

Ativos financeiros Categoria
Valor  

contábil
Valor de  
mercado

Caixa e equivalentes de caixa (*) Custo amortizado 2.055 2.055
Passivos financeiros
Dividendos a pagar Custo amortizado 476 476
Empréstimos e arrendamentos Custo amortizado 62.115 62.115

Consolidado

Ativos financeiros Categoria
Valor  

contábil
Valor de  
mercado

Caixa e equivalentes de caixa (*) Custo amortizado 21.834 21.834
Contas a receber Custo amortizado 98.623 98.623
Passivos financeiros
Empréstimos e arrendamentos Custo amortizado 192.349 192.349
Debêntures Custo amortizado 8.761 8.761
Fornecedores Custo amortizado 20.154 20.154
Outras contas a pagar Custo amortizado 821 821
(*) O valor justo é mensurado pelo nível 2 da hierarquia do valor justo. A 
Companhia e suas controladas não possuem nenhuma operação 
classificada na hierarquia do valor justo níveis 1 e 3.
4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Caixa e bancos – 1 15.992 16
Aplicações financeiras 2.055 4 5.842 27.189

2.055 5 21.834 27.205
As aplicações financeiras estão representadas principalmente por Certifica-
dos de Depósitos Bancários e Títulos de Capitalização de instituições finan-
ceiras de primeira linha, cujo rendimento está atrelado à variação do Certifi-
cado de Depósito Interbancário (CDI), e possuem liquidez imediata e com 
vencimento original de até 90 dias.
5. Contas a receber Consolidado
Duplicatas a receber 2018 2017
Privado 98.653 24.871
Público 1.662 2.972

100.315 27.843
Provisão Esperada para Créditos 
 de Liquidação Duvidosa (PECLD) (1.692) (333)

98.623 27.510
Circulante 92.405 22.141
Não circulante 6.218 5.369

98.623 27.510
Abertura por vencimento dos valores vencidos e a vencer: Consolidado

2018 2017
A vencer 80.440 23.009
Vencidos até 30 dias 3.946 583
Vencidos de 31 a 90 dias 2.694 623
Vencidos de 91 a 180 dias 1.754 590
Vencidos de 181 a 360 dias 2.553 1.451
Vencidos há mais de 361 dias 8.928 1.587

100.315 27.843
Demonstramos, a seguir, a movimentação da Provisão de perdas esperadas 
dos créditos duvidosos: Consolidado
(=) Saldo em 31/12/2016 (369)
(+) Adições 36
(=) Saldo em 31/12/2017 (333)
(+) Acervo inicial compra Investimento (1.066)
(–) Adições (293)
(=) Saldo em 31/12/2018 (1.692)
A provisão para perdas esperadas para créditos de liquidação duvidosa é 
estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia e 
suas Controladas não serão capazes de cobrar todos os valores devidos de 
acordo com os prazos originais das contas a receber. É constituída com 
base em análise de risco de inadimplência de cada conta a receber, situa-
ção financeira comprometida no mercado, histórico de negociações realiza-
das, acordos firmados não se cumprirem, principalmente sobre os créditos 
vencidos de longa data, e em montante considerado suficiente pela Admi-
nistração para fazer face às prováveis perdas na realização dos créditos.
6. Impostos a recuperar Consolidado

2018 2017
IRRF a compensar 7.398 1.092
INSS retido a recuperar 14.495 7.823
PIS a recuperar 284 184
COFINS a recuperar 1.427 880
ICMS a recuperar 2.974 1.398
Antecipações de IR/CS 9.309 4.817
Outros impostos a recuperar 30 –

35.917 16.194
Circulante 15.607 7.279
Não Circulante 20.310 8.915

35.917 16.194

7. Investimentos em controladas
Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Investimentos em controladas 217.598 151.948 – –
Investimentos em controladas em conjunto – 18.393 – 18.393

217.598 170.341 – 18.393
Ágios pagos na aquisição de investimentos por expectativa 
 de rentabilidade futura (Nota 8.4) 99.054 40.870 – –

316.652 211.211 – 18.393
Perda em investimentos em controladas (5.838) (3.734) – –

(5.838) (3.734) – –
7.1. Combinações de negócios: Ao longo de 2018 o Grupo Ambipar 
realizou os seguintes movimentos societários: Partici-

Data-base Empresa alvo

pação  
Adqui- 

rida (%)

Nova  
Participa- 

ção (%)

janeiro/18
3GA - aquisição de participação adicio-
nal dos acionistas não controladores 49 100

outubro/18

WGRA Gerenciamento e  WGRA  
Operações - aquisição de negócio de 
atendimento de emergência 100 100

outubro/18 Ambipar Howells e Ambipar Response 100 100
(a) Aquisição de controle da 3GA: Desde 2017 iniciaram as negociações 
e tratativas entre os acionistas da 3GA, e em janeiro de 2018, a Companhia 
adquiriu complementarmente 49% da participação, passando a ser única 
controladora dos negócios e operações da 3GA no Brasil e no exterior, me-
diante pagamento de R$ 60.445. A seguir, são resumidos os valores reco-
nhecidos de ativos adquiridos e passivos assumidos na data de aquisição:
Ativos e passivos adquiridos a valor justo Na data da aquisição (*)
Caixa e equivalentes de caixa 956
Outros ativos 69.075
Outros passivos (34.977)
Total de ativos líquidos identificáveis 35.054
Mais-valia de ativos líquidos identificados e adquiridos
Ativos líquidos da 3GA - valor contábil 35.054
Ativos líquidos identificáveis - valor justo (35.054)
Total da mais-valia de ativos líquidos
 identificados e adquiridos –
Valor total da contraprestação transferida 60.445
(–) Caixa adquirido da 3GA (956)
Caixa pago, líquido do caixa recebido 59.489
Determinação do ágio com expectativa Na data da aquisição (*)
 de rentabilidade futura
Valor total da contraprestação transferida - 
 aquisição de controle (49%) 60.445
(–) Valor total dos ativos líquidos identificáveis (49%) (17.176)
Ágio pago por expectativa de rentabilidade futura 43.269
Ágio apurado na aquisição de 51% - 
 controle em conjunto (janeiro de 2012) 9.068
Ágio apurado na aquisição adicional de 49% - 
 obtenção de controle 43.269
Total do ágio pago - controle 3GA 52.337
(*) Para fins de referência da aquisição, levou em consideração a data-base 
de controle em 01/01/2018, nos quais a avaliação dos ativos e passivos a 
valor justo considera os saldos nesta data. A diferença de dias entre a 
transferência de controle e essa data base não ocorreram fatos significativos 
que pudessem alterar a base de avaliação considerada. Os valores justos 
dos ativos adquiridos e passivos assumidos são próximos aos valores 
contábeis em 31/12/2018. Em razão da aquisição de controle em janeiro de 
2018, a combinação de negócio foi realizada considerando a avaliação de 
perito interno especializado que emitiu laudo específico de avaliação do 
valor justo dos ativos e passivos, nos quais apurou um ágio ajustado de 
R$ 52.337, sendo reconhecido adicionalmente mediante a aquisição de 
49% da 3GA, o montante de R$ 43.223 em janeiro de 2018, pela aquisição 
do controle. Foi avaliado que o montante apurado no laudo específico é 
definitivo. (b) Aquisição de controle da WGRA Gerenciamento e WGRA 
Operações: Em 24/10/2018, a Companhia adquiriu 100% das investidas 
WGRA Gerenciamento e WGRA Operações (mesmo apresentadas 
separadamente como duas empresas independentes, são da mesma 
atividade de atendimento a emergências químicas), pelo montante de 
R$ 12.028. A seguir, são resumidos os valores reconhecidos de ativos 
adquiridos e passivos assumidos na data de aquisição:
Ativos e passivos adquiridos a valor justo Na data da aquisição (*)
Caixa e equivalentes de caixa 104
Outros ativos 6.925
Outros passivos (4.396)
Total de ativos líquidos identificáveis 2.633
Mais-valia de ativos líquidos 
 identificados e adquiridos
Ativos líquidos da WGRA - valor contábil 2.633
Ativos líquidos identificáveis - valor justo (2.633)
Total da mais-valia de ativos líquidos 
 identificados e adquiridos –
Valor total da contraprestação transferida 12.028
(–) Caixa adquirido da WGRA (104)
Caixa pago, líquido do caixa recebido 11.924
Determinação do ágio com expectativa Na data da aquisição (*)
 de rentabilidade futura
Valor total da contraprestação transferida 12.028
(–) Valor total dos ativos líquidos identificáveis (2.633)
Ágio pago por expectativa de rentabilidade futura 9.395
(*) Para fins de referência da aquisição, levou em consideração a data-base 
de controle em 01/10/2018, nos quais a avaliação dos ativos e passivos a 
valor justo considera os saldos nesta data. A diferença de dias entre a trans-
ferência de controle e essa data-base não ocorreram fatos significativos que 
pudessem alterar a base de avaliação considerada. Os valores justos dos 
ativos adquiridos e passivos assumidos são próximos aos valores contábeis.
Em razão da aquisição de controle em outubro de 2018, a combinação de ne-
gócio foi realizada considerando a avaliação de perito interno especializado 
que emitiu laudo específico de avaliação do valor justo dos ativos e passivos, 
nos quais apurou um ágio de R$ 9.395. Foi avaliado que o montante apurado 
no laudo específico é definitivo. (c) Aquisição de controle da 
Ambipar Howells e Ambipar Response - Inglaterra: Em 10/10/2018, a Com-
panhia adquiriu 100% das investidas Ambipar Howells e Ambipar Response 
(novas denominações da Braemar Howells Consultancy Limited e Braemar 
Response Limited, respectivamente) pelo montante de £ 774.000 (setecentos 
e setenta e quatro mil libras esterlinas), cuja atividade é de atendimento a 
emergências químicas na Europa. A seguir, são resumidos os valores reco-
nhecidos de ativos adquiridos e passivos assumidos na data de aquisição:
Ativos e passivos adquiridos a valor justo Na data da aquisição (*)
Caixa e equivalentes de caixa 510
Outros ativos 8.313
Outros passivos (10.470)
Total de ativos líquidos identificáveis (1.647)
Mais-valia de ativos líquidos identificados e adquiridos
Ativos líquidos da Braemar - valor contábil (1.647)
Ativos líquidos identificáveis - valor justo 1.647
Total da mais-valia de ativos líquidos
  identificados e adquiridos –
Valor total da contraprestação transferida 3.873
(–) Caixa adquirido da Braemar (510)
Caixa pago, líquido do caixa recebido 3.363
Determinação do ágio com expectativa Na data da aquisição (*)
 de rentabilidade futura
Valor total da contraprestação transferida 3.873
(–) Valor total dos ativos líquidos identificáveis 1.647
Ágio pago por expectativa de rentabilidade futura 5.520
(*) Para fins de referência da aquisição, levou em consideração a data-base 
de controle em 01/11/2018, nos quais a avaliação dos ativos e passivos a 
valor justo considera os saldos nesta data, convertidos em moeda estrangei-
ra de libra esterlina para reais. A diferença de dias entre a transferência de 
controle e essa data-base não ocorreram fatos significativos que pudessem 
alterar a base de avaliação considerada. Os valores justos dos ativos adqui-
ridos e passivos assumidos são próximos aos valores contábeis. Em razão 
da aquisição de controle em outubro de 2018, a combinação de negócio foi 
realizada considerando a avaliação de perito interno especializado que emi-
tiu laudo específico de avaliação do valor justo dos ativos e passivos, nos 
quais apurou um ágio de R$ 5.520. Foi avaliado que o montante apurado no 
laudo específico é definitivo. 7.2. Informações das controladas: Os patri-
mônios líquidos das investidas estão a seguir:
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Controladas (Diretas): Patrimônio líquido em 31/12/2017 Patrimônio líquido em 31/12/2018 Percentual (%) - 2018
Ambitec 104.554 146.293 100
Brasil Ambiental 31.327 – 100
Getel 9.190 9.386 100
Planeta Ambiental 294 562 100
Descarte Soluções (2.447) (4.437) 51
Bioland (1.287) – 100
Multiambiental 6.581 – 100
3GA 36.068 48.541 100
WGRA Gerenciamento – 6.207 100
WGRA Operações – (2.841) 100
Ambipar Response – 6.609 100
Ambipar Howells – (737) 100
7.3. Movimentação dos investimentos em controladas

Saldo em 31/12/2017 Saldo em 31/12/2018

Controladas
Investi- 
mento

Provisão para  
perdas com  

investimentos Adições

Variação cambial  
de investimentos  

no exterior

Incorporação e  
alienação de  

investimentos
Dividendos 
 recebidos

Equivalência  
patrimonial

Investi- 
mento

Provisão para 
 perdas com  

investimentos
Ambitec 104.554 – – – 31.118 – 10.621 146.293 –
Brasil Ambiental (a) 31.327 – – – (31.118) – (209) – –
Getel 9.190 – – – – – 196 9.386 –
Planeta Ambiental 294 – – – – – 268 562 –
Descarte Soluções – (2.447) – – – – 187 – (2.260)
Bioland (b) – (1.287) – – 1.419 – (132) – –
Multiambiental (c) 6.581 – – – (6.496) – (85) – –
3GA 18.395 – 16.659 (7) – (10.000) 23.494 48.541 –
WGRA Gerenciamento – – 4.851 – – – 1.356 6.207 –
WGRA Operações – – (2.327) – – – (514) – (2.841)
Ambipar Response – – (1.716) 82 736 – 7.507 6.609 –
Ambipar Howells – – (736) (1) – – – – (737)

170.341 (3.734) 16.731 74 (4.341) (10.000) 42.689 217.598 (5.838)
(a) Em 31/03/2018 a empresa Brasil Ambiental foi incorporada na investida Ambitec; (b) Em 12/06/2018 a controlada direta Bioland foi vendida.  
Seus bens e direitos foram transferidos a título oneroso; (c) Em 31/01/2018 a controlada Multiamental foi vendida. Seus bens e direitos foram transferidos 
a título oneroso. Saldo em 31/12/2016 Saldo em 31/12/2017

Controladas
Investi- 
mento

Provisão para  
perdas com 

 investimentos

Baixa de  
investi- 
mentos

Variação cambial  
de investimentos  

no exterior
Equivalência  

patrimonial
Dividendos  

propostos (*)
Investi- 
mento

Provisão para  
perdas com  

investimentos
Ambitec 100.656 – – – 3.898 – 104.554 –
Brasil Ambiental 33.091 – – – (1.764) – 31.327 –
Getel 10.503 – – – (1.313) – 9.190 –
Planeta Ambiental 312 – – – (18) – 294 –
Descarte Soluções – (2.607) – – 160 – – (2.447)
Bioland – (1.410) – – 123 – – (1.287)
Multiambiental 7.438 – – – (857) – 6.581 –

152.000 (4.017) – – 229 – 151.946 (3.734)
Controladas em conjunto: 3GA 14.623 – – 750 8.250 (5.228) 18.395 –
Avangard – (964) 964 – – – – –

14.623 (964) 964 750 8.250 (5.228) 18.395 –
166.623 (4.981) 964 750 8.479 (5.228) 170.341 (3.734)

(*) Considerando o montante dos dividendos apurados nas investidas, 
líquido de absorção de prejuízos acumulados existentes e após a 
constituição da reserva legal e demais destinações obrigatórias de acordo 
com a Lei das Sociedades Anônimas (LSA). Mesmo assim, para os casos de 
investimentos em empresas de responsabilidade limitada, os dividendos 
somente serão propostos e pagos após a deliberação dos sócios, conforme 
determina os respectivos contratos sociais. 7.4. Composição dos ágios 
com expectativa de rentabilidade futura: Controladora Consolidado
Composição do ágio: 2018 2017 2018 2017
Bioland 4.794 4.794 4.794 4.794
SOS Cotec 6.938 6.938 6.938 6.938
Descarte Certo Serviços e Soluções 3.302 3.302 19.984 19.984
Multiambiental 15.987 15.987 15.987 15.987
3GA 52.337 9.068 52.337 9.068
Avangard 781 781 781 781
Braemar Response e Howells 5.520 – 5.520 –
WGRA Gerenciamento e Operações 9.395 – 9.395 –
Ecosorb Produtos para Proteção Ambiental S.A. – – 2.575 –
Servicios de Capacitación TOK S.A. – – 166 –

99.054 40.870 118.477 57.552
Conforme Interpretação Técnica ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Indi-
viduais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplica-
ção do Método de Equivalência Patrimonial, no balanço consolidado o ágio 
com expectativa de rentabilidade futura fica registrado no subgrupo do Ativo 
Intangível por se referir à expectativa de rentabilidade da controlada adquiri-
da, cujos ativos e passivos estão consolidados na Controladora. Já no ba-
lanço individual da Controladora, esse ágio fica no seu subgrupo de Investi-
mentos, do mesmo grupo de Ativos não Circulantes, porque, para a investi-
dora, faz parte do seu investimento na aquisição das controladas. O ágio 
decorrente da aquisição de controladas relativas (indiretas) fica registrado 
no investimento direto na Controladora e segregado no Consolidado, como 
os demais ágios mencionados acima, na rubrica de Ativo Intangível.  

Demonstramos, a seguir, a movimentação dos ágios no exercício de 2018:
Controladora Consolidado

Movimentação 2018 2017 2018 2017
Saldos iniciais 40.870 40.870 57.552 57.552
Aquisição da WGRA Gerenciamento
  e Operações 9.395 – 9.395 –
Aquisição da Braemar Response e Howells 5.520 – 5.520 –
Aquisição da 3GA 43.269 – 43.269 –
Ecosorb Produtos para Proteção 
 Ambiental S.A. – – 2.575 –
Servicios de Capacitación TOK S.A. – – 166 –
Saldos finais 99.054 40.870 118.477 57.552
(a) Teste de intangível para verificação de Impairment: O ágio é um ativo 
que possui vida útil indefinida e deve ser testado anualmente ou sempre que 
existirem indícios de eventual perda de valor. Os ativos e passivos são 
agrupados em UGCs (Unidades geradoras de caixa) a fins de teste de 
impairment. Qualquer perda por impairment é registrada de imediato como 
perda na demonstração dos resultados e não é suscetível de reversão 
posterior. Conforme requerido pelas práticas contábeis adotadas no Brasil e 
normas internacionais (IFRS), anualmente a Companhia avalia a 
recuperabilidade de seus ativos. A Companhia utilizou o método do valor em 
uso para a realização do teste de impairment. Para todas as UGCs foram 
considerados 5 anos de projeção, com o crescimento na perpetuidade, além 
de terem sido observados os orçamentos financeiros preparados pela 
Administração para início de projeção dos fluxos de caixa. Os fluxos de 
caixa foram descontados a valor presente através da aplicação da taxa 
determinada pelo Custo Médio Ponderado de Capital (WACC), que foi 
calculado através do método CAPM ( apital Asset ricing odel) e que 
ainda considera diversos componentes do financiamento, dívida e capital 
próprio utilizado pela Companhia para financiar suas atividades. Como 
resultado do teste de impairment, em 31/12/18 e 2017, não foram 
identificadas perdas para as UGCs para os ágios registrados na Companhia. 

8. Imobilizado: (a) Composição e movimentação: As mutações do imobilizado estão demonstradas conforme segue:
2018 - consolidado

Custo

Aterros  
sani- 

tários
Edifi- 

cações
Insta- 

lações

Máquinas  
e equipa- 

mentos

Equipa- 
mentos de  

informática

Móveis  
e uten- 

sílios Veículos

Benfeitorias 
 em proprie- 

dades de 
 terceiros

Obras 
 em  

anda- 
mento

Embar- 
cações

Arrenda- 
mento 

mercantil Total
Saldo inicial 48.662 – 392 69.756 2.019 881 80.407 1.622 10.745 – – 214.484
Transferências – – 69 85 – – – (69) (85) – – –
Adições 454 1 300 16.313 91 213 28.090 123 3.480 527 547 50.139
Baixas – – – (7.029) (3) – (2.262) (7) (1.609) – – (10.910)
Acervo inicial compra – 904 53 23.145 1.350 1.036 17.191 448 1.955 969 12.073 59.124
Baixa pela venda empresa – – – (1.782) (64) (41) (3.944) (717) – – – (6.548)
Variação cambial – 33 – 547 7 8 45 – – – 469 1.109
Saldo 49.116 938 814 101.035 3.400 2.097 119.527 1.400 14.486 1.496 13.089 307.398
Depreciação acumulada
Saldo inicial (4.947) – (234) (37.545) (1.872) (635) (51.057) (994) – (622) – (97.906)
Transferências (622) – – – – – – – – 622 – –
Adições (546) (94) (55) (23.029) (156) (279) (17.243) (246) – (54) (1.279) (42.981)
Baixas – – – 5.276 2 – 1.545 – – – – 6.823
Acervo inicial compra – (478) (30) (16.184) (1.027) (641) (9.544) (172) – (177) (8.212) (36.465)
Baixa pela venda empresa – – – 898 59 36 3.525 437 – – – 4.955
Variação cambial – (18) – (474) (7) (6) (44) – – – (319) (868)
Saldo (6.115) (590) (319) (71.058) (3.001) (1.525) (72.818) (975) – (231) (9.810) (166.442)
Custo 49.116 938 814 101.035 3.400 2.097 119.527 1.400 14.486 1.496 13.089 307.398
(–) Depreciação e amortização (6.115) (590) (319) (71.058) (3.001) (1.525) (72.818) (975) – (231) (9.810) (166.442)

43.001 348 495 29.977 399 572 46.709 425 14.486 1.265 3.279 140.956

Custo

Aterros 
 sani- 
tários

Insta- 
lações

Máquinas 
 e equi- 

pamentos

Equipa- 
mentos de 

 informática

Móveis  
e uten- 

sílios Veículos

Benfeitorias  
em propriedades  

de terceiros
Obras em  

andamento
Embar- 
cações Total

Saldo inicial 46.617 406 68.616 2.012 903 85.039 1.612 9.886 – 215.091
Adições 2.047 3 3.598 33 29 4.052 12 2.180 1 11.955
Baixas 6 – (2.366) (15) (9) (8.555) – (1.321) – (12.260)
Baixa pela venda empresa – (16) (92) (10) (42) (130) (12) – – (302)
Saldo 48.670 393 69.756 2.020 881 80.406 1.612 10.745 1 214.484
Depreciação acumulada
Saldo inicial (4.466) (197) (28.019) (1.830) (567) (43.711) (1.338) – – (80.128)
Transferências – – – – – – 622 – (622) –
Adições (550) (40) (11.196) (51) (89) (12.831) (290) – – (25.047)
Baixas 67 – 1.617 3 3 5.405 – – – 7.095
Baixa pela venda empresa – 3 53 6 19 81 12 – – 174
Saldo (4.949) (234) (37.545) (1.872) (634) (51.056) (994) – (622) (97.906)
Custo 48.670 393 69.756 2.020 881 80.406 1.612 10.745 1 214.484
(–) Depreciação e amortização (4.949) (234) (37.545) (1.872) (634) (51.056) (994) – (622) (97.906)

43.721 159 32.211 148 247 29.350 618 10.745 (621) 116.578

(b) Taxas de depreciação e amortização: As taxas de depreciação e 
amortização são demonstradas a seguir:
Ativos

Vida útil 
 (anos)

Taxa média  
ponderada anual (%)

Edificações 10 a 25 8,00
Expansão aterros (*) 2 a 12 24,17
Benfeitorias em imóveis de terceiros 3 a 10 17,89
Embarcações 20 5,00
Ferramentas 5 a 10 12,5
Informática 3 a 10 21,53
Instalações 3 a 20 18,00
Máquinas e equipamentos 2,5 a 10 18,63
Móveis e utensílios 4 a 10 11,67
Veículos 2,5 a 5 24,22
Licença de uso de software 2 a 5 24,00
Software 5 20,00
(*) A Companhia possui dois aterros localizados nas cidades de Aracruz/ES 
e Guará/SP. (c) Bens dados em garantia: Em 31/12/2018, o montante de 
R$ 54.965 (R$ 37.328 em 2017) é representado pelos bens integrantes do 
ativo imobilizado nas classes de veículos (representado basicamente por 
caminhões), máquinas, aparelhos e equipamentos, que são as garantias 
dos respectivos financiamentos na modalidade de FINAME e Arrendamento 
Mercantil. (d) Impairment (Imobilizado e intangível): A Administração 
revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, ou 
operacionais que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Sendo tais evidências identificadas e para o valor contábil 
líquido que exceder o valor recuperável, é constituída provisão de impairment 

ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Os ativos intangíveis 
com vida útil indefinida são sujeitos a análise anual de redução ao valor 
recuperável (impairment) independentemente de existir, ou não, qualquer 
indicação de redução ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo 
é definido como sendo o menor entre o valor contábil e o valor em uso. O 
cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado, 
considerando duas UGCs: ambiental e emergência. As premissas de 
crescimento do negócio são baseadas no orçamento anual para 2018 e 
projeções de longo prazo de suas controladas. Os fluxos de caixa futuros 
estimados foram descontados à taxa equivalente ao custo médio ponderado 
de capital. As principais premissas utilizadas na estimativa do valor em uso 
são apresentadas abaixo. Os valores atribuídos a elas representam a 
análise da Administração das tendências futuras e são baseadas em dados 
históricos de fontes externas e internas. O EBITDA estimado foi projetado 
considerando os históricos e as previsões como segue a seguir: • As receitas 
das UGCs incluem prestação de serviço. O crescimento das receitas foi 
projetado considerando a retomada da economia e, aumentos/reduções de 
preços com base em estimativas de inflação; • Os custos e despesas 
operacionais foram projetados considerando desempenho histórico das 
UGCs e as tendências de reajuste de custo de pessoal e de investimentos 
em estrutura; • As despesas de capital foram estimadas considerando a 
manutenção da infra-estrutura, máquinas, equipamentos e veículos 
existentes para operação continua e atendimento aos contratos com 
clientes; • Para os exercícios findos em 31/12/2018 e 2017, o valor estimado 
de uso excedeu o valor contábil. (e) Comodato - Benfeitorias em imóveis 
de terceiros: A Companhia e suas controladas possuem contrato de 
comodato de uso dos imóveis em Nova Odessa/SP e da sede da Companhia 
em São Paulo/SP com uma empresa relacionada do Grupo Ambipar, que 
detém a propriedade, pelo prazo de cinco anos, firmado em 2015. 

9. Intangível: (a) Composição do saldo Consolidado
Custo Taxa anual de Amortização (%) 2018 2017
Marcas e patentes 2.081 11
Direito de uso de software 20 3.998 3.470
Pesquisa e desenvolvimento (*) 50 3.612 2.102
Ágio pago com expectativa de rentabilidade futura 118.477 57.552
Carteira de clientes 50 3.760 –

131.928 63.135
Amortização acumulada
Marcas e patentes (893) –
Direito de uso de software (2.928) (1.923)
Carteira de clientes (3.540) –

(7.361) (1.923)
Total líquido 124.567 61.212
(*) Refere-se substancialmente a investimentos em Pesquisa & Desenvolvimento de produtos advindos de resíduos gerados pelos clientes da Companhia 
e suas controladas.
(b) Movimento do intangível Consolidado - 2018

Custo
Marcas e 
 patentes

Direito de uso  
de soft are

Pesquisa e 
 desenvolvimento

Carteira  
de clientes

Ágio pago com expectativa  
de rentabilidade futura Total

Saldos iniciais 9 3.471 2.102 2.470 58.953 67.005
Adições 52 14 1.512 – 58.167 59.745
Acervo inicial compra Investimento 1.986 519 – 1.290 2.734 6.529
Variação Cambial 42 3 – – 22 67
Baixa saldo investimento alienado (9) (8) – – (1.400) (1.417)
Saldos finais 2.080 3.999 3.614 3.760 118.476 131.929
Amortização acumulada: Saldos iniciais – (1.923) – (2.470) (1.400) (5.793)
Adições – (486) – (535) – (1.021)
Acervo inicial compra Investimento (855) (518) – (535) – (1.908)
Baixa saldo investimento alienado – – – – 1.400 1.400
Variação Cambial (38) (2) – – – (40)
Saldos finais (893) (2.929) – (3.540) – (7.362)
Custo 2.080 3.999 3.614 3.760 118.476 131.929
(–) Amortização acumulada (893) (2.929) – (3.540) – (7.362)

1.187 1.070 3.614 220 118.476 124.567
Consolidado - 2017

Custo
Marcas e 
 patentes

Direito de uso 
 de soft are

Pesquisa e  
desenvolvimento

Carteira  
de clientes

Ágio pago com expectativa  
de rentabilidade futura Total

Saldos iniciais 14 3.449 800 2.470 58.953 65.686
Adições – 22 1.302 – – 1.324
Baixa pela venda empresa (5) – – – – (5)
Saldo final 9 3.471 2.102 2.470 58.953 67.005
Amortização acumulada: Saldos iniciais – (1.440) – (2.470) (1.400) (5.310)
Adições – (483) – – – (483)
Saldo final – (1.923) – (2.470) (1.400) (5.793)
Custo 9 3.471 2.102 2.470 58.953 67.005
(–) Amortização acumulada – (1.923) – (2.470) (1.400) (5.793)

9 1.548 2.102 – 57.553 61.212
10. Empréstimos e financiamentos: 10.1. Composição Consolidado

2018 2017
Modalidade Encargos financeiros - % a.a. (*) Vencimento Circulante Não circulante Circulante Não circulante
Capital de giro 6,88 Novembro de 2025 52.058 85.326 25.443 36.731
Financiamento de investimento 7,51 Março de 2024 12.603 31.011 9.706 15.802
Arrendamento mercantil financeiro 9,60 Abril de 2023 4.970 6.381 3.627 8.193

69.631 122.718 38.776 60.726

(*) Custo médio anual ponderado efetivo de juros em 31/12/2018. 10.2. Des-
crição: (i) Capital de giro: as operações de capital de giro são pré-fixadas 
com taxa média ponderada de 6,88% a.a., e vencimentos de janeiro de 2019 
a novembro de 2025; (ii) Financiamentos de investimentos (FINAME): 
aquisição de veículos pesados e maquinários utilizados para a operação 
das controladas. Os contratos possuem taxa prefixada com média pondera-
da de 7,51% a.a., com amortização mensal e vencimento da última parcela 
ocorrendo em março de 2024; (iii) Arrendamento mercantil financeiro: 
contratos com taxa prefixada com média ponderada de 9,60% a.a., amorti-
zação mensal e vencimento da última parcela em abril de 2023. 10.3. Cro-
nograma de pagamento das parcelas de passivo não circulante

Consolidado
Ano de vencimento 2018 2017
2019 – 21.041
2020 43.361 16.330
2021 33.081 7.667
2022 15.553 4.345
2023 13.273 3.889
a partir 2024 17.450 7.454

122.718 60.726
10.4. Garantias: Os financiamentos com recursos do FINAME estão garan-
tidos pelos bens financiados e foram captados essencialmente para consti-
tuição de frota de veículos para a operação das controladas. Estes financia-
mentos ocorrem por intermédio de instituições financeiras credenciadas, 
para produção e aquisição de máquinas e equipamentos novos, de fabrica-
ção nacional, credenciados no Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES). Os empréstimos para capital de giro estão garanti-
dos por avais dos acionistas da Companhia. 10.5. Restrições contratuais e 
covenants: A Companhia e suas controladas possuem contratos de finan-
ciamentos de capital de giro e debêntures que contam com determinadas 
obrigações, inclusive de cumprimento de índices financeiros (covenants). 
São basicamente vinculados ao índice de cumprimento de Dívida Financei-
ra Líquida/EBITDA*, que devem ser medidos anualmente. Além disso, a 
Companhia e suas controladas precisam comunicar antecipadamente da re-
alização de: incorporação, fusão, cisão ou reorganização societária, liquida-
ção, extinção ou dissolução, redução de capital, distribuição de dividendos 
superior ao mínimo obrigatório ou qualquer transferência de ativos da Com-
panhia e suas controladas, bem como entrada com pedido de recuperação 
judicial. Em 31/12/2018 e 2017 não ocorreram quaisquer eventos que pu-
dessem incorrer em descumprimento contratual.
11. Debêntures: 11.1. Composição Consolidado

2018 2017
Debêntures 8.761 8.817

8.761 8.817

Circulante 1.247 –Não circulante 7.514 8.817
8.761 8.817

11.2. Emissão de debêntures: Em 05/12/2012, os membros do Conselho 
de Administração da controlada em conjunto Descarte Certo em Assembleia 
Geral Extraordinária deliberaram e aprovaram a 1º emissão de debêntures, 
privadas, escriturais e conversíveis em ações, em duas séries, sendo a pri-
meira série no valor de R$7 milhões. Até 31/12/2015, foi emitida somente a 
1ª série das debêntures perfazendo o total de R$7 milhões, os recursos cap-
tados foram destinados à construção e aquisições de novas unidades, paga-
mentos de custos e despesas a elas relacionados, capital de giro e outras 
obrigações. Em 7/12/2018, foi assinado o aditamento com objetivo de alterar 
o vencimento final para 20/04/2027 o valor principal está sendo pago desde 
dezembro de 2018 em 100 parcelas, com juros de 6% a.a.
12. Fornecedores Consolidado

Circulante
2018 2017

Fornecedores - operações nacionais 16.600 4.599
Fornecedores - operações internacionais 3.554 –

20.154 4.599
13. Impostos a recolher e tributos parcelados: 13.1. Composição

Consolidado
2018 2017

Circulante Não circulante Circulante Não circulante
IR 3.998 – 95 –
CS 93 – 30 –
IRRF 146 – 73 –
PIS 1.037 – 326 –
COFINS 6.476 – 1.503 –
ICMS 223 – 38 –
ISS 561 – 171 –
Outros tributos 3.423 – 4 –
Parcelamento Refis 2.019 8.394 929 5.063

17.976 8.394 3.169 5.063
13.2. Parcelamentos: Em 31/12/2018, o montante de R$ 2.019 (R$929 em 
2017) encontra-se classificado no passivo circulante e R$ 8.394 (R$5.063 
em 2017) no passivo não circulante, considerando o deferimento por parte 
da Receita Federal do Brasil (RFB). Programa Especial de Regularização 
Tributária (PERT) - Lei nº 13.496/2017: As controladas Ambitec, Getel, 
Ecosorb, Resi e Suatrans aderiram ao PERT em 30/08/2017. Os saldos dos 
impostos vencidos até abril de 2017, no âmbito da Procuradoria, foram par-
celados em até 150 vezes, sendo que o valor das parcelas nos 5 primeiros 
meses corresponde a 5% da dívida e o saldo restante em 145 parcelas. O 
índice de correção das parcelas é a Selic. Adicionalmente, a MP 783/17 foi 
convertida na Lei 13.496/17 em 25/10/2017, incluindo uma nova modalidade 
de parcelamento, onde há a possibilidade de utilização de prejuízos fiscais 
e base negativa de CSLL para abater da dívida consolidada no âmbito da 
Receita Federal do Brasil. Os efeitos da adesão ao PERT foram reconheci-
dos no momento da consolidação da dívida pela Secretaria da Receita Fe-
deral e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

Ambitec Getel Ecosorb Resi Suatrans
Procura- 

doria- 
Geral da 
 Fazenda  
nacional

Receita  
Federal  

do Brasil  
Tributário

Procura- 
doria- 

Geral da  
Fazenda  
nacional

Receita  
Federal  

do Brasil  
Tributário

Receita  
Federal do  
Brasil Não  
Tributário

Receita  
Federal  

do Brasil  
Tributário

Receita  
Federal do  
Brasil Não  
Tributário

Receita  
Federal  

do Brasil  
Tributário

Receita 
Federal do  
Brasil Não  
Tributário

Receita  
Federal  

do Brasil 
Tributário

Receita  
Federal do  
Brasil Não  
Tributário Total

Valor Original 2.000 5.769 1.832 1.294 208 253 327 539 351 3.064 83 15.720
Juros e multas 
 da dívida 1.904 2.799 1.859 428 117 167 229 312 97 876 23 8.811
Prejuízo Fiscal – (6.296) – (367) – (292) (361) (368) – (33) – (7.717)
Descontos 
 (multas e juros) (1.456) – (1.426) (321) (72) (128) (195) (233) (53) (688) (25) (4.597)
Total da Dívida 2.448 2.272 2.265 1.034 253 – – 250 395 3.219 81 12.217
Amortização 
 da dívida (382) (185) (202) (7) (25) – – (21) (57) (266) (5) (1.150)
Saldos do 
 Parcelamento 2.066 2.087 2.063 1.027 228 – – 229 338 2.953 76 11.067

Controladora Consolidado
Ativo: Dividendos a receber: 2018 2017 2018 2017
Suatrans Chile – – 425 –

– – 425 –
Mútuo (não circulante): Bioland – 2.028 – –
Brasil Ambiental – 3.477 – –
Descarte Certo Soluções 708 – – –
Ged 80 51 – –
Getel 10.976 – – –
Multiambiental – 1.132 – –
Planeta Ambiental 1.003 875 – –
Ecosorb 437 – – –
WGRA Operações 40 – – –
Emergência Participações 15.012 – – –
Disal Chile Sanitarios Portables Ltda. – – 93 –
Ingeniería en Sanitización S.A. – – 240 –
Disal Perú SAC – – 150 –
Ingeclean Perú SAC – – 66 –

28.256 7.563 549 –
Passivo: Dividendos a pagar:
Acionista controlador 389 389 389 389
Acionistas não controladores 87 87 87 87

476 476 476 476
Mútuo (não circulante): Ambitec 69.733 32.331 – –
Descarte Certo Soluções 3.136 2.762 – –
Getel 11.829 8.755 – –
Multiambiental – 1.989 – –
Emergência Participações 21.623 – – –
WGRA Gerenciamento 1.314 – – –
Suatrans – – – 2.948
Inversiones Algarrobo Ltda., 
 neto de intereses no devengados (*) – – 241 –

107.635 45.837 241 2.948
Disal Sanitarios Portables Ltda. (*) – – (21) (68)
Ingeniería en Sanitazación S.A. (*) – – (15) (6)
Gestión de Servicios Ambientales S.A.C. (*) – – 11 –
Disal Perú S.A.C. (*) – – (5) –
Pablo Pinochet EIRL(*) – – – 38
Servicios Administrativos Ltda. (*) – – – 11
Inmobiliaria e Inversiones D&G Ltda. (*) – – – (3)

– – (30) (28)
Remuneração das pessoas-chave – – 4.044 4.003
(*) Partes relacionadas vinvuladas ao acionista não controlador chileno, que 
mantém operações comerciais (ambientais) e de mútuo com as empresas 
do Grupo Ambipar, no exterior. A principal transação com partes relaciona-
das foi realizada nas seguintes condições: • Mútuos: os contratos preveem 
a realização de transações de conta corrente entre as empresas controladas 
e a Companhia, cujos contratos são por tempo indeterminado e sem remu-
neração, por se tratar de transação com característica de centralização de 
caixa. 15.2. Remuneração do pessoal-chave: A remuneração de todos os 
diretores do grupo e conselho de administração que corresponde a  

benefícios de curto prazo foi de R$ 4.044 em 2018 (R$ 4.003 em 2017). 
Há benefícios concedidos de uso de veículos, reembolsos, viagens e outros 
aos diretores e membros do conselho de administração. No exercício de 
2019 esses benefícios somaram R$ 647 (R$362 em 2017). No exercício de 
2018 não houve concessão de benefícios de longo prazo, de rescisão de 
contrato de trabalho nem remuneração baseada em ações. 16. Patrimônio 
líquido: 16.1. Capital social: O capital social, subscrito e integralizado, está 
representado por 69.202.254 ações ordinárias nominativas (69.202.254 
ações em 2017) e sem valor nominal, representando o montante de R$ 
67.192. 16.2. Reservas de lucros: A reserva legal é constituída anualmente 
como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder 
a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade 
do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos e 
aumentar o capital. A reserva de lucros a realizar está representada pelos 
lucros não distribuídos, em razão dos resultados de equivalência patrimonial 
não se realizarem. 16.3. Destinação do lucro líquido: A Administração pro-
porá na AGO a retenção do lucro líquido do exercício, após a constituição da 
reserva legal e dividendos mínimos obrigatórios, como “Reserva de lucros a 
realizar” no montante de R$ 29.087, nos quais poderá ser realizada quando 
dos lucros atribuídos a resultado de equivalência de investimentos se reali-
zarem, por exemplo, com o recebimento de dividendos das controladas e 
controladas em conjunto. No exercício de 2018 a Companhia distribuiu a tí-
tulo de antecipação de dividendos o montante de R$5.533, como dividendos 
mínimos obrigatórios, não sendo necessário complemento a ser deliberado. 
Em decorrência do acima descrito, o lucro líquido da Companhia tem sido 
destinado da seguinte forma: 2018 2017
Lucro líquido do exercício 36.442 5.006
Distribuição de resultado do exercício (5.533) –
Destinação da reserva legal (5%) (1.822) (250)
Apropriação em reserva de lucros a realizar 29.087 4.756
16.4. Lucro por ação: Básico: O lucro (prejuízo) básico por ação é calcula-
do mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia pela 
quantidade média ponderada de ações emitidas durante o exercício, ex-
cluindo as ações compradas pela Companhia e mantidas como ações em 
tesouraria. São reduzidos do lucro atribuído aos acionistas da controladora, 
quaisquer dividendos de ações preferencialistas e eventuais prêmios pagos 
na emissão de ações preferenciais durante o exercício.

2018 2017
Lucro das operações atribuível aos acionistas
  da controladora antes das deduções 36.442 5.006
Quantidade de ações ordinárias e preferenciais 69.202.254 69.202.254
Lucro líquido por ação-básico (em Reais) 0,53 0,07
Lucro líquido por ação-diluído (em Reais) 0,53 0,07
Diluído: Em 31/12/2018, a Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. 
não apresenta qualquer transação adicional às ações ordinárias para fins de 
diluição. 16.5. Ajuste Acumulado de Conversão: Refere-se substancial-
mente sobre variação cambial sobre investidas no exterior. 17. Informação 
por segmento: A Administração definiu os segmentos operacionais da 
Companhia, com base nos relatórios utilizados para a tomada de decisões 
estratégicas, revisados pela Administração, os quais estão segmentados 
entre os serviços ambientais (“Environment”) e de emergência (“Respon-
se”). As principais informações por segmento de negócio correspondente a 

31/12/2018 e 2017 são as seguintes:

Environmental Response Outros Consolidado
2018 2017 2018 2017 2018 2017 2018 2017

Valor total do ativo 249.171 237.611 113.989 – 94.132 40.624 457.292 278.235
Valor total do passivo 167.203 116.801 58.538 – 49.966 21.440 275.707 138.241
Receita líquida de vendas e serviços nacionais 226.310 182.071 158.206 – – – 384.516 182.071
Custos e despesas (168.230) (135.460) (114.237) – (121) (7.028) (282.588) (142.488)
Receitas financeiras 5.475 1.223 846 – 11 – 6.332 1.223
Despesas financeiras (19.635) (15.465) (7.192) – (5.521) (4.436) (32.348) (19.901)
Depreciações e amortizações (25.496) (25.530) (18.068) – – – (43.564) (25.530)
Equivalência patrimonial (340) 141 255 – 85 8.108 – 8.249
Despesa ou receita com  IR e CS 10.705 1.911 (3.979) – 348 – 7.074 1.911

13.3. Cronograma de pagamento das parcelas do não circulante
Consolidado Consolidado

Ano de vencimento 2018 2017
2019 – 1.312
2020 988 373
2021 988 373
2022 988 373
2023 831 373
a partir 2024 4.599 2.259

8.394 5.063
14. Provisão para contingências: 14.1. Composição: Em 31/12/2018 e 
2017 as controladas apresentavam os seguintes passivos, e corresponden-
tes depósitos judiciais, relacionados a contingências:

Consolidado
2018 2017

Contingências 
prováveis:

Depósitos  
judiciais

Provisão para  
contingências

Depósitos  
judiciais

Provisão para  
contingências

Contingências trabalhistas
 e previdenciárias 4.426 4.605 4.345 3.235

4.426 4.605 4.345 3.235
A Companhia e suas controladas são partes envolvidas em processos tra-
balhistas e previdenciários e cíveis, e está discutindo essas questões tanto 
na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são 
amparadas por depósitos judiciais realizados de forma recursal. As respec-
tivas provisões para contingências foram constituídas considerando a esti-
mativa feita pelos assessores jurídicos, para os processos cuja probabilida-
de de perda nos respectivos desfechos foi avaliada como provável. A Admi-
nistração acredita que a resolução destas questões não produzirá efeito sig-
nificativamente diferente do montante provisionado. 14.2. Movimentação da 
provisão para contingências: A movimentação da provisão para contin-
gências nos exercícios de 2018 e 2017 estão demonstradas a seguir:

Consolidado
(=) Saldo em 1/01/2017 3.117
(–) Aumento 118
(=) Saldo em 31/12/2017 3.235
(+) Acervo aquisição Investimento 3.080
(–) Baixa pela venda Bioland (30)
(+) Diminuição (1.680)
(=) Saldo em 31/12/2018 4.605
14.3. Natureza das contingências: As contingências trabalhistas e previ-
denciárias referem-se a processos movidos por ex-funcionários vinculados 
a verbas decorrentes da relação de emprego e a vários pleitos indenizató-
rios. As cíveis referem-se a processos movidos por ex-fornecedores e  
ex-parceiros vinculados à indenização de danos materiais decorrentes da 
relação comercial que existiu com as controladas da Companhia. Em 
31/12/2018, a Administração reavaliou os critérios de provisão para contin-
gências de natureza trabalhista considerando o risco de perda em cada pro-
cesso e passou a registrar o valor estimado de perda provável em cada so-
licitação realizada nos processos. A Companhia e suas controladas pos-
suem contingências classificadas como perda considerada possível em 
31/12/2018 no montante estimado pelos seus assessores jurídicos de  
R$ 8.218 (Em 31/12/2017 no montante de R$ 6.208). 14.4. Contingências 
ativas: A controlada Getel moveu ação de danos e indenização há um  
ex-cliente em virtude de recebíveis inadimplentes sustentados pela presta-
ção efetiva dos serviços e multa contratual de quebra de contrato firmado. O 
montante atualizado em 31/12/2018 da causa é de R$3.114, cuja estimativa 
avaliada pelos assessores legais da controlada é de provável êxito na causa. 
O processo está sendo conduzido pelo jurídico interno do Grupo não  
existindo passivos adicionais em razão de custos e honorários. 15. Partes 
relacionadas: 15.1. Composição: Os saldos e as transações com partes 
relacionadas são a seguir apresentados:

Lucro operacional 23.103 12.433 35.569 – (567) 9.442 58.105 21.875
O resultado consolidado considera as eliminações das vendas entre as em-
presas da Companhia. Em 31/12/2018 a Companhia não possui nenhum 
cliente que represente mais de 10% de sua receita líquida. Os principais re-
sultados da Companhia e suas controladas é regionalmente no Brasil.  
18. Receita operacional líquida: A reconciliação da receita bruta para a re-
ceita líquida de prestação de serviços é como segue: Consolidado

2018 2017
Receita bruta de prestação de serviços 447.939 209.665
Cancelamentos (2.431) (918)
Impostos incidentes (60.992) (26.676)
Receita operacional líquida 384.516 182.071
19. Custos e Despesas por natureza Consolidado

2018 2017
Materiais utilizados na prestação de serviços (9.503) (659)
Pessoal e encargos trabalhistas (145.118) (74.668)
Combustíveis (17.912) (15.069)
Fretes e pedágios (9.184) (10.043)
Manutenção de máquinas, aparelhos
  e equipamentos e veículos (15.003) (10.215)
Tributos (4.346) (1.643)
Aluguel e condomínio (2.452) (688)
Locação de bens, veículos, máquinas e equipamentos (4.219) (3.661)
Despesas com telefonia (1.880) (1.276)
Despesas com viagens (4.832) (1.308)
Depreciação e amortização (43.564) (25.530)
Publicidade e propaganda (2.904) (248)
Serviços de terceiros (37.240) (13.722)
Outras despesas (28.254) (9.715)

(326.411) (168.445)
Custo dos serviços prestados (299.867) (153.405)
Gerais, administrativas e com vendas (26.285) (14.613)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (259) (427)

(326.411) (168.445)
20. Receitas e despesas financeiras Consolidado
Receitas financeiras: 2018 2017
Descontos obtidos (*) 552 703
Juros cobrados 402 40
Receitas com aplicação financeira 210 42
Variação cambial ativa 199 264
Variação monetária ativa 515 219
Outras 4.454 (45)

6.332 1.223
Despesas financeiras: Juros pagos (1.736) (5.448)
Juros sobre empréstimos (22.885) (10.419)
Juros sobre debêntures (613) (605)
Descontos concedidos (1.893) (2.096)
Despesas bancárias (1.595) (311)
IOF (2.170) (557)
Variação cambial passiva (690) (349)
Outras (766) (116)

(32.348) (19.901)
(26.016) (18.678)

(*) Refere-se em sua maioria pelo desconto obtido na adesão ao 
parcelamento PERT. 
21. IR e CS: (a) Composição da despesa Consolidado

2018 2017
IR e CS correntes (5.037) (142)
IR e CS diferidos 12.111 2.053
Despesa de IR 7.074 1.911
(b) Reconciliação da despesa de IR e da CS Consolidado

2018 2018
Lucro antes do IR e da CS 32.089 3.197
Imposto calculado com base em 
 alíquotas vigentes - 34% (10.910) (1.087)
Reconciliação:
Equivalência patrimonial – 2.765
Reconhecimento de IRPJ/CSLL diferido 
 sobre prejuízo fiscal 13.618 –
Ajustes de diferenças permanentes em outras jurisdições 1.569 –
Outros ajustes de diferenças temporárias e permanentes 2.797 233
IR e CS 7.074 1.911
Alíquota efetiva de IR e CS - % 22,0% 59,8%
(c) IR e da CS (diferido): A Companhia registra o IR e CS diferido ativo e 
passivo no limite de sua realização, para refletir os efeitos fiscais futuros so-
bre as diferenças temporárias existentes entre a base fiscal de ativos e pas-
sivos e o seu respectivo valor contábil, bem como de prejuízo fiscal e base 
negativa de CS, calculados à alíquota fiscal combinada de 34%, assim 
como, demonstra a base de constituição do IR e CS diferido passivo, cons-
tituído levando em consideração as obrigações existentes em outras jurisdi-
ções, demonstrado separadamente no ativo e passivo em razão de serem 
autoridades tributárias distintas, conforme segue: Consolidado
Bases fiscais - Ativo 2018 2017
Prejuízo fiscal e base negativa 36.738 27.114
Diferenças temporárias em outra jurisdição 4.615 –
(–) Dedução de reconhecimento - limite de recuperação – (1.567)

41.353 25.547
IR - 25% 10.338 6.387
CS - 9% 3.722 2.299
(–) Compensação no PERT – (7.166)
IR e CS - ativo 14.060 1.520

Consolidado
Bases fiscais - passivo 2018 2017
Diferenças temporárias em outra jurisdição (6.247) –

(6.247) –
IR - 25% (1.562) –
CS - 9% (562) –
IR e CS - passivo (2.124) –
(d) Movimentação do IR e da CS diferidos Consolidado
Movimentação 2018 2017
Saldo inicial - ativo, líquido do passivo 1.520 7.196
Realização no resultado 12.111 2.053
Compensação PERT – (7.166)
Outras movimentações - base de cálculo dos tributos (1.695) (563)
Saldo final - ativo, líquido do passivo 11.936 1.520
(e) Realização do IR e da CS (diferido)
Realização por ano 2018 2017
2018 – 1.000
2019 4.500 520
2020 4.500 –
2021 4.500 –
2022 560 –

14.060 1.520
22. Seguros: A cobertura de seguros é determinada de acordo com a 
orientação obtida de especialistas, segundo a sua natureza, sendo 
considerada pela Administração como adequada para cobrir eventuais 
perdas para o patrimônio da empresa em caso de sinistro.

Segurado Ramo Objeto

Valor  
Segu- 

rado Vigência
Ambipar 
 Partici-
  pações Fiança Locatícia

Escritório na 
Avenida 
Angélica-SP 774 01/07/19

Ambipar 
 Partici-
  pações Empresarial

Prédio e conteúdo
escritório  
Nova Odessa 54.579 23/11/19

Ambitec
Responsabilidade
 Civil

Prestação Serviços 
em locais de Terceiros 1.000 05/07/19

Getel

Responsabilidade 
Civil Facultativa por 
 desaparecimento 
 de Carga - RCF-DC Roubo da carga 1.000 26/08/19

Getel

Responsabilidade 
Civil do Transportador 
 Rodoviário Carga - 
  RCTR-C Acidente da carga 1.000 26/08/19

Getel

Responsabilidade 
Civil Transportador
 Viagem Internacional 
- RCTR-VI

Cobertura da carga 
em viagens 
internacionais 500 26/08/19

Suatrans
Responsabilidade
 Civil

Prestação Serviços 
 locais de terceiros 3.000 12/07/19

WGRA 
 Gerencia-
  mento

Responsabilidade
 Civil

Prestação Serviços 
locais de terceiros 1.000 10/06/19

WGRA 
 Gerencia
  mento Empresarial

Prédio e conteúdo 
escritório Americana 2.000 03/06/19

23. Informações adicionais aos fluxos de caixa: Transações de 
investimentos e financiamentos que não envolveram caixa: Consolidado

2018 2017
Aquisição de imobilizado por meio de financiamento 31.145 7.654
24. Eventos subsequentes: Com a reapresentação das demonstrações 
contábeis, os eventos subsequentes foram estendidos até a presente data, 
dessa forma, os eventos são:
Item Evento Data Descrição

1 Aquisição de 
controle da Atmo

Maio/ 
2019

A Companhia adquiriu 100% da Atmo, 
cuja atividade é de atendimento a emer-
gências químicas, pelo montante de 
R$19.646.

2 Distrato social 
da ES Serviços 
Ambientais Ltda.

Setembro 
/2019

Distrato social da ES Serviços 
Ambientais Ltda.

3 Captação de 
R$ 100.000 
com a emissão 
de Debêntures

Novembro 
/2019

A Companhia para fins de adequar e 
reorganizar seus fluxos financeiros com 
outras instituições, efetuou a captação de 
recurso por meio de emissão de debênture.

4 Aquisição de 
controle da 
Ambipar USA

Janeiro 
/2020

A controlada Emergência S.A. adquiriu 
100% da investida Ambipar Holding 
USA, INC (nova denominação da Allied 
International Emergêncy LLC) pelo 
montante de USD 7.496.728 (sete mi-
lhões, quatrocentos e noventa e seis 
mil, setecentos e vinte e oito dólares), 
cuja atividade é de atendimento a emer-
gências químicas nos Estados Unidos.

A Diretoria Contador: Thiago da Costa Silva - CRC SP 248945/O-1

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Ambipar Participações 
e Empreendimentos S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas da Ambipar Participa-
ções e Empreendimentos S.A. (“Companhia”), identificadas como con-
troladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço pa-
trimonial, individual e consolidado, em 31 de dezembro de 2018 e as respec-
tivas demonstrações, individual e consolidada, do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posi-
ção patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Ambipar Partici-
pações e Empreendimentos S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desem-
penho, individual e consolidado, de suas operações e os seus fluxos de cai-
xa, individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacio-
nais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB)  Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do Auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independen-
tes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de au-
ditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julga-
mento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exer-
cício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa audito-
ria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas como um todo 
e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. Reconhecimento de receita: Conforme mencionado 
nas Notas Explicativas nºs 2.18 e 18, o reconhecimento de receita envolve 
controles com o objetivo de assegurar a integridade dos registros das tran-
sações, condicionando os aspectos de transferência de riscos e benefícios 
atrelados aos produtos e no momento adequado em que os serviços são 
prestados e reconhecidos pelo cliente. Considerando o volume de transa-
ções envolvidas, portfólio de serviços e produtos, situação geográfica de lo-
gística e atendimento aos clientes, o reconhecimento da receita envolve 
uma alta dependência do funcionamento adequado dos controles internos 

determinados pela Companhia e suas controladas. Nesse sentido, com 
base na relevância da dependência e funcionamento dos referidos contro-
les, e do impacto que eventual ausência de funcionamento desses contro-
les, poderiam trazer nas demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, consideramos este assunto como sendo significativo para a nossa au-
ditoria. Resposta da auditoria ao assunto: Nossos procedimentos de au-
ditoria incluíram, entre outros: • Avaliação dos controles internos dos ciclos 
significativos relacionados ao reconhecimento de receitas, incluindo: base 
de contratos com clientes em relação ao serviço a ser prestado e preço ne-
gociado; medições relacionadas aos serviços prestados e de fornecimento 
de produtos; conferências dos registros contábeis; • Teste documental, em 
bases amostrais, de conferência de notas fiscais com medições de serviços 
realizados; • Teste de integridade de base de dados de receitas com os re-
gistros contábeis; • Testes relacionados a lançamentos manuais realizados;
• Procedimentos analíticos sobre receita, considerando: análise de indicado-
res-chave do negócio, prazo médio de recebimento de vendas, alinhamento 
de expectativas desenvolvidas com o realizado; e • Avaliação da adequada 
divulgação das informações em notas explicativas das demonstrações con-
tábeis, individuais e consolidadas. Baseados nos procedimentos de audito-
ria efetuados nos processos de reconhecimento da receita da Companhia e 
suas controladas, e nas evidências de auditoria obtidas que suportam os 
nossos testes, incluindo nossas análises e entendimento, consideramos que 
o reconhecimento da receita da Companhia, assim como as respectivas di-
vulgações nas notas explicativas, estão adequadas, no contexto das de-
monstrações contábeis, individuais e consolidadas, tomadas em conjunto.
Avaliação de impairment ativo imobilizado e intangível, principalmente 
àqueles com vida útil indefinida: Conforme divulgado nas notas explicati-
vas nº 8 e nº 9 às demonstrações contábeis consolidadas, a Companhia 
possui ativo imobilizado e intangível, nos montantes de R$ 140.956 mil e R$ 
124.567 mil, respectivamente, em 31 de dezembro de 2018. A maior parte 
dos bens e direitos envolvidos estão relacionados as suas operações mer-
cantis das UGCs e incluem ágio pago por expectativa de rentabilidade futu-
ra, cujo valor recuperável deve ser avaliado anualmente, conforme requerido 
pelo Pronunciamento Técnico CPC 01(R1)/IAS 36 - Redução ao Valor Recu-
perável de Ativos. Já os demais ativos no caso de existência de indícios de 
impairment. Conforme mencionado nas referidas notas explicativas, a Com-
panhia realiza teste de impairment, o qual envolve alto grau de julgamento 
de estimativas por parte da Administração, baseado no método do fluxo de 
caixa descontado, o qual leva em consideração diversas premissas, tais 
como: taxa de desconto, projeção de inflação, crescimento econômico, entre 
outros. Sendo assim, esse assunto foi considerado pela auditoria, como 
uma área de risco devido às incertezas inerentes ao processo de determina-
ção das estimativas e julgamentos envolvidos na elaboração dos fluxos  
de caixa futuros descontados a valor presente, tais como projeções de  

demanda de mercado, margens operacionais e taxas de desconto que po-
dem alterar significativamente a expectativa de realização dos referidos ati-
vos. Resposta da auditoria ao assunto: Nossos procedimentos de audito-
ria incluíram, entre outros: • Avaliação quanto à indícios internos ou externos 
que pudessem trazer evidências da ocorrência de desvalorização dos ati-
vos; • Utilização de profissionais especializados para auxiliar na revisão do 
teste de recuperabilidade dos ativos, avaliando as premissas e metodologia 
usadas pela Administração da Companhia em conjunto com seus especia-
listas externos contratados para elaboração dos relatórios de análise; • Con-
tínuo desafio das premissas utilizadas pela Administração, visando corrobo-
rar se existiriam premissas não consistentes e/ou que devessem ser revisa-
das, tais como: crescimento de receitas, custos e despesas, e diversos ou-
tros indicadores de inflação e de preços; e • Avaliação se as divulgações 
requeridas nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram 
apropriadas; Com base nos procedimentos efetuados, consideramos que 
são razoáveis as premissas e metodologias utilizadas pela Companhia para 
avaliar o valor recuperável dos referidos ativos, estando as informações 
apresentadas nas demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, 
apropriadas no contexto das demonstrações contábeis tomadas em conjun-
to. Combinação de negócios: Conforme mencionado na nota explicativa nº 
7.1, as aquisições de negócios são contabilizadas pelo método de aquisi-
ção, e em 2018, a Companhia adquiriu o controle da 3GA Participações 
S.A., que possui as operações do segmento de emergência química no Bra-
sil e no Exterior, julgada relevante para os negócios pela Administração da 
Companhia. Uma combinação de negócios possui julgamento relevante as-
sociado a mensuração do valor dos ativos transferidos e dos passivos assu-
midos na data de aquisição do controle, nos quais foi considerado relevante 
para a auditoria, em razão das estimativas, bases de avaliação e critérios 
adotados durante esse processo. Resposta da auditoria ao assunto: Nos-
sos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: • Utilização de pro-
fissionais especializados para auxiliar na revisão dos cálculos de alocação 
de preço de compra e laudo de avaliação econômica, avaliando as premis-
sas e metodologia usadas pela Administração da Companhia em conjunto 
com seus especialistas externos contratados para elaboração dos relatórios 
de análises; • Contínuo desafio das premissas utilizadas pela Administração, 
visando corroborar se existiriam premissas não consistentes e/ou que de-
vessem ser revisadas; • Exame da documentação referente à combinação 
de negócios: contrato, termos e condições associadas a negociação, acor-
dos; e • Avaliação se as divulgações requeridas nas demonstrações contá-
beis, individuais e consolidadas foram apropriadas. Baseados nos procedi-
mentos de auditoria efetuados sobre as combinações de negócios, conside-
ramos que os saldos contabilizados pela Companhia são razoáveis, no con-
texto das demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto. Ênfase: Reapresentação das demonstrações contábeis 

 individuais e consolidadas: Chamamos a atenção para a Nota Explicativa 
nº 2.2 às demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, que descre-
ve a reapresentação das demonstrações contábeis, individuais e consolida-
das, da Companhia, em virtude de revisão de certas práticas contábeis e 
aprimoramento de divulgação em notas explicativas. Este relatório substitui 
o originalmente emitido em 12 de abril de 2019, sem modificação. Nossa 
opinião não contém modificação relacionada a esse assunto. Outros as-
suntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações, indivi-
duais e consolidadas, do Valor Adicionado (DVA) referentes ao exercício fin-
do em 31 de dezembro de 2018, elaboradas sob a responsabilidade da Ad-
ministração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar 
para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executa-
dos em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos 
se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas e registros contábeis, conforme aplicável, e 
se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no 
Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em 
nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequada-
mente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto. 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas e o relatório do auditor: A Administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Ad-
ministração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma rele-
vante, inconsistente com as demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho rea-
lizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administra-
ção, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Responsabilidades da Administração e da governança pe-
las demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A Administra-
ção é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório finan-
ceiro (IFRS), emitidas pelo International Accouting Standards Board (IASB) 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações contábeis individuais e consolidadas 

livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia e suas controladas continuarem operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha ne-
nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aque-
les com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis, que compreende a diretoria da Companhia e 
suas controladas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razo-
ável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Como parte da audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audito-
ria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre à eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 

eventos ou  condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nos-
so relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacio-
nal; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes tran-
sações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referen-
te às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do 
grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis con-
solidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações sig-
nificativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos 
também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos 
com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de in-
dependência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou as-
suntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, in-
cluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que 
foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, deter-
minamos aqueles que foram considerados como mais significativos na audi-
toria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de audito-
ria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos 
que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou 
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o as-
sunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequên-
cias adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razo-
ável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Campinas, 17 de fevereiro de 2020

BDO RCS Auditores Independentes SS Esmir de Oliveira
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador-CRC 1 SP 109628/O-0

Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002531-61.2020.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do 
Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). CINTHIA ELIAS DE ALMEIDA, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Habib Hassan Mohamed 
Abbas, CPF 066.327.099.58, Abbas Hassan Mohamad Abbas, CPF 010.818.589-31, que a Ação de Procedimento Comum, requerida por Banco 
Bradesco S/A, foi julgada procedente, condenando os réus ao pagamento de R$ 141.520,60 (fev/2020), corrigidos monetariamente, bem como a 
custas, honorários advocatícios e demais cominações. Estando os executados em lugar ignorado, expediu-se o presente, para que, em 15 dias, 

executados, independente de penhora ou nova intimação, ofereçam suas impugnações (art. 525 do C.P.C.). Será o presente edital, por extrato, 


